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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 18/2022

de 19 de janeiro

Sumário: Altera os Estatutos da Academia das Ciências de Lisboa.

A fim de dar maior visibilidade à ação da Academia das Ciências de Lisboa, adiante designada 
por Academia, e de possibilitar o melhor cumprimento da sua missão de dinamizar o desenvolvimento 
cultural, incentivar o desenvolvimento científico na sociedade e acompanhar a abertura a novas 
e diversificadas áreas do conhecimento, e visando, ainda, incorporar a experiência adquirida nos 
últimos anos de atividade, há necessidade de alterar os seus Estatutos, aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 5/78, de 12 de janeiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 390/87, de 31 de dezembro, 179/96, de 
24 de setembro, 53/2002, de 2 de março, 90/2005, de 3 de junho, e 157/2015, de 10 de agosto.

Em razão dos objetivos traçados, institui -se o Dia da Academia das Ciências de Lisboa e 
reconhece -se a Academia como entidade de consulta científica e como entidade que incentiva a 
articulação entre a ciência e a sociedade, quer promovendo novas gerações de cientistas, através 
do Seminário dos Jovens Cientistas, quer disponibilizando documentação cientificamente tratada 
através da autonomização do arquivo histórico.

Além disso, e de um lado, amplia -se de 7 para 9 o número de secções em cada classe, aumenta-
-se de 5 para 7 o número de sócios efetivos, de 10 para 14 o número de sócios correspondentes 
em cada secção, e, quanto aos sócios correspondentes estrangeiros, fixa -se o seu número máximo 
em um quarto do total dos sócios correspondentes de cada classe, de outro lado, redefinem -se as 
categorias de sócios eméritos e efetivos, e cria -se o compromisso de sócio, a assinar pelos sócios 
correspondentes, após a sua eleição, e de outro lado, ainda, e para facilitar o cumprimento dos 
deveres dos sócios, permite -se o uso dos meios de comunicação eletrónica disponíveis.

Quanto aos órgãos da Academia, incorpora -se a experiência dos últimos anos, fixando em dois 
anos os mandatos dos presidente e vice -presidente da Academia e criando o conselho científico, 
composto por sócios efetivos eleitos bienalmente, com competência para coadjuvar o presidente 
da Academia na elaboração dos planos de atividades e relatórios e, ainda, prevendo -se que o ple-
nário da Academia e o plenário de efetivos só possam funcionar com a presença de, pelo menos, 
um quinto do número de sócios que os compõem e possam ser antecedidos, respetivamente, de 
sessões plenárias gerais de cada classe e de sessões plenárias de efetivos de cada classe.

Por outro lado, permite -se, em casos justificados, que se autorize a utilização das instalações 
da Academia para atividades compatíveis com a missão da Academia, ampliando -se a autonomia 
administrativa e financeira da Academia à gestão de verbas próprias.

Por fim, atualizam -se as remissões para a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, e prevê -se que os Estatutos sejam 
revistos 10 anos após a entrada em vigor.

Foi ouvido o plenário da Academia das Ciências de Lisboa.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o se-

guinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 5/78, de 12 de janeiro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 390/87, de 31 de dezembro, 179/96, de 24 de setembro, 53/2002, 
de 2 de março, 90/2005, de 3 de junho, e 157/2015, de 10 de agosto, que aprova os Estatutos da 
Academia das Ciências de Lisboa.
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Artigo 2.º

Alteração aos Estatutos da Academia das Ciências de Lisboa

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 16.º, 20.º, 21.º, 22.º, 23.º, 26.º, 27.º, 28.º, 
31.º, 32.º, 33.º, 36.º, 37.º, 40.º, 41.º, 44.º, 46.º, 47.º, 48.º, 49.º, 50.º, 51.º, 52.º, 56.º, 59.º, 61.º, 74.º, 
75.º, 76.º e 77.º dos Estatutos da Academia das Ciências de Lisboa, aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 5/78, de 12 de janeiro, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

1 — A Academia das Ciências de Lisboa, adiante designada por Academia, é uma instituição 
científica de utilidade pública, dotada de personalidade jurídica e de autonomia administrativa.

2 — Exclusivamente para efeitos de gestão de verbas próprias e de candidatura e gestão das 
atribuídas no âmbito de programas nacionais, comunitários e internacionais, a Academia é dotada 
de autonomia administrativa e financeira.

Artigo 2.º

1 — A Academia tem a sua sede no edifício da Rua da Academia das Ciências, 19, em Lisboa.
2 — Pode a Academia, para a realização dos seus objetivos, instalar serviços ou dependências 

em qualquer parte do território nacional.

Artigo 3.º

A atividade da Academia exerce -se em todo o território português e pode ser alargada aos 
países estrangeiros, designadamente aos países em que o português é língua oficial, nas formas 
previstas ou permitidas pelos acordos, convénios culturais e demais normas de cooperação inter-
nacional

Artigo 4.º

[...]

a) Promover e incentivar a investigação científica, sempre que possível e necessário de forma 
interdisciplinar, e tornar públicos os resultados dessa investigação;

b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]

Artigo 5.º

A Academia é o órgão consultivo dos órgãos de soberania do Estado Português em matéria 
linguística, podendo ainda ser consultada em outras áreas científicas.

Artigo 6.º

1 — No que respeita à unidade e expansão da língua portuguesa, a Academia procura coor-
denar a sua ação com outras academias congéneres em que o português é língua oficial e com as 
dos núcleos portugueses no estrangeiro.

2 — À Academia compete propor ao Governo ou a quaisquer instituições científicas e serviços 
culturais as medidas que considerar convenientes para assegurar e promover a unidade e expansão 
do idioma português.
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Artigo 8.º

A Academia é constituída por duas classes académicas, denominadas ‘Classe de Ciências’ 
e ‘Classe de Letras’, e compreende os institutos e os serviços referidos nos presentes Estatutos.

Artigo 9.º

Cada uma das classes académicas é constituída por sócios eméritos, sócios efetivos (ou 
de número), sócios correspondentes e sócios supranumerários, distribuídos pelas secções, nos 
termos, respetivamente, dos artigos 10.º e 28.º, e ainda por sócios correspondentes estrangeiros, 
em número não limitado por secções e não superior a metade do total dos sócios correspondentes 
da respetiva classe.

Artigo 10.º

As classes agrupam -se em secções. As secções académicas são as seguintes:

Classe de Ciências:

1.ª secção — [...]
2.ª secção — [...]
3.ª secção — [...]
4.ª secção — [...]
5.ª secção — [...]
6.ª secção — Ciências Médicas e da Saúde;
7.ª secção — Ciências da Engenharia;
8.ª secção — Ciências e Tecnologias da Informação;
9.ª secção — Tecnologias, Conhecimento e Sociedade;

Classe de Letras:

1.ª secção — [...]
2.ª secção — [...]
3.ª secção — [...]
4.ª secção — História;
5.ª secção — Direito;
6.ª secção — [...]
7.ª secção — Ciências Sociais e Políticas;
8.ª secção — Geografia e Ordenamento do Território;
9.ª secção — Comunicação e Artes.

Artigo 11.º

1 — Cada classe tem um presidente e um vice -presidente, um secretário e um vice -secretário.
2 — O presidente e o vice -presidente, o secretário -geral e o vice -secretário -geral da Academia 

são, por inerência e respetivamente, presidentes e secretários das classes a que pertencerem.
3 — Os vice -presidentes e vice -secretários das classes são eleitos anualmente por escru-

tínio secreto realizado entre os sócios efetivos da classe respetiva, sendo permitida a reeleição.

Artigo 16.º

Cada classe reúne em sessão plenária duas vezes por ano e, em sessão extraordinária, 
quando para isso for convocada nos termos do Regulamento da Academia, podendo as sessões 
ser antecedidas de reunião de sócios efetivos e sócios eméritos.
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Artigo 20.º

1 — Da Academia fazem parte o Instituto de Altos Estudos, o Instituto de Lexicologia e Lexi-
cografia da Língua Portuguesa e o Seminário de Jovens Cientistas.

2 — Ao Instituto de Altos Estudos compete promover conferências, lições e colóquios, reuniões 
científicas e outras manifestações de extensão científica e cultural.

3 — Sempre que as atividades mencionadas no número anterior tiverem duração plurianual, 
a Academia pode criar adequadas estruturas organizativas para facilitar a sua realização.

4 — Ao Instituto de Lexicologia e Lexicografia da Língua Portuguesa compete promover a 
criação e apoiar a atividade de núcleos de estudo necessários para a defesa e enriquecimento do 
léxico da língua portuguesa e promover a realização de colóquios e seminários, dentro das áreas 
da lexicologia e da lexicografia do português, podendo criar grupos de trabalho para a realização 
dos seus objetivos.

5 — Através do Seminário de Jovens Cientistas, a Academia promove as novas gerações de 
cientistas, fomenta o discurso científico e a cooperação interdisciplinar e incentiva iniciativas de 
ligação entre a ciência e a sociedade.

Artigo 21.º

Nas atividades do Instituto de Altos Estudos, do Instituto de Lexicologia e Lexicografia da 
Língua Portuguesa e do Seminário de Jovens Cientistas podem ser chamadas a colaborar, além 
dos académicos, individualidades nacionais e estrangeiras que se hajam distinguido nas letras ou 
nas ciências, ou se tenham notabilizado pela contribuição prestada ao estudo de problemas rela-
cionados com história, cultura portuguesa, ciência ou tecnologia, podendo ser elaborados projetos 
de candidatura a financiamentos para custear as despesas ligadas à referida colaboração.

Artigo 22.º

A Academia pode instituir e organizar centros de investigação científica, cuja direção lhe com-
petirá ou será por ela designada.

Artigo 23.º

[...]

a) [...]
b) [...]
c) O arquivo histórico;
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]

Artigo 26.º

Os sócios eméritos são aqueles que, tendo sido sócios efetivos e havendo, nessa qualidade, 
prestado serviços excecionalmente relevantes às ciências, às letras e à Academia, sejam eleitos 
nos termos do Regulamento da Academia.

Artigo 27.º

Os sócios efetivos são eleitos de entre os sócios correspondentes com mais de cinco anos 
na categoria, em razão do mérito científico e do trabalho efetivamente desenvolvido enquanto 
académicos.
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Artigo 28.º

Integram cada uma das secções os sócios eméritos, 7 sócios efetivos, correspondendo a 
cada um deles uma cadeira numerada na sala das sessões da Academia, e 14 sócios correspon-
dentes.

Artigo 31.º

1 — A eleição dos académicos é feita nos termos do Regulamento da Academia, podendo 
anualmente ser eleitos até dois sócios correspondentes por secção.

2 — Após a eleição, os sócios correspondentes assinam o compromisso de sócio no Dia da 
Academia.

Artigo 32.º

Os sócios efetivos e os sócios correspondentes que, por período superior a dois anos conse-
cutivos, não cumpram sem justificação os deveres dos académicos passam à situação de académi-
cos supranumerários, nos termos e com as consequências fixadas no Regulamento da Academia.

Artigo 33.º

1 — As eleições de sócios efetivos e correspondentes consideram -se confirmadas pela par-
ticipação regular em atos académicos ou colaboração em atividades da Academia no período de 
dois anos a contar da data da eleição.

2 — A ausência injustificada em metade das sessões e reuniões de comissões académicas 
para que os sócios tenham sido convocados é considerada participação não regular e a eleição é 
considerada nula e de nenhum efeito, de acordo com o procedimento previsto no Regulamento da 
Academia, reabrindo -se o processo eleitoral para o preenchimento da vaga respetiva.

Artigo 36.º

1 — São deveres dos sócios eméritos e dos sócios efetivos:

a) [Anterior alínea a) do corpo do artigo.]
b) [Anterior alínea b) do corpo do artigo.]
c) Participar nas sessões plenárias e da classe a que pertençam;
d) [Anterior alínea d) do corpo do artigo.]
e) [Anterior alínea e) do corpo do artigo.]
f) [Anterior alínea f) do corpo do artigo.]
g) Convidar personalidades de reconhecido mérito, não pertencentes à Academia, a conferir 

conferências nas sessões ordinárias;
h) [Anterior alínea g) do corpo do artigo.]

2 — No cumprimento dos deveres referidos no número anterior podem ser utilizados os meios 
de comunicação eletrónica disponíveis.

Artigo 37.º

1 — São deveres dos sócios correspondentes os referidos nas alíneas c), d) e e) e na primeira 
parte da alínea f) do n.º 1 do artigo 36.º

2 — No cumprimento dos deveres referidos no número anterior podem ser utilizados os meios 
de comunicação eletrónica disponíveis.
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Artigo 40.º

Os sócios correspondentes estrangeiros estão dispensados dos deveres de participação e de 
colaboração permanentes e o seu contacto com a Academia é, em regra, feito pelo envio de comuni-
cações académicas, designadamente através dos meios de comunicação eletrónica disponíveis.

Artigo 41.º

Os sócios correspondentes estrangeiros, quando se encontrem em território português, gozam 
de direitos iguais aos dos sócios correspondentes, não contando, porém, a sua presença para 
efeitos de quórum nas sessões em que comparecerem.

Artigo 44.º

Os instrumentos de mobilidade previstos na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, são aplicáveis à Academia 
e aos seus trabalhadores.

Artigo 46.º

[...]

a) [...]
b) [...]
c) Conselho científico;
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]

Artigo 47.º

1 — O plenário é o órgão ao qual compete enunciar a vontade da Academia.
2 — O plenário denomina -se plenário da Academia ou plenário geral, quando constituído por 

todos os sócios da Academia, e plenário de efetivos, quando constituído pelos sócios efetivos e 
sócios eméritos.

Artigo 48.º

1 — (Anterior corpo do artigo)

a) [Anterior alínea a) do corpo do artigo.]
b) Eleger os sócios que integram o conselho científico, sob proposta das classes;
c) [Anterior alínea b) do corpo do artigo.]
d) [Anterior alínea c) do corpo do artigo.]
e) [Anterior alínea d) do corpo do artigo.]
f) [Anterior alínea e) do corpo do artigo.]

2 — O plenário da Academia pode ser antecedido de sessões plenárias gerais de cada 
classe.

Artigo 49.º

1 — (Anterior corpo do artigo.)

a) A eleição para os cargos de secretário -geral, vice -secretário -geral, tesoureiro, inspetor da 
biblioteca, diretor do museu e diretor do arquivo histórico, cujos mandatos têm obrigatoriamente o 
seu início e o seu termo na mesma data;
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b) O planeamento e programação das atividades da Academia e a apreciação do relatório de 
atividades, apresentados pelo presidente;

c) [Anterior alínea c) do corpo do artigo.]
d) [Anterior alínea d) do corpo do artigo.]
e) A ratificação das propostas de eleição para as categorias de sócio honorário, sócio emérito 

e sócio correspondente estrangeiro, apresentadas pelas classes;
f) [Anterior alínea f) do corpo do artigo.]
g) [Anterior alínea g) do corpo do artigo.]
h) [Anterior alínea h) do corpo do artigo.]

2 — O plenário de efetivos pode ser antecedido de sessões plenárias de efetivos e eméritos 
de cada classe.

Artigo 50.º

1 — O plenário da Academia reúne em sessão ordinária uma vez por ano, no início de cada 
ano académico, para exercer a competência referida nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 48.º, e 
em sessão extraordinária quando o presidente, ouvido o plenário de efetivos, assim o determinar.

2 — O plenário da Academia só pode funcionar com a presença de, pelo menos, um quinto 
do número de sócios.

Artigo 51.º

1 — O presidente da Academia pode convocar para o plenário geral o pessoal em serviço na 
Academia, devendo fazê -lo quando sejam submetidos à discussão assuntos do seu interesse como 
funcionários, ou que afetem a sua situação.

2 — No caso previsto no presente artigo, a sessão é expressamente convocada, constando 
apenas da ordem do dia assuntos relativos ao pessoal.

Artigo 52.º

1 — O plenário de efetivos reúne em sessão ordinária uma vez por ano e em sessão extraor-
dinária nos casos seguintes:

a) [Anterior alínea a) do corpo do artigo.]
b) [Anterior alínea b) do corpo do artigo.]
c) Quando pelo menos 10 sócios efetivos o requererem ao presidente da Academia.

2 — O plenário de efetivos só pode funcionar com a presença de, pelo menos, um quinto do 
número de sócios.

Artigo 56.º

1 — O presidente e o vice -presidente da Academia são eleitos por um período de dois anos, 
só podendo a eleição recair sobre os académicos efetivos que se encontrem há, pelo menos, dois 
anos nessa categoria.

2 — O presidente e o vice -presidente cessantes não podem, nessa qualidade, ser eleitos para 
os mandatos imediatamente posteriores.

3 — Os mandatos do presidente e do vice -presidente têm o seu início e o seu termo na mesma 
data.

Artigo 59.º

[...]

a) [Anterior alínea a) do corpo do artigo.]
b) Manter a unidade e continuidade das atividades académicas, de acordo com as sessões 

plenárias e das classes;
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c) Apresentar ao plenário de efetivos o planeamento e programação das atividades da Aca-
demia e respetivo relatório de atividades;

d) [Anterior alínea c) do corpo do artigo.]
e) Nomear júris, delegações académicas e comissões de estudo, sempre que necessário;
f) [Anterior alínea e) do corpo do artigo.]
g) [Anterior alínea f) do corpo do artigo.]
h) [Anterior alínea g) do corpo do artigo.]
i) [Anterior alínea h) do corpo do artigo.]

Artigo 61.º

A administração da Academia é exercida por um conselho administrativo constituído pelo 
presidente, pelo vice -presidente, pelo secretário -geral, pelo vice -secretário -geral e pelo tesoureiro 
da Academia.

Artigo 74.º

1 — A utilização das instalações académicas é reservada às atividades da Academia.
2 — Em casos justificados, o conselho administrativo pode autorizar a utilização das instala-

ções da Academia para outras atividades compatíveis com a missão da Academia, nomeadamente 
de caráter científico ou cultural, nos termos do Regulamento de cedência e utilização de espaços 
aprovado pelo presidente da Academia com o parecer favorável do conselho administrativo.

Artigo 75.º

Sem prejuízo do disposto no artigo 31.º, o preenchimento das secções 8.ª e 9.ª de cada classe 
é feito no período de cinco anos a contar da entrada em vigor dos presentes Estatutos, podendo para 
o efeito ser transferidos de outras secções académicos que para isso deem o seu assentimento, 
os quais conservam todos os direitos anteriormente adquiridos na Academia.

Artigo 76.º

1 — Os presentes Estatutos devem ser revistos no prazo de 10 anos após a sua entrada em 
vigor.

2 — A Academia fica autorizada a pôr em vigor, em regime experimental e provisório, as normas 
e disposições regulamentares que considerar mais aptas à eficiência dos seus serviços.

Artigo 77.º

Aos trabalhadores dos serviços da Academia é aplicável a Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.»

Artigo 3.º

Aditamento aos Estatutos da Academia das Ciências

São aditados aos Estatutos da Academia das Ciências de Lisboa, aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 5/78, de 12 de janeiro, na sua redação atual, os artigos 7.º -A, 27.º -A, 60.º -A e 75.º -A, com a 
seguinte redação:

«Artigo 7.º -A

1 — A Academia comemora, na 1.ª quinta -feira do mês de julho, o dia da Academia das Ciên-
cias de Lisboa.
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2 — As comemorações integram a realização, na sede, de uma cerimónia, aberta ao público 
e à comunicação social, na qual, além do mais, a Academia divulga as ações e projetos em curso, 
procede à receção dos novos académicos e publicita as distinções atribuídas.

Artigo 27.º -A

Os sócios correspondentes são escolhidos de entre cidadãos portugueses de nacionalidade 
portuguesa, originária ou adquirida, que tenham produzido obra literária ou científica de reconhecido 
mérito e se encontrem em condições de prestar à Academia colaboração efetiva.

Artigo 60.º -A

1 — O conselho científico é constituído por sócios eleitos bienalmente pelo plenário da Aca-
demia, um por cada secção.

2 — Compete ao conselho científico coadjuvar o presidente da Academia na elaboração dos 
planos e programas de atividades e dos relatórios a apresentar ao plenário da Academia.

3 — A eleição, competência e funcionamento do conselho científico são definidos no Regu-
lamento da Academia.

Artigo 75.º -A

Os sócios honorários que antes tiverem sido efetivos integram as classes académicas nas 
respetivas secções e têm os mesmos direitos e deveres dos sócios efetivos.»

Artigo 4.º

Norma revogatória

São revogados os artigos 29.º e 53.º dos Estatutos da Academia das Ciências de Lisboa, 
aprovados pelo Decreto -Lei n.º 5/78, de 12 de janeiro, na sua redação atual.

Artigo 5.º

Republicação

São republicados em anexo ao presente decreto -lei, e do qual fazem parte integrante, os 
Estatutos da Academia das Ciências de Lisboa, aprovados em anexo ao Decreto -Lei n.º 5/78, de 
12 de janeiro, com a redação introduzida pelo presente decreto -lei.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de dezembro de 2021. — António Luís 
Santos da Costa — Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão — Manuel Frederico Tojal de 
Valsassina Heitor.

Promulgado em 4 de janeiro de 2022.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 11 de janeiro de 2022.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 5.º)

Republicação dos Estatutos da Academia das Ciências de Lisboa, 
aprovados em anexo ao Decreto -Lei n.º 5/78, de 12 de janeiro

ESTATUTOS DA ACADEMIA DAS CIÊNCIAS DE LISBOA

CAPÍTULO I

Natureza, sede e fins

Artigo 1.º

1 — A Academia das Ciências de Lisboa, adiante designada por Academia, é uma instituição 
científica de utilidade pública, dotada de personalidade jurídica e de autonomia administrativa.

2 — Exclusivamente para efeitos de gestão de verbas próprias e de candidatura e gestão das 
atribuídas no âmbito de programas nacionais, comunitários e internacionais, a Academia é dotada 
de autonomia administrativa e financeira.

Artigo 2.º

1 — A Academia tem a sua sede no edifício da Rua da Academia das Ciências, 19, em Lisboa.
2 — Pode a Academia, para a realização dos seus objetivos, instalar serviços ou dependências 

em qualquer parte do território nacional.

Artigo 3.º

A atividade da Academia exerce -se em todo o território português e pode ser alargada aos 
países estrangeiros, designadamente aos países em que o português é língua oficial, nas formas 
previstas ou permitidas pelos acordos, convénios culturais e demais normas de cooperação inter-
nacional.

Artigo 4.º

São finalidades da Academia:

a) Promover e incentivar a investigação científica, sempre que possível e necessário de forma 
interdisciplinar, e tornar públicos os resultados dessa investigação;

b) Estimular o enriquecimento e o estudo do pensamento, da literatura, da língua e demais 
formas de cultura nacional;

c) Promover o estudo da história portuguesa e suas relações com a dos outros povos e inves-
tigar e publicar as respetivas fontes documentais;

d) Colaborar em atividades de educação e ensino e fomentar a sua difusão e aperfeiçoa-
mento;

e) Elaborar os pareceres que o Governo e outros serviços nacionais lhe solicitarem;
f) Participar no intercâmbio cultural com os países estrangeiros em espírito de aberta coope-

ração;
g) Contribuir, através da investigação, da extensão cultural e da discussão de ideias, para a 

valorização do povo português em todos os aspetos.

Artigo 5.º

A Academia é o órgão consultivo dos órgãos de soberania do Estado Português em matéria 
linguística, podendo ainda ser consultada em outras áreas científicas.



N.º 13 19 de janeiro de 2022 Pág. 12

Diário da República, 1.ª série

Artigo 6.º

1 — No que respeita à unidade e expansão da língua portuguesa, a Academia procura coor-
denar a sua ação com outras academias congéneres em que o português é língua oficial e com as 
dos núcleos portugueses no estrangeiro.

2 — À Academia compete propor ao Governo ou a quaisquer instituições científicas e serviços 
culturais as medidas que considerar convenientes para assegurar e promover a unidade e expansão 
do idioma português.

Artigo 7.º

A extensão cultural da Academia será exercida pelas formas seguintes, além de outras que 
venham a revelar -se adequadas:

a) Lições e cursos regulares ou livres;
b) Sessões culturais públicas, seminários e núcleos de investigação com objetivos determi-

nados;
c) Edição de livros e publicações periódicas;
d) Cooperação com outras instituições de cultura, nacionais, estrangeiras e internacionais;
e) Apoio, orientação e estímulo aos núcleos de cultura local.

Artigo 7.º -A

A Academia comemora, na 1.ª quinta -feira do mês de julho, o Dia da Academia.
As comemorações integram a realização, na sede, de uma cerimónia, aberta ao público e à 

comunicação social, na qual, além do mais, a Academia divulga as ações e projetos em curso, 
procede à receção dos novos académicos e publicita as distinções atribuídas.

CAPÍTULO II

Composição da Academia

Artigo 8.º

A Academia é constituída por duas classes académicas, denominadas «Classe de Ciências» e 
«Classe de Letras», e compreende os institutos e os serviços referidos nos presentes Estatutos.

Artigo 9.º

Cada uma das classes académicas é constituída por sócios eméritos, sócios efetivos (ou 
de número), sócios correspondentes e sócios supranumerários, distribuídos pelas secções, nos 
termos, respetivamente, dos artigos 10.º e 28.º, e ainda por sócios correspondentes estrangeiros, 
em número não limitado por secções e não superior a metade do total dos sócios correspondentes 
da respetiva classe.

Artigo 10.º

As classes agrupam -se em secções. As secções académicas são as seguintes:

Classe de Ciências:

1.ª secção — Matemática;
2.ª secção — Física;
3.ª secção — Química;
4.ª secção — Ciências da Terra e do Espaço;
5.ª secção — Ciências Biológicas;
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6.ª secção — Ciências Médicas e da Saúde;
7.ª secção — Ciências da Engenharia;
8.ª secção — Ciências e Tecnologias da Informação;
9.ª secção — Tecnologias, Conhecimento e Sociedade;

Classe de Letras:

1.ª secção — Literatura e Estudos Literários;
2.ª secção — Filologia e Linguística;
3.ª secção — Filosofia, Psicologia e Ciências da Educação;
4.ª secção — História;
5.ª secção — Direito;
6.ª secção — Economia e Finanças;
7.ª secção — Ciências Sociais e Políticas;
8.ª secção — Geografia e Ordenamento do Território;
9.ª secção — Comunicação e Artes.

Artigo 11.º

1 — Cada classe tem um presidente e um vice -presidente, um secretário e um vice -secretário.
2 — O presidente e o vice -presidente, o secretário -geral e o vice -secretário -geral da Academia 

são, por inerência e respetivamente, presidentes e secretários das classes a que pertencerem.
3 — Os vice -presidentes e vice -secretários das classes são eleitos anualmente por escru-

tínio secreto realizado entre os sócios efetivos da classe respetiva, sendo permitida a reeleição.

Artigo 12.º

Compete ao presidente da classe:

a) Representar a classe junto da presidência da Academia;
b) Presidir a todas as sessões da classe;
c) Planear, ouvida a classe, as respetivas atividades académicas e assegurar a regularidade 

dos trabalhos;
d) Coordenar as atividades das sessões;
e) Convocar as sessões da classe;
f) Elaborar e submeter à votação da classe as propostas relativas às mudanças de situação 

académica dos respetivos sócios.

Artigo 13.º

Compete ao vice -presidente da classe substituir o presidente nas suas faltas, exercer as res-
petivas funções nos seus impedimentos e coadjuvá -lo no desempenho das mesmas.

Artigo 14.º

Compete ao secretário da classe:

a) Elaborar as atas das sessões da classe;
b) Apresentar à classe as publicações e expediente de maior interesse recebidos pela Acade-

mia no intervalo de cada sessão;
c) Assegurar a correspondência da classe;
d) Organizar as memórias da classe e fazê -las presentes ao serviço de publicações.

Artigo 15.º

Compete ao vice -secretário da classe substituir o secretário nas suas faltas e impedimentos 
e coadjuvá -lo no exercício das respetivas funções.
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Artigo 16.º

Cada classe reúne em sessão plenária duas vezes por ano e, em sessão extraordinária, 
quando para isso for convocada nos termos do Regulamento da Academia, podendo as sessões 
ser antecedidas de reunião de sócios efetivos e sócios eméritos.

Artigo 17.º

As sessões das classes académicas têm por objeto:

a) A discussão de quaisquer propostas relativas aos trabalhos da classe ou das atividades da 
Academia;

b) A leitura e exame de comunicações e outras produções literárias e científicas apresentadas 
pelos seus membros;

c) A discussão de pareceres e de relatórios sobre consultas feitas à Academia e sobre traba-
lhos submetidos à sua apreciação;

d) A eleição de novos sócios, ou sua mudança de categoria ou situação;
e) Quaisquer outros assuntos que o presidente da classe, por iniciativa sua, por solicitação 

do presidente da Academia, ou de qualquer dos membros da classe, entenda dever submeter à 
discussão.

Artigo 18.º

(Revogado.)

Artigo 19.º

Compete às secções:

a) Contribuir para a realização das finalidades da Academia dentro da área de atividade da 
secção;

b) Nomear, por incumbência do presidente da classe, os relatores dos trabalhos que a Aca-
demia deva julgar, ou das consultas a que a Academia deva responder;

c) Elaborar e submeter à aprovação da classe quaisquer projetos tendentes ao progresso do 
ramo científico ou literário que representam;

d) Constituir grupos de trabalho para a realização de tarefas de caráter científico ou literário.

Artigo 20.º

1 — Da Academia fazem parte o Instituto de Altos Estudos, o Instituto de Lexicologia e Lexi-
cografia da Língua Portuguesa e o Seminário de Jovens Cientistas.

2 — Ao Instituto de Altos Estudos compete promover conferências, lições e colóquios, reuniões 
científicas e outras manifestações de extensão científica e cultural.

3 — Sempre que as atividades mencionadas no número anterior tiverem duração plurianual, 
a Academia pode criar adequadas estruturas organizativas para facilitar a sua realização.

4 — Ao Instituto de Lexicologia e Lexicografia da Língua Portuguesa compete promover a 
criação e apoiar a atividade de núcleos de estudo necessários para a defesa e enriquecimento do 
léxico da língua portuguesa e promover a realização de colóquios e seminários, dentro das áreas 
da lexicologia e da lexicografia do português, podendo criar grupos de trabalho para a realização 
dos seus objetivos.

5 — Através do Seminário de Jovens Cientistas, a Academia promove as novas gerações de 
cientistas, fomenta o discurso científico e a cooperação interdisciplinar e incentiva iniciativas de 
ligação entre a ciência e a sociedade.
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Artigo 21.º

Nas atividades do Instituto de Altos Estudos, do Instituto de Lexicologia e Lexicografia da 
Língua Portuguesa e do Seminário de Jovens Cientistas podem ser chamadas a colaborar, além 
dos académicos, individualidades nacionais e estrangeiras que se hajam distinguido nas letras ou 
nas ciências, ou se tenham notabilizado pela contribuição prestada ao estudo de problemas rela-
cionados com história, cultura portuguesa, ciência ou tecnologia, podendo ser elaborados projetos 
de candidatura a financiamentos para custear as despesas ligadas à referida colaboração.

Artigo 22.º

A Academia pode instituir e organizar centros de investigação científica, cuja direção lhe com-
pete ou é por ela designada.

Artigo 23.º

São serviços da Academia:

a) A biblioteca;
b) O museu;
c) O arquivo histórico;
d) O serviço de relações internacionais;
e) O serviço de publicações;
f) O serviço do património;
g) O serviço administrativo.

Artigo 24.º

A direção e competência dos serviços é a fixada no Regulamento da Academia.

CAPÍTULO III

Sócios da Academia

Artigo 25.º

As categorias dos sócios da Academia são as seguintes:

a) Honorários;
b) Eméritos;
c) Efetivos ou de número;
d) Correspondentes;
e) Correspondentes estrangeiros.

Artigo 25.º -A

A Academia das Ciências pode eleger como sócios honorários personalidades nacionais ou 
estrangeiras de elevado prestígio ou que lhe tenham prestado serviços insignes.

Artigo 26.º

Os sócios eméritos são aqueles que, tendo sido sócios efetivos e havendo, nessa qualidade, 
prestado serviços excecionalmente relevantes às ciências, às letras e à Academia, sejam eleitos 
nos termos do Regulamento da Academia.
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Artigo 27.º

Os sócios efetivos são eleitos de entre os sócios correspondentes com mais de cinco anos 
na categoria, em razão do mérito científico e do trabalho efetivamente desenvolvido enquanto 
académicos.

Artigo 27.º -A

Os sócios correspondentes são escolhidos de entre cidadãos de nacionalidade portuguesa, 
originária ou adquirida, que tenham produzido obra literária ou científica de reconhecido mérito e 
se encontrem em condições de prestar à Academia colaboração efetiva.

Artigo 28.º

Integram cada uma das secções os sócios eméritos, 7 sócios efetivos, correspondendo a 
cada um deles uma cadeira numerada na sala das sessões da Academia, e 14 sócios correspon-
dentes.

Artigo 29.º

(Revogado.)

Artigo 30.º

Os sócios correspondentes estrangeiros são escolhidos entre as personalidades não portu-
guesas que se hajam notabilizado internacionalmente pela contribuição prestada às ciências ou 
às letras, ou por estudos de excecional merecimento sobre questões relacionadas com a história 
ou a cultura portuguesa.

Artigo 31.º

1 — A eleição dos académicos é feita nos termos do Regulamento da Academia, podendo 
anualmente ser eleitos até dois sócios correspondentes por secção.

2 — Após a eleição, os sócios correspondentes assinam o compromisso de sócio no Dia da 
Academia.

Artigo 32.º

Os sócios efetivos e os sócios correspondentes que, por período superior a dois anos conse-
cutivos, não cumpram sem justificação os deveres dos académicos passam à situação de académi-
cos supranumerários, nos termos e com as consequências fixadas no Regulamento da Academia.

Artigo 33.º

1 — As eleições de sócios efetivos e correspondentes consideram -se confirmadas pela par-
ticipação regular em atos académicos ou colaboração em atividades da Academia no período de 
dois anos a contar da data da eleição.

2 — A ausência injustificada em metade das sessões e reuniões de comissões académicas 
para que os sócios tenham sido convocados é considerada participação não regular e a eleição é 
considerada nula e de nenhum efeito, de acordo com o procedimento previsto no Regulamento da 
Academia, reabrindo -se o processo eleitoral para o preenchimento da vaga respetiva.

Artigo 34.º

Não são permitidas: a eleição por aclamação; a dispensa de quaisquer condições ou formalida-
des previstas no presente Regulamento para a eleição dos sócios; o ingresso direto na categoria de 
efetivo; a concessão de honras, títulos ou atos de homenagem que os Estatutos e o Regulamento 
da Academia não prevejam.
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Artigo 35.º

Todos os sócios da Academia são iguais em direitos e deveres dentro da categoria a que 
pertençam.

Artigo 36.º

1 — São deveres dos sócios eméritos e dos sócios efetivos:

a) Dirigir a atividade científica, literária e administrativa da Academia;
b) Eleger e ser eleito para os cargos académicos;
c) Participar nas sessões plenárias e da classe a que pertençam;
d) Tomar parte nos trabalhos da Academia, desempenhar as funções e comissões académicas 

para as quais hajam sido designados ou eleitos por deliberação da Academia ou da classe a que 
pertençam, nos termos dos estatutos e regulamentos em vigor;

e) Incrementar as atividades das secções a que pertençam;
f) Apresentar comunicações próprias, memórias, relatórios, propostas, projetos e sugestões 

de trabalhos e bem assim fazer presentes à Academia comunicações de personalidades que dela 
não façam parte e cujo conteúdo seja valioso para o progresso das letras ou das ciências;

g) Convidar personalidades de reconhecido mérito, não pertencentes à Academia, a conferir 
conferências nas sessões ordinárias;

h) Proferir o «elogio histórico» dos académicos em cuja cadeira sucedem, ou quando para 
isso sejam designados pela classe a que pertencem.

2 — No cumprimento dos deveres referidos no número anterior podem ser utilizados os meios 
de comunicação eletrónica disponíveis.

Artigo 37.º

1 — São deveres dos sócios correspondentes os referidos nas alíneas c), d) e e) e na primeira 
parte da alínea f) do artigo 36.º

2 — No cumprimento dos deveres referidos no número anterior podem ser utilizados os meios 
de comunicação eletrónica disponíveis.

Artigo 38.º

(Revogado.)

Artigo 39.º

(Revogado.)

Artigo 40.º

Os sócios correspondentes estrangeiros estão dispensados dos deveres de participação e 
de colaboração permanentes, e o seu contacto com a Academia é, em regra, feito pelo envio de 
comunicações académicas, designadamente através dos meios de comunicação eletrónica dis-
poníveis.

Artigo 41.º

Os sócios correspondentes estrangeiros, quando se encontrem em território português, gozam 
de direitos iguais aos dos sócios correspondentes, não contando, porém, a sua presença para 
efeitos de quórum nas sessões em que comparecerem.
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Artigo 42.º

Os sócios da Academia têm livre entrada, sem sujeição a quaisquer formalidades e com dis-
pensa do pagamento de quaisquer taxas, mediante a exibição do cartão de identidade académica, 
em todas as bibliotecas, museus, arquivos e estações de investigação do Estado e corpos adminis-
trativos, incluindo secções de reservados e depósitos não destinados à exposição pública, devendo 
ser -lhes reservado, quando disso careçam, gabinete para os seus estudos e investigações, e mais 
facilidades que para tal solicitem.

Artigo 43.º

Os sócios da Academia podem, através da secretaria -geral e depois de despacho favorável do 
presidente da classe, solicitar dos serviços públicos, bibliotecas e arquivos informações e elementos 
necessários às suas investigações, desde que assumam a responsabilidade pela satisfação dos 
respetivos encargos.

Artigo 44.º

Os instrumentos de mobilidade previstos na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, são aplicáveis à Academia 
e aos seus trabalhadores.

Artigo 45.º

Ao exercício dos cargos académicos não são aplicáveis as disposições legais relativas ao 
limite de idade.

CAPÍTULO IV

Órgãos da Academia

Artigo 46.º

Os órgãos da Academia são os seguintes:

a) Plenário;
b) Presidência;
c) Conselho científico;
d) Secretaria -Geral;
e) Conselho administrativo.

Artigo 47.º

1 — O plenário é o órgão ao qual compete enunciar a vontade da Academia.
2 — O plenário denomina -se plenário da Academia, ou plenário geral, quando constituído por 

todos os sócios da Academia, e plenário de efetivos, quando constituído pelos sócios efetivos e 
sócios eméritos.

Artigo 48.º

1 — Compete ao plenário da Academia:

a) Eleger o presidente e o vice -presidente da Academia;
b) Eleger os sócios que integram o conselho científico, sob proposta das classes;
c) Apreciar a atividade geral da Academia;
d) Aprovar os projetos dos estatutos e Regulamento da Academia e pronunciar -se sobre 

quaisquer propostas de alteração ou emenda a esses textos;
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e) Pronunciar -se sobre assuntos de excecional importância para a vida da Academia, quando 
para isso seja convocado pelo presidente da Academia;

f) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelos estatutos, pelo Regulamento 
ou pela lei.

2 — O plenário da Academia pode ser antecedido de sessões plenárias gerais de cada 
classe.

Artigo 49.º

1 — Compete ao plenário de efetivos:

a) A eleição para os cargos de secretário -geral, vice -secretário -geral, tesoureiro, inspetor da 
biblioteca, diretor do museu e diretor do arquivo histórico, cujos mandatos têm obrigatoriamente o 
seu início e o seu termo na mesma data;

b) O planeamento e programação das atividades da Academia e a apreciação do relatório de 
atividades, apresentados pelo presidente;

c) A discussão e aprovação do orçamento privativo e dos projetos dos orçamentos e das 
contas anuais;

d) A atribuição de prémios e palmas académicas;
e) A ratificação das propostas de eleição para as categorias de sócio honorário, sócio emérito 

e sócio correspondente estrangeiro, apresentadas pelas classes;
f) Indicar, anualmente, os sócios que passam à situação de supranumerários;
g) Indicar, anualmente, quais as eleições de sócios que devem ser anuladas, nos termos do 

artigo 33.º destes Estatutos;
h) A apreciação de quaisquer assuntos que lhe sejam propostos pelo presidente da Acade-

mia, pelos presidentes das classes, ou por comissões constituídas por, pelo menos, três sócios 
efetivos.

2 — O plenário de efetivos pode ser antecedido de sessões plenárias de efetivos e eméritos 
de cada classe.

Artigo 50.º

1 — O plenário da Academia reúne em sessão ordinária uma vez por ano, no início de cada 
ano académico, para exercer a competência referida nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 48.º, 
e em sessão extraordinária quando o presidente, ouvido o plenário de efetivos, assim o determinar.

2 — O plenário da Academia só pode funcionar com a presença de, pelo menos, um quinto 
do número de sócios.

Artigo 51.º

1 — O presidente da Academia pode convocar para o plenário geral o pessoal em serviço na 
Academia, devendo fazê -lo quando sejam submetidos à discussão assuntos do seu interesse como 
funcionários, ou que afetem a sua situação.

2 — No caso previsto no presente artigo, a sessão será expressamente convocada, constando 
apenas da ordem do dia assuntos relativos ao pessoal.

Artigo 52.º

1 — O plenário de efetivos reúne em sessão ordinária uma vez por ano e em sessão extraor-
dinária nos casos seguintes:

a) Quando o presidente da Academia o convocar por iniciativa sua;
b) Quando o conselho administrativo, por maioria dos seus membros, o requerer ao presidente 

da Academia;
c) Quando pelo menos 10 sócios efetivos o requererem ao presidente da Academia.
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2 — O plenário de efetivos só pode funcionar com a presença de, pelo menos, um quinto do 
número de sócios.

Artigo 53.º

(Revogado.)

Artigo 54.º

Os sócios correspondentes podem assistir às reuniões do plenário de efetivos quando para 
elas forem convocados e nelas poderão tomar parte em todos os debates e votar sobre questões 
literárias e científicas, mas não sobre assuntos económicos e disciplinares nem sobre a admissão 
de novos sócios.

Artigo 55.º

A presidência da Academia é constituída pelo presidente e vice -presidente.

Artigo 56.º

1 — O presidente e o vice -presidente da Academia são eleitos por um período de dois anos, 
só podendo a eleição recair sobre os académicos efetivos que se encontrem há, pelo menos, dois 
anos nessa categoria.

2 — O presidente e o vice -presidente cessantes não podem, nessa qualidade, ser eleitos para 
os mandatos imediatamente posteriores.

3 — Os mandatos do presidente e do vice -presidente têm o seu início e o seu termo na mesma 
data.

Artigo 57.º

O presidente e o vice -presidente devem pertencer a classes diferentes.

Artigo 58.º

O presidente não pode ser eleito entre os membros da classe à qual pertencer o presidente 
cessante.

Artigo 59.º

Compete ao presidente da Academia:

a) Representar a Academia em geral, e em especial nas relações com o Governo, com os 
corpos administrativos, com as demais corporações científicas e literárias, nacionais e estrangeiras, 
e com os tribunais;

b) Manter a unidade e continuidade das atividades académicas, de acordo com as sessões 
plenárias e das classes;

c) Apresentar ao plenário de efetivos o planeamento e programação das atividades da Aca-
demia e respetivo relatório de atividades;

d) Presidir às sessões plenárias da Academia, às reuniões do conselho administrativo e a 
todas as sessões solenes da Academia;

e) Nomear júris, delegações académicas e comissões de estudo, sempre que necessário;
f) Celebrar e fazer cessar, nos termos da lei, os contratos de trabalho em funções públicas dos 

trabalhadores que ocupam um posto de trabalho previsto no respetivo mapa de pessoal;
g) Assinar todos os diplomas expedidos em nome da Academia e delegar esta competência 

nos casos em que o considerar conveniente;
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h) Designar as datas dos plenários da Academia e dos plenários de efetivos, fixando a ordem 
dos trabalhos;

i) Assegurar a observância dos Estatutos e do Regulamento.

Artigo 60.º

Compete ao vice -presidente da Academia substituir o presidente da Academia nas suas faltas 
e impedimentos e prestar -lhe toda a colaboração que lhe for por ele solicitada.

Artigo 60.º -A

1 — O conselho científico é constituído por sócios eleitos bienalmente pelo plenário da Aca-
demia, um por cada secção.

2 — Compete ao conselho científico coadjuvar o presidente da Academia na elaboração dos 
planos e programas de atividades e dos relatórios a apresentar ao plenário da Academia.

3 — A eleição, competência e funcionamento do conselho científico são definidos no Regu-
lamento da Academia.

Artigo 61.º

A administração da Academia é exercida por um conselho administrativo constituído pelo 
presidente, pelo vice -presidente, pelo secretário -geral, pelo vice -secretário -geral e pelo tesoureiro 
da Academia.

Artigo 62.º

Compete ao conselho administrativo:

a) Administrar as verbas atribuídas à Academia no Orçamento Geral do Estado;
b) Arrecadar e administrar as receitas próprias da Academia, as provenientes de doações e 

legados e quaisquer outros subsídios ou verbas que lhe sejam atribuídos;
c) Superintender na conservação do edifício da sede da Academia e quaisquer bens, móveis 

ou imóveis, que sejam sua propriedade ou estejam na sua dependência;
d) Elaborar o projeto de orçamento da Academia, a submeter à apreciação do plenário de 

efetivos;
e) Apreciar os orçamentos privativos de quaisquer serviços da Academia;
f) Autorizar a celebração e a cessação dos contratos referidos na alínea e) do artigo 59.º;
g) (Revogada.)
h) Atribuir subsídios ou bolsas de estudo a nacionais e estrangeiros para a realização de in-

vestigações ou missões nos domínios científicos a que correspondem as classes da Academia, e 
bem assim subsídios de representação aos académicos designados para representar a Academia 
no estrangeiro, quando necessário;

i) Apreciar, aceitar ou rejeitar as doações e legados feitos à Academia com cláusulas modais 
ou condicionais;

j) (Revogada.)

Artigo 63.º

Compete ao tesoureiro da Academia, por delegação do conselho administrativo e de acordo 
com as suas decisões, exercer as atribuições referidas nas alíneas a), b), d) e h) do artigo 62.º

Artigo 64.º

O tesoureiro da Academia é eleito trienalmente pelo plenário de efetivos, sendo permitida a 
reeleição.
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Artigo 65.º

O conselho administrativo reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
sempre que o presidente o convocar.

Artigo 66.º

O secretário -geral e o vice -secretário -geral são eleitos em plenário de efetivos, por escrutí-
nio secreto e por períodos de três anos, podendo ser reeleitos, uma ou mais vezes, por idêntico 
período.

Artigo 67.º

O secretário -geral e o vice -secretário -geral devem pertencer a classes diferentes.

Artigo 68.º

Compete ao secretário -geral:

a) Elaborar as atas das sessões plenárias;
b) Dar andamento às resoluções dos órgãos académicos e das classes;
c) Orientar e dirigir as comunicações da Academia com outras entidades;
d) Legalizar certidões ou extratos documentais solicitados à Academia;
e) Mandar elaborar e manter atualizado o inventário de todos os bens da Academia e fazer 

elaborar os inventários especiais de vários serviços;
f) Dar execução às decisões do conselho administrativo;
g) Superintender em todos os assuntos do pessoal;
h) Velar pela ordem e segurança e assegurar a eficiência de todos os serviços.

CAPÍTULO V

Regime financeiro

Artigo 69.º

São receitas da Academia:

a) As dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento Geral do Estado;
b) As receitas de bens próprios;
c) O produto da venda das suas publicações;
d) Quaisquer subsídios, doações, heranças e legados que a Academia delibere aceitar.

Artigo 70.º

A Academia pode aceitar heranças, legados e doações, puros ou condicionais, de bens móveis 
ou imóveis, dependendo sempre a aceitação de deliberação do plenário de efetivos, sob proposta 
devidamente fundamentada do conselho administrativo.

§ único. Não é permitida a aceitação de heranças ou legados cujas condições ou encargos 
modais se não harmonizam com a letra e o espírito das superiores finalidades da Academia.

Artigo 71.º

As despesas da Academia regem -se pelas normas gerais de contabilidade pública, ficando, 
porém, dispensadas da realização de concurso, limitado ou público, e de contrato escrito as des-
pesas resultantes da elaboração de trabalhos originais, preparação de edições e reedições e da 
impressão das obras editadas pela Academia.
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CAPÍTULO VI

Distinções e disposições gerais

Artigo 72.º

As distinções concedidas pela Academia são as palmas académicas e os prémios científicos 
e literários, cuja atribuição se faz de acordo com o Regulamento da Academia.

Artigo 73.º

A Academia pode instituir prémios por força de legados, para o efeito recebidos, devendo cada 
um desses prémios ter regulamento especial, no qual se respeitará a vontade do autor do legado, 
em harmonia com as finalidades definidas no artigo 4.º destes Estatutos.

Artigo 74.º

1 — A utilização das instalações académicas é reservada às atividades da Academia.
2 — Em casos justificados, o conselho administrativo pode autorizar a utilização das instala-

ções da Academia para outras atividades compatíveis com a missão da Academia, nomeadamente 
de caráter científico ou cultural, nos termos do regulamento de cedência e utilização de espaços 
aprovado pelo presidente da Academia com o parecer favorável do conselho administrativo.

Artigo 75.º

Sem prejuízo do disposto no artigo 31.º, o preenchimento das secções 8.ª e 9.ª de cada classe 
é feito no período de cinco anos a contar da entrada em vigor dos presentes Estatutos, podendo para 
o efeito ser transferidos de outras secções académicos que para isso deem o seu assentimento, 
os quais conservam todos os direitos anteriormente adquiridos na Academia.

Artigo 75.º -A

Os sócios honorários que antes tiverem sido efetivos integram as classes académicas nas 
respetivas secções e têm os mesmos direitos e deveres dos sócios efetivos.

Artigo 76.º

1 — Os presentes Estatutos devem ser revistos no prazo de 10 anos após a sua entrada em 
vigor.

2 — A Academia fica autorizada a pôr em vigor, em regime experimental e provisório, as normas 
e disposições regulamentares que considerar mais aptas à eficiência dos seus serviços.

Artigo 77.º

Aos trabalhadores dos serviços da Academia é aplicável a Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

114889546 
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 ECONOMIA E TRANSIÇÃO DIGITAL, NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, FINANÇAS E EDUCAÇÃO

Portaria n.º 41/2022

de 19 de janeiro

Sumário: Aprova as percentagens do mecanismo de correção cambial, criado pelo Decreto-Lei 
n.º 35-B/2016, de 30 de junho, para o 2.º semestre de 2021.

O Decreto -Lei n.º 35 -B/2016, de 30 de junho, aprovou um mecanismo de correção cambial 
das remunerações e abonos fixados em euros dos trabalhadores das diferentes carreiras do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros em funções nos serviços periféricos externos, incluindo 
os coordenadores, os adjuntos de coordenação, os docentes integrados na rede de ensino de 
português no estrangeiro e o pessoal dos centros culturais portugueses do Camões — Instituto 
da Cooperação e da Língua, I. P., bem como dos trabalhadores da Agência para o Investimento 
e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., e do Turismo de Portugal, I. P., que exercem funções 
na dependência funcional dos chefes de missão diplomática.

Este mecanismo de correção cambial consiste na aplicação de um fator de correção, definido 
em percentagem, sobre os valores das remunerações e abonos, sendo essas percentagens defi-
nidas em tabela constante de portaria.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 35 -B/2016, de 30 de junho, 

manda o Governo, pelo Ministro de Estado, da Economia e da Transição Digital, pelo Ministro de 
Estado e dos Negócios Estrangeiros, pelo Ministro de Estado e das Finanças e pelo Ministro da 
Educação, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria aprova as percentagens do mecanismo de correção cambial criado pelo 
Decreto -Lei n.º 35 -B/2016, de 30 de junho, para o 2.º semestre de 2021.

Artigo 2.º

Tabela de percentagens

As percentagens do mecanismo de correção cambial são as fixadas na tabela anexa à presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

1 — Até à publicação da portaria onde constem as percentagens do mecanismo de correção 
cambial a aplicar no próximo semestre, utilizam -se transitoriamente e sem prejuízos dos acertos 
que se revelarem necessários as atuais percentagens.

2 — O disposto no n.º 7 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 35 -B/2016, de 30 de junho, produz 
efeitos a partir do dia 1 de julho de 2021.
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Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado, da Economia e da Transição Digital, Pedro Gramaxo de Carvalho Siza 
Vieira, em 30 de dezembro de 2021. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Au-
gusto Ernesto Santos Silva, em 30 de setembro de 2021. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão, em 30 de dezembro de 2021. — O Ministro da Educação, Tiago 
Brandão Rodrigues, em 31 de dezembro de 2021.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Tabela de percentagens 

País Fator de correção (percentagem)

Tailândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,04
Palestina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,59
Israel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,59
Japão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,07
Namíbia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,93
China  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,87
África do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,74
Moçambique. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,54
Tunísia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,89
Singapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,51
Noruega  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,02
Egipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Suíça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,33

 114896309 
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 PLANEAMENTO E TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 42/2022

de 19 de janeiro

Sumário: Procede à quinta alteração ao regulamento geral do Fundo de Auxílio Europeu às Pes-
soas Mais Carenciadas e à regulamentação específica do Programa Operacional de 
Apoio às Pessoas Mais Carenciadas em Portugal.

O Regulamento (UE) 2020/559, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril, veio 
introduzir ao regime do Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas Mais Carenciadas (FEAC), estabele-
cido pelo Regulamento (UE) n.º 223/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março, 
medidas específicas de flexibilidade e liquidez adicionais para os Estados Membros enfrentarem 
a pandemia de COVID -19.

Entre essas medidas foi introduzida a possibilidade de o apoio alimentar e/ou de assistência 
material de base poder ser fornecido às pessoas mais carenciadas indiretamente, nomeadamente 
através de vales ou cartões, em formato eletrónico ou outro formato, desde que os referidos vales, car-
tões ou outros instrumentos só possam ser trocados por alimentos e/ou assistência material de base.

Por sua vez, através do Regulamento Delegado 2021/629, da Comissão Europeia (CE), de 4 de 
novembro de 2020, publicado a 19 de abril de 2021, foram adotadas alterações à regulamentação 
complementar aplicável ao FEAC. Deste modo, foram introduzidas alterações aos Regulamentos 
Delegados da CE (UE) n.os 1255/2014, de 17 de julho, e 532/2014, de 13 de março, que regulam 
o conteúdo dos relatórios anuais e finais de execução, incluindo a lista dos indicadores comuns, e 
os sistemas de controlo e auditoria, respetivamente.

Com esta alteração procurou -se adequar a regulamentação comunitária aplicável ao FEAC às 
especificidades que esta modalidade de fornecimento de apoio alimentar e/ou de bens de primeira 
necessidade aos mais carenciados comportam, nomeadamente no que se refere ao tipo e forma de 
reporte de indicadores e evidências administrativas que cabem aos Estados Membros assegurar.

Pretende -se com a presente alteração à Portaria n.º 190 -B/2015, de 26 de junho, entretanto 
alterada pelas Portarias n.os 51/2017, de 2 de fevereiro, 232/2018, de 20 de agosto, 217/2019, de 
10 de julho, e 27/2021, de 5 de fevereiro, adequar o regulamento geral do FEAC e o regulamento 
específico do POAPMC, por forma a que os mesmos passem a abranger esta modalidade de dis-
tribuição de apoio alimentar e/ou de bens de primeira necessidade e a prever a possibilidade da 
sua operacionalização ao nível do território nacional.

Com esse propósito, será aditada ao regulamento específico do FEAC uma nova medida, 
à qual se atribuirá a designação de Medida 3, que visa o fornecimento de géneros alimentares 
às pessoas mais carenciadas, mediante utilização de cartões eletrónicos nos estabelecimentos 
comerciais aderentes.

Foram consultados os órgãos próprios de governo das Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de se-
tembro, e na alínea d) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, ambos 
na sua atual redação, manda o Governo, pelo Ministro do Planeamento e pela Ministra do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à quinta alteração ao regulamento geral do Fundo de Auxílio 
Europeu às Pessoas Mais Carenciadas (FEAC) e à regulamentação específica do Programa Ope-
racional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas em Portugal (POAPMC), aprovados pela Portaria 
n.º 190 -B/2015, de 26 de junho, e alterada pelas Portarias n.os 51/2017, de 2 de fevereiro, 232/2018, 
de 20 de agosto, 217/2019, de 10 de julho, e 27/2021, de 5 de fevereiro.
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Artigo 2.º

Alteração ao regulamento geral do FEAC e à regulamentação específica do POAPMC

Os artigos 4.º, 26.º, 33.º, 40.º, 41.º, 45.º, 46.º, 47.º e 69.º do regulamento geral do FEAC e da 
regulamentação específica do POAPMC, aprovados em anexo à Portaria n.º 190 -B/2015, de 26 
de junho, na redação em vigor, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º

[...]

[...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) ‘Programa operacional de distribuição de alimentos e/ou assistência material de base’, pro-

grama operacional de apoio à distribuição de alimentos e/ou assistência material de base às pes-
soas mais carenciadas, de forma direta, através da entrega de alimentos e/ou assistência material 
de base, ou indireta, nomeadamente através de cartões em formato eletrónico, combinado, se for 
caso disso, com medidas de acompanhamento que visem reduzir a exclusão social das pessoas 
mais carenciadas;

g) ‘Distribuição direta de alimentos e/ou assistência material de base às pessoas mais caren-
ciadas’, aquela que é efetuada através da entrega direta de alimentos e/ou assistência material de 
base às pessoas mais carenciadas;

h) ‘Distribuição indireta de alimentos às pessoas mais carenciadas’, aquela que é efetuada 
através da atribuição às pessoas mais carenciadas de cartões eletrónicos para serem utilizados em 
estabelecimentos comerciais aderentes, desde que os referidos cartões só possam ser trocados 
por géneros alimentares;

i) ‘Estabelecimentos comerciais aderentes’, estabelecimentos que comercializem géneros ali-
mentares elegíveis no âmbito do FEAC e adiram à Medida 3 do POAPMC e onde se possa utilizar 
o cartão eletrónico para aquisição de géneros alimentares.

Artigo 26.º

[...]

1 — A apresentação de candidaturas a apoio no âmbito do FEAC é feita, por regra, através de 
procedimento concursal, sendo admitida a apresentação por convite no caso dos artigos 52.º, n.º 5 
do artigo 61.º, 85.º -D e n.º 5 do artigo 85.º -I e em casos excecionais, devidamente justificados, nos 
termos dos artigos 60.º -A e n.º 3 do artigo 85.º -K do regulamento específico.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].

Artigo 33.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
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4 — [...].
5 — [...]:

a) As despesas com a aquisição de alimentos e/ou de bens de primeira necessidade nos 
termos definidos nas Medidas 1 e 3;

b) [...];
c) As despesas administrativas, de transporte e de armazenamento, bem como de preparação 

da distribuição indireta, através da atribuição de cartões eletrónicos, realizadas por organizações 
parceiras a uma taxa fixa de 5 % do valor de aquisição dos géneros alimentares e/ou dos bens de 
primeira necessidade;

d) As despesas das medidas de acompanhamento, realizadas, no âmbito de operações de 
distribuição direta ou indireta, através de cartões em formato eletrónico, de alimentos ou de bens 
de primeira necessidade, por organizações parceiras a uma taxa fixa de 5 % do valor de aquisição 
dos géneros alimentares e/ou dos bens de primeira necessidade;

e) As despesas de elaboração, desenvolvimento e funcionamento do sistema de cartões 
eletrónicos.

6 — As taxas referidas nas alíneas b), c) e d) do número anterior aplicam -se sobre valores 
de aquisição dos géneros alimentares ou dos bens de primeira necessidade, nos termos definidos 
nas Medidas 1 e 3.

7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].

Artigo 40.º

[...]

O presente regulamento específico define o regime de acesso aos apoios concedidos no âmbito 
das Medidas 1, aquisição e distribuição de géneros alimentares e ou bens de primeira necessidade, 
e 3, fornecimento de géneros alimentares às pessoas mais carenciadas, de forma indireta, mediante 
utilização de cartão eletrónico, do POAPMC, apoiado pelo FEAC.

Artigo 41.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — A Medida 3 do POAPMC visa o fornecimento de géneros alimentares mediante a utiliza-

ção de cartões eletrónicos adquiridos pelas entidades públicas que os distribuem às pessoas mais 
carenciadas diretamente ou recorrendo a organizações parceiras.

Artigo 45.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — O destinatário final não pode ser abrangido por mais de uma tipologia do POAPMC, nem 

por mais de uma medida de política para o mesmo período de tempo e para o mesmo fim nos 
termos a fixar em aviso de abertura de candidaturas.

6 — [...].
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7 — Para efeitos do disposto no número anterior, na situação em que ocorra simultaneidade 
na implementação da operação de distribuição direta, regulada na secção III do capítulo II, e na 
operação de distribuição indireta, mediante a atribuição de cartão eletrónico, regulada na secção III 
do capítulo IV, cabe ao beneficiário indicar a medida mais adequada a cada um dos destinatários 
finais que lhe compete acompanhar, de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 85.º -S.

Artigo 46.º

[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...].

2 — Na apreciação e seleção das operações são ainda observados os requisitos previstos 
nos artigos 53.º, 85.º -D e os critérios previstos nos artigos 66.º e 85.º -L.

Artigo 47.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — A natureza das alterações que se enquadram nos n.os 3 e 6 do presente artigo encontra -se 

definida nos artigos 54.º, 67.º e 85.º -M.
8 — [...].

Artigo 69.º

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) […];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) Indicar a medida mais adequada a cada um dos destinatários finais registados na sua lista, 

de acordo com as respetivas caraterísticas, nos termos definidos no n.º 7 do artigo 45.º

2 — [...].»
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Artigo 3.º

Aditamento à Portaria n.º 190 -B/2015, de 26 de junho

É aditado à Portaria n.º 190 -B/2015, de 26 de junho, na redação em vigor, o capítulo IV, que 
regula a Medida 3 «Fornecimento de géneros alimentares às pessoas mais carenciadas, mediante 
utilização de cartões eletrónicos, nos estabelecimentos comerciais aderentes», dividido em três 
secções e que integra os artigos 85.º -A a 85.º -S, com a seguinte redação:

«CAPÍTULO IV

Medida 3 — Fornecimento de géneros alimentares às pessoas mais carenciadas, mediante
utilização de cartões eletrónicos, nos estabelecimentos comerciais aderentes

SECÇÃO I

Disposições específicas

Artigo 85.º -A

Operações elegíveis

1 — São elegíveis no âmbito do presente capítulo dois tipos de operações:

a) Atribuição de um montante financeiro associado ao cartão eletrónico para a aquisição de 
géneros alimentares e definição das condições para a sua utilização;

b) Distribuição indireta de géneros alimentares, através da atribuição de cartões eletrónicos, 
para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais aderentes.

2 — À operação prevista na alínea b) do número anterior devem ser associadas duas ações 
de acompanhamento que permitam capacitar as pessoas mais carenciadas sobre:

a) As regras de utilização do cartão eletrónico, de acordo com o regime aplicável ao FEAC, a 
realizar no decurso da primeira entrega do cartão eletrónico aos destinatários;

b) A seleção dos géneros alimentares, de forma a promover o princípio da dieta equilibrada, 
a ser efetuada no mesmo momento da ação referida na alínea anterior ou em momento posterior.

3 — São ainda elegíveis ações de acompanhamento associadas à operação de distribuição 
indireta de géneros alimentares, através da atribuição de cartões eletrónicos, especialmente dire-
cionadas para o reforço da autonomia e capacidade de livre escolha dos destinatários, por forma a 
capacitá -los na otimização da gestão do orçamento familiar, na seleção dos géneros alimentares 
e na prevenção do desperdício, nomeadamente através de sessões de esclarecimento e ou de 
sensibilização e informação.

4 — O disposto no artigo 73.º -B aplica -se, com as devidas adaptações, no âmbito do presente 
capítulo.

Artigo 85.º -B

Duração das operações

1 — As operações apoiadas no âmbito do presente capítulo podem ter uma duração máxima 
até 24 meses.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera -se início da operação:

a) A data do ato de adjudicação do procedimento de contratação pública, no caso da operação 
relativa à atribuição de um montante financeiro associado ao cartão eletrónico para a aquisição de 
géneros alimentares e definição das condições para a sua utilização;
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b) A data do registo da elegibilidade do primeiro destinatário final ou a data do registo de en-
trega do primeiro cartão eletrónico a um destinatário final, correspondente ao registo no SI FEAC do 
respetivo comprovativo de entrega, no caso da operação relativa à distribuição indireta de géneros 
alimentares, através da atribuição de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos 
comerciais aderentes e respetivas medidas de acompanhamento.

3 — Em casos excecionais, devidamente fundamentados e expressamente aprovados pela 
autoridade de gestão, a execução das operações pode ter um prazo superior ao que resulta do 
estabelecido no n.º 1.

SECÇÃO II

Atribuição de um montante financeiro associado ao cartão eletrónico para a aquisição 
de géneros alimentares e definição das condições para a sua utilização

Artigo 85.º -C

Beneficiários

Podem ser beneficiários da operação de atribuição de um montante financeiro associado ao 
cartão eletrónico para a aquisição de géneros alimentares e definição das condições para a sua 
utilização as pessoas coletivas de direito público responsáveis pela área da segurança social no 
território de Portugal continental e nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Artigo 85.º -D

Modalidades de acesso e requisitos específicos das operações

1 — O acesso ao financiamento é feito por convite a realizar pela autoridade de gestão, nos 
termos previstos no artigo 52.º

2 — A autoridade de gestão pode definir requisitos complementares aos previstos na presente 
secção relativos às operações.

3 — Para além do cumprimento dos requisitos previstos no artigo 46.º, a aquisição de géneros 
alimentares através da utilização de cartão eletrónico obedece à elegibilidade de bens prevista 
no FEAC e deve ter em consideração a compatibilização dos princípios da dieta equilibrada e da 
autonomia e capacidade de livre escolha dos destinatários.

4 — Em sede de aviso de abertura de convite, caso se considere adequado, podem ser con-
cretizados outros requisitos a ser cumpridos no âmbito das operações.

Artigo 85.º -E

Obrigações dos beneficiários

1 — Constituem obrigações dos beneficiários da operação de atribuição de um montante 
financeiro associado aos cartões eletrónicos para a aquisição de géneros alimentares e definição 
das condições para a sua utilização, além das obrigações gerais previstas no artigo 29.º, as se-
guintes:

a) Definir as categorias de bens alimentares passíveis de ser fornecidos através do cartão 
eletrónico em função das regras de elegibilidade previstas no FEAC;

b) Garantir que os destinatários encaminhados para a distribuição indireta podem adquirir os 
géneros alimentares nos estabelecimentos comerciais aderentes da medida 3, mediante a atribui-
ção de um cartão eletrónico;

c) Gerir o valor financeiro global a carregar nos cartões eletrónicos para aquisição de géneros 
alimentares nos estabelecimentos comerciais aderentes pelas pessoas e famílias mais carenciadas;
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d) Disponibilizar, mensalmente, à entidade emissora dos cartões eletrónicos documento que 
contém, nomeadamente, a identificação dos destinatários objeto de apoio através da concessão de 
cartão eletrónico, o valor a carregar por cartão eletrónico, em função do que tenha sido previamente 
definido pela área governativa da solidariedade e segurança social;

e) Cumprir os normativos nacionais e comunitários aplicáveis em matéria de ambiente, igual-
dade de oportunidades, concorrência e contratação pública;

f) Garantir que o modelo adotado para a elaboração, desenvolvimento e funcionamento do 
sistema de cartões eletrónicos assegura o cumprimento das regras relativas à prestação de contas, 
à utilização do cartão eletrónico e ao cumprimento das regras de elegibilidade do FEAC, de acordo 
com o disposto na alínea a) da presente disposição;

g) Garantir o armazenamento da informação prevista na alínea d) da presente disposição, 
de forma a efetuar o controlo exigido pela Comissão Europeia no Regulamento Delegado (UE) 
n.º 532/2014, da Comissão, de 13 de março, na redação conferida pela Regulamento Delegado 
(UE) 2021/629, da Comissão, de 4 de novembro de 2020.

2 — Para além das obrigações previstas no número anterior, os beneficiários da operação de 
atribuição de um montante financeiro associado aos cartões eletrónicos para a aquisição de gé-
neros alimentares e definição das condições para a sua utilização podem, sempre que entendam 
justificado, celebrar protocolos com outras entidades, nomeadamente públicas, sobre questões 
associadas à relação com a rede de estabelecimentos comerciais e o fornecimento de géneros 
alimentares mediante utilização de cartões eletrónicos.

Artigo 85.º -F

Processo técnico e contabilístico da operação

1 — O processo técnico é estruturado segundo as características da operação, devendo incluir, 
com as necessárias adaptações, a seguinte documentação:

a) Processo de candidatura incluindo os comprovativos de submissão ao SI FEAC e respetivos 
anexos;

b) Proposta de decisão de aprovação, incluindo a comunicação da decisão e o respetivo termo 
de aceitação;

c) Cronograma da operação;
d) Cópia do contrato de adjudicação dos serviços de elaboração, desenvolvimento e funcio-

namento do sistema de cartões eletrónicos e respetivos comprovativos a introduzir no SI FEAC, 
no qual constem as condições de utilização do cartão eletrónico;

e) Cópia do documento previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo anterior;
f) Cópia do reporte físico e financeiro relativo à utilização dos cartões eletrónicos.

2 — Ao processo contabilístico da presente operação aplica -se o disposto nos n.os 1 a 4 e 6 do 
artigo 57.º, com as necessárias adaptações a concretizar no aviso de abertura do convite.

3 — Para efeitos da presente secção, a atribuição de um montante financeiro associado ao 
cartão eletrónico para a aquisição de géneros alimentares pode ser justificada através de docu-
mento fiscalmente aceite.

Artigo 85.º -G

Elegibilidade das despesas, adiantamentos e pedidos de reembolso

1 — No âmbito da operação de atribuição de um montante financeiro associado ao cartão ele-
trónico para a aquisição de géneros alimentares e de definição das condições para a sua utilização 
são elegíveis, nos termos da alínea a) do n.º 5 do artigo 33.º, nomeadamente as despesas com 
a aquisição de géneros alimentares, mediante a atribuição de um montante financeiro associado 
aos cartões eletrónicos.
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2 — À elegibilidade das despesas aplica -se o disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 58.º
3 — Aos adiantamentos e pedidos de reembolso no âmbito da presente operação aplica -se 

o disposto no artigo 59.º
4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, no âmbito da presente operação os benefici-

ários têm direito a um adiantamento, no valor correspondente a 25 % do montante de financiamento 
aprovado por cada ano civil, o qual é processado nos termos definidos no n.º 2 do artigo 59.º

SECÇÃO III

Distribuição indireta de géneros alimentares através da atribuição de cartões eletrónicos 
para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais aderentes

Artigo 85.º -H

Operações elegíveis

1 — São elegíveis no âmbito da presente secção as operações que visem a distribuição às 
pessoas mais carenciadas, por organizações parceiras, públicas ou privadas, de forma indireta de 
géneros alimentares, através da atribuição de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabe-
lecimentos comerciais aderentes, bem como o desenvolvimento de medidas de acompanhamento 
previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 85.º -A.

2 — A distribuição efetua -se mediante a entrega direta dos cartões eletrónicos às pessoas 
mais carenciadas nas instalações da entidade parceira.

3 — Sem prejuízo do previsto no número anterior, no aviso de abertura de candidaturas po-
dem ser definidos outros locais ou modalidades para efetuar a entrega dos cartões eletrónicos, 
nomeadamente devido à necessidade de ajustar o local da entrega às caraterísticas do agregado 
familiar.

Artigo 85.º -I

Beneficiários

1 — Podem ser beneficiários da operação de distribuição indireta de géneros alimentares, através 
da atribuição de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais aderentes 
as pessoas coletivas de direito público e privado sem fins lucrativos, incluindo do setor cooperativo.

2 — Os beneficiários nesta operação assumem a qualidade de organizações parceiras de 
acordo com as seguintes modalidades:

a) Coordenadora, a quem compete a gestão dos destinatários, nomeadamente através da 
atualização da informação constante no SI FEAC, e assegurar a articulação, quer com a autoridade 
de gestão, quer entre as várias organizações parceiras;

b) Mediadora, à qual cabe receber os cartões eletrónicos, assegurar a respetiva distribuição 
direta dos mesmos, de acordo com o número de destinatários a abranger, e realizar as ações de 
acompanhamento previstas no n.º 2 do artigo 85.º -A.

3 — Uma mesma organização parceira pode assumir as duas modalidades desde que cum-
pra todos os requisitos e condições exigidos para cada uma das entidades em causa, conforme 
previsto no artigo 85.º -J.

4 — Quando num território não existam operações selecionadas que garantam a distribuição 
dos alimentos, essa função pode ser assegurada pelas pessoas coletivas de direito público a que 
se refere o artigo 85.º -C.

5 — Nos casos previstos no número anterior, a autoridade de gestão dirige convite aos be-
neficiários.

6 — Para os efeitos previstos nos n.os 4 e 5, os beneficiários devem cumprir todos os requisitos 
previstos para as entidades parceiras que procedem à distribuição, aplicando -se -lhes as regras 
definidas na presente secção, designadamente em matéria de elegibilidade de despesas.
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Artigo 85.º -J

Requisitos dos beneficiários

1 — Os beneficiários devem reunir, desde a data da apresentação de candidatura, além dos 
requisitos gerais previstos no n.º 2 do artigo 27.º, os previstos nos números seguintes, consoante 
a qualidade que assumem nos termos previstos no n.º 2 do artigo anterior.

2 — Os beneficiários que assumem a qualidade de entidades coordenadoras, nos termos previs-
tos na alínea a) do n.º 2 do artigo anterior, devem assegurar a capacidade para garantir a cobertura 
do número de destinatários finais previsto para o território de intervenção da candidatura.

3 — Os beneficiários que assumem a qualidade de entidades mediadoras, nos termos previstos 
na alínea b) do n.º 2 do artigo anterior, devem:

a) Comprovar que, no âmbito da sua atividade regular, desenvolvem ações de atendimento e 
acompanhamento social às pessoas mais carenciadas no território de intervenção da candidatura, 
desde que sejam compatíveis com os fins previstos no respetivo ato de constituição;

b) Ter capacidade para executar o plano de distribuição dos cartões eletrónicos na sua área 
geográfica de atuação, conforme número de destinatários finais previsto na candidatura, preferen-
cialmente adquirida pela experiência de operacionalização da distribuição de géneros alimentares 
e ou bens de primeira necessidade no âmbito da Medida 1 do POAPMC;

c) Ter capacidade para executar as ações de acompanhamento previstas no n.º 2 do artigo 85.º -A.

Artigo 85.º -K

Modalidade de acesso e candidaturas em parceria

1 — O acesso ao financiamento é concretizado mediante candidatura, na sequência de aviso 
de abertura de concurso ou convite, submetida através do SI FEAC em formulário próprio e obe-
dece ao disposto no artigo 64.º

2 — No caso em que ocorra simultaneidade, no mesmo território, na implementação da operação 
de distribuição direta, regulada na secção III do capítulo II, e na operação de distribuição indireta, 
mediante a atribuição de cartão eletrónico, regulada na secção III do capítulo IV, o aviso de abertura 
do concurso ou convite deve concretizar os aspetos previstos no artigo 85.º -S.

3 — O acesso ao financiamento poderá ser feito por convite a uma ou várias entidades, 
nomeadamente, nos casos em que esta modalidade constitua:

a) Uma mais -valia para a execução do programa junto dos destinatários finais, designada-
mente no que respeita à minimização das interrupções nos processos de distribuição de produtos 
alimentares às pessoas mais carenciadas;

b) Uma garantia de rentabilização de investimentos materiais e imateriais anteriormente re-
alizados pelo POAPMC, em particular no que respeita às competências das instituições para um 
desempenho adequado do seu papel, nomeadamente nos casos em que ocorrer simultaneidade 
das duas formas de distribuição de apoio.

4 — À modalidade de acesso por convite aplica -se o regime estabelecido no artigo 60.º -A, 
salvaguardadas as especificidades inerentes à operação de distribuição indireta da Medida 3.

5 — No âmbito da operação de distribuição indireta de géneros alimentares, através da atribuição 
de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais aderentes devem ser 
apresentadas candidaturas em parceria, salvo nas situações previstas nos n.os 3 e 4 do artigo 85.º -I.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, as candidaturas são apresentadas nos termos 
previsto no artigo 65.º, com as devidas adaptações em função das especificidades da operação de 
distribuição indireta, mediante a atribuição de cartão eletrónico, concretizadas no aviso de abertura 
de concurso ou convite.
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Artigo 85.º -L

Critérios de seleção das operações e modalidades de avaliação de candidaturas

1 — Para além do cumprimento dos requisitos previstos no artigo 46.º, na seleção das candi-
daturas no âmbito da operação de distribuição indireta de géneros alimentares através da atribuição 
de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais aderentes, são ainda 
tidos em conta os seguintes critérios:

a) Experiência de distribuição de apoio no âmbito da privação material, preferencialmente 
adquirida no âmbito da operacionalização do POAPMC;

b) Demonstração de experiência de atendimento e ou acompanhamento social junto das pes-
soas mais carenciadas no território de intervenção da candidatura;

c) Apresentação de proposta de desenvolvimento das medidas de acompanhamento comple-
mentares identificadas no n.º 3 do artigo 85.º -A.

2 — A grelha de análise que pondera os critérios de seleção referidos no número anterior é 
divulgada no aviso de abertura de concurso ou convite.

3 — Para a operação de distribuição apenas é aprovada uma candidatura por território, con-
forme definido no aviso de abertura de candidaturas.

4 — No âmbito da operação de distribuição indireta de géneros alimentares através da atri-
buição de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais aderentes 
aplica -se o modelo de avaliação das candidaturas previsto no artigo 66.º -A.

Artigo 85.º -M

Fundamentos para alteração da decisão de aprovação

À alteração da decisão de aprovação da presente operação aplica -se o disposto no artigo 67.º, 
salvo o previsto na alínea e) do n.º 2.

Artigo 85.º -N

Obrigações das entidades beneficiárias

1 — Constituem obrigações das entidades coordenadoras as seguintes:

a) Coordenar a parceria e proceder à articulação, quer com a autoridade de gestão, quer 
entre as várias organizações parceiras da operação, em todos os domínios previstos no presente 
regulamento, designadamente nos pedidos de reembolso e saldo final;

b) Receber diretamente o financiamento atribuído pela autoridade de gestão, calculado em 
função do disposto no n.º 4 do artigo 18.º, geri -lo e transferi -lo para as organizações parceiras, 
quando existam, nos termos do cálculo efetuado pela autoridade de gestão;

c) Efetuar a gestão dos destinatários, bem como do valor financeiro utilizado, designadamente 
através do controlo da quantidade de cartões emitidos e entregues às entidades beneficiárias que 
coordena, enquanto estes estiverem sob a sua responsabilidade, utilizando obrigatoriamente o SI 
FEAC e mantendo atualizada a informação registada;

d) Garantir a capacidade para executar o plano de distribuição dos cartões eletrónicos, de 
acordo com o número de destinatários a abranger na respetiva área geográfica de atuação.

2 — Constituem obrigações das entidades mediadoras:

a) Elaborar e atualizar as listas de destinatários finais no SI FEAC, tendo em conta as dispo-
sições constantes do artigo 45.º;

b) Comunicar ao destinatário, de acordo com a informação constante no SI FEAC, em função 
do que tenha sido definido pela área governativa da solidariedade e segurança social, o valor fi-
nanceiro associado ao cartão eletrónico;
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c) Receber os cartões eletrónicos que lhe foram atribuídos de acordo com o número de des-
tinatários da sua área geográfica de atuação e proceder à distribuição dos mesmos, garantindo o 
registo de entrega no SI FEAC;

d) Efetuar a gestão dos cartões eletrónicos, tendo em conta o número de destinatários a 
abranger, designadamente o número de cartões que lhe foram concedidos e o número de cartões 
entregues aos destinatários, enquanto estes estiverem sob a sua responsabilidade, devidamente 
registado no SI FEAC;

e) Efetuar o controlo da utilização dos cartões eletrónicos, designadamente a verificação dos 
valores financeiros carregados por cartão eletrónico e respetivos valores utilizados, e correspon-
dência entre o cartão eletrónico e a pessoa/agregado familiar a quem o mesmo foi atribuído;

f) Elaborar um auto, devidamente assinado pelos responsáveis da entidade, de todas as perdas 
que se venham a registar, com indicação, designadamente, da data da ocorrência, motivo da perda, 
entidades envolvidas, apuramento de responsabilidades, destino do produto e conclusões;

g) Desenvolver as medidas de acompanhamento obrigatórias previstas no n.º 2 do artigo 85.º -A 
e as demais previstas no n.º 3 do artigo 85.º -A com vista à inclusão social dos destinatários finais;

h) Indicar a medida mais adequada a cada um dos destinatários finais sob a sua responsabi-
lidade, de acordo com o disposto no n.º 7 do artigo 45.º

Artigo 85.º -O

Processo técnico da operação

1 — Ao processo técnico da operação de distribuição indireta de géneros alimentares através 
da atribuição de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais ade-
rentes aplica -se o disposto no artigo 70.º, salvo o previsto nas alíneas g), h) e i).

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o processo técnico deve conter ainda os 
seguintes elementos:

a) O registo do número de cartões eletrónicos concedidos por operação;
b) O registo do número de cartões eletrónicos distribuídos pelos destinatários, associando o 

número do cartão eletrónico ao número de identificação da segurança social do destinatário;
c) O registo do comprovativo de entrega do cartão eletrónico aos destinatários;
d) O registo dos movimentos realizados por cada cartão eletrónico e respetivos saldos, autos 

de perda/extravio do cartão, bem como de devolução de valores não utilizados dentro do prazo de 
validade estabelecido contratualmente, e documentos comprovativos devidamente preenchidos e 
assinados.

Artigo 85.º -P

Processo contabilístico da operação

Atentas as obrigações previstas no n.º 1 do artigo 85.º -N, apenas as entidades coordenadoras 
estão obrigadas à organização de um processo contabilístico, o qual deve conter os documentos 
comprovativos das transferências do financiamento atribuído às entidades mediadoras.

Artigo 85.º -Q

Elegibilidade das despesas

1 — No âmbito da operação de distribuição indireta de géneros alimentares através da atribui-
ção de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais aderentes, são 
elegíveis nos termos das alíneas c) e d) do n.º 5 do artigo 33.º:

a) As despesas administrativas de preparação da distribuição indireta, através da atribuição 
de cartões eletrónicos, realizadas pelas organizações parceiras;

b) As despesas das medidas de acompanhamento realizadas no âmbito de operações de 
distribuição indireta, através da atribuição de cartões eletrónicos.
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2 — Às despesas elegíveis na presente secção aplica -se o disposto nos n.os 2, 3, 5 a 9 do 
artigo 72.º, pelo que onde naquela norma se lê ‘despesas de natureza administrativa, de transporte 
e de armazenamento’ deve ler -se ‘despesas administrativas de preparação da distribuição indireta, 
através da atribuição de cartões eletrónicos’.

3 — As despesas administrativas de preparação da distribuição indireta através da atribuição de 
cartões eletrónicos são atribuídas às organizações parceiras caso sejam apresentadas evidências 
da realização da ação de acompanhamento prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 85.º -A.

4 — As despesas das medidas de acompanhamento realizadas no âmbito de operações de 
distribuição indireta, através da atribuição de cartões eletrónicos são atribuídas às organizações 
parceiras caso sejam apresentadas evidências da realização da ação de acompanhamento prevista 
na alínea b) do n.º 2 do artigo 85.º -A.

Artigo 85.º -R

Adiantamentos e pedidos de reembolso

Aos adiantamentos e pedidos de reembolso no âmbito da operação de distribuição indireta 
de géneros alimentares através da atribuição de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos es-
tabelecimentos comerciais aderentes aplica -se o disposto no artigo 73.º

Artigo 85.º -S

Simultaneidade na distribuição das Medidas 1 e 3

1 — Sempre que no mesmo território, em operações distintas, ocorra a implementação da 
operação de distribuição direta, regulada na secção III do capítulo II, em simultâneo com a opera-
ção de distribuição indireta, mediante a atribuição de cartão eletrónico, regulada na secção III do 
capítulo IV, a autoridade de gestão, no aviso de abertura do concurso ou convite, concretiza os 
seguintes aspetos:

a) Condições a cumprir pelas organizações parceiras;
b) Orientações a utilizar pelas organizações parceiras para apoiar o processo de encaminha-

mento do agregado familiar para uma das medidas de distribuição, quando definidas pela área 
governativa da solidariedade e segurança social;

c) Número máximo de destinatários a abranger por cada uma das formas de distribuição 
referidas no n.º 1;

d) Termos a constar no protocolo de parceria.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, a autoridade de gestão pode definir que numa mesma 
operação as formas de distribuição previstas no n.º 1 ocorrem em simultâneo.

3 — No caso previsto no número anterior, aplica -se o disposto nos artigos 60.º a 73.º, da 
secção III do capítulo II relativo à distribuição direta, com as adaptações a introduzir em função das 
especificidades da distribuição indireta, regulada na secção III do capítulo IV.

4 — O aviso de abertura de concurso ou convite concretiza as especificidades da distribuição 
indireta enunciadas no número anterior que devem ser consideradas, bem como os aspetos pre-
vistos nas alíneas a) a c) do n.º 1 da presente disposição.»

Artigo 4.º

Republicação

1 — É republicado em anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, o regulamento 
geral do FEAC e a regulamentação específica do POAPMC, publicados em anexo à Portaria 
n.º 190 -B/2015, de 26 de junho, na redação em vigor, e da qual fazem parte integrante.

2 — Para efeitos de republicação onde se lê «Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro», 
«Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro» e «Regulamento (UE) n.º 223/2014, do Parlamento 
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Europeu e do Conselho, de 11 de março» deve ler -se, respetivamente, «Decreto -Lei n.º 137/2014, 
de 12 de setembro, na redação em vigor», «Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na reda-
ção em vigor» e «Regulamento (UE) n.º 223/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 
de março, na redação em vigor».

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Em 14 de janeiro de 2022.

O Ministro do Planeamento, Ângelo Nelson Rosário de Souza. — A Ministra do Trabalho, So-
lidariedade e Segurança Social, Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

Republicação do Regulamento Geral do Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas Mais Carencia-
das (FEAC) e Regulamento Específico do Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Caren-
ciadas (POAPMC), anexo à Portaria n.º 190 -B/2015, de 26 de junho, da qual faz parte integrante.

ANEXO

Regulamento Geral do Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas Mais Carenciadas (FEAC) e Regula-
mento Específico do Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas (POAPMC).

PARTE I

Disposições gerais do Fundo de Auxílio Europeu
às Pessoas Mais Carenciadas (FEAC)

CAPÍTULO I

Objeto, âmbito e disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

A parte I do presente regulamento estabelece o modelo de governação próprio do Fundo de 
Auxílio Europeu às Pessoas Mais Carenciadas (FEAC), e as suas regras gerais.

Artigo 2.º

Programa Operacional

A estrutura operacional do FEAC concretiza -se num Programa Operacional de âmbito nacional 
designado por Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas (POAPMC).
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Artigo 3.º

Regime jurídico

1 — O regime jurídico de aplicação do POAPMC é constituído, para além do presente regu-
lamento:

a) Pela legislação europeia aplicável;
b) Pelo Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, na redação em vigor, com as necessárias 

adaptações, em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente regulamento;
c) Pelo Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na redação em vigor, com as necessárias 

adaptações, em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente regulamento;
d) Pela regulamentação específica do POAPMC.

2 — A aplicação do POAPMC obedece ainda ao disposto nos seguintes documentos:

a) Orientações técnicas, administrativas e financeiras relativas à execução do FEAC, da 
competência da autoridade de gestão e da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. 
(Agência, I. P.);

b) Orientações técnicas do âmbito e competência das autoridades de certificação;
c) Orientações para o exercício da atividade de auditoria, da competência da autoridade de 

auditoria;
d) Avisos de abertura de candidatura emitidos pela autoridade de gestão.

Artigo 4.º

Definições

Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende -se por:

a) «Assistência material de base», os bens de consumo básicos de valor limitado e para uso 
pessoal das pessoas mais carenciadas tais como vestuário, calçado, artigos de higiene, material 
escolar e sacos -cama, adiante designados como bens de primeira necessidade;

b) «Beneficiário», o organismo público ou privado responsável pelo arranque, ou pelo arranque 
e execução, das operações;

c) «Destinatário final», a pessoa ou as pessoas mais carenciadas a quem são distribuídos 
géneros alimentícios, ou a quem é prestada assistência material de base;

d) «Organizações parceiras», os organismos públicos e/ou as organizações sem fins lucrativos 
que, diretamente ou através de outras organizações parceiras, distribuem alimentos e/ou assistência 
material de base, combinada, sendo caso disso, com medidas de acompanhamento, sempre que 
aplicáveis, ou empreendem atividades que visam de forma direta a inclusão social das pessoas 
mais carenciadas, cujas operações tenham sido selecionadas pela autoridade de gestão;

e) «Pessoas mais carenciadas», as pessoas singulares, sejam elas indivíduos, famílias, agre-
gados familiares ou agrupamentos compostos por essas pessoas, cuja necessidade de assistência 
tenha sido estabelecida de acordo com os critérios objetivos definidos;

f) «Programa operacional de distribuição de alimentos e/ou assistência material de base», 
programa operacional de apoio à distribuição de alimentos e/ou assistência material de base às 
pessoas mais carenciadas, de forma direta, através da entrega de alimentos e/ou assistência ma-
terial de base, ou indireta, nomeadamente através de cartões em formato eletrónico, combinada, 
se for caso disso, com medidas de acompanhamento que visem reduzir a exclusão social das 
pessoas mais carenciadas;

g) «Distribuição direta de alimentos e/ou assistência material de base às pessoas mais caren-
ciadas», aquela que é efetuada através da entrega direta de alimentos e/ou assistência material 
de base às pessoas mais carenciadas;

h) «Distribuição indireta de alimentos às pessoas mais carenciadas», aquela que é efetuada 
através da atribuição às pessoas mais carenciadas de cartões eletrónicos para serem utilizados em 
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estabelecimentos comerciais aderentes, desde que os referidos cartões só possam ser trocados 
por géneros alimentares;

i) «Estabelecimentos comerciais aderentes», estabelecimentos que comercializem géneros 
alimentares elegíveis no âmbito do FEAC e adiram à Medida 3 do POAPMC e onde se possa utilizar 
o cartão eletrónico para aquisição de géneros alimentares.

Artigo 5.º

Coordenação política

1 — A coordenação política do FEAC é da responsabilidade conjunta dos Ministros do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social e do Planeamento.

2 — Compete à coordenação política, designadamente:

a) Coordenar a execução do POAPMC;
b) Estabelecer orientações estratégicas relativas à monitorização estratégica, operacional e 

financeira do POAPMC;
c) Acompanhar a gestão corrente do POAPMC;
d) Promover a participação económica, social e institucional no acompanhamento do POAPMC;
e) Aprovar o regulamento geral do FEAC e os regulamentos específicos do POAPMC, sob 

proposta da autoridade de gestão, após consulta às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 
e parecer da Agência, I. P.;

f) Emitir orientações específicas sobre a gestão do POAPMC;
g) Aprovar as propostas de alteração e reprogramação do POAPMC, sem prejuízo das com-

petências da Comissão Europeia nesta matéria;
h) Aprovar, nos termos do artigo 11.º, os organismos intermédios, bem como as respetivas 

competências que neles sejam delegáveis pela autoridade de gestão, após audição, nos casos de 
organismos intermédios das Regiões Autónomas, dos respetivos governos regionais;

i) Apreciar os relatórios anuais e o relatório final de execução do POAPMC.

Artigo 6.º

Coordenação técnica

Compete à Agência, I. P., enquanto órgão de coordenação técnica do FEAC:

a) Garantir, em articulação com a autoridade de gestão, o apoio técnico perante os membros 
do governo responsáveis pela coordenação política do FEAC;

b) Emitir parecer prévio sobre a regulamentação específica do POAPMC, proposta pela 
autoridade de gestão;

c) Elaborar orientações técnicas de gestão e execução do FEAC, incluindo em matéria de 
elegibilidade de custos, que apoiem o exercício correto das competências da autoridade de gestão 
e acompanhar a respetiva aplicação;

d) Emitir parecer sobre os avisos de abertura de candidaturas quando estes integrem regras 
de execução das operações relativas a custos elegíveis;

e) Apreciar as propostas de revisão e reprogramação do POAPMC formuladas pela autoridade 
de gestão;

f) Definir, em articulação com a autoridade de gestão, a necessidade e oportunidade de efetuar 
avaliações que afiram a eficácia, eficiência e impacto do POAPMC e as articulações necessárias 
com o quadro de avaliação do Portugal 2020;

g) Coordenar e contribuir para a elaboração do processo de monitorização, ponderando a 
relevância e oportunidade da sua integração no âmbito dos instrumentos de reporte dos FEEI, e 
avaliação do POAPMC;

h) Emitir orientações técnicas no âmbito da monitorização, em particular no que se refere aos 
procedimentos para a produção e à recolha dos indicadores operacionais, financeiros e físicos, em 
especial no caso daqueles que integram os relatórios de execução, e, no caso dos indicadores físicos, 
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de forma a garantir harmonização de procedimentos e conceitos, nomeadamente com os indicadores 
utilizados no âmbito dos programas operacionais apoiados pelo Fundo Social Europeu;

i) Emitir orientações técnicas sobre os exercícios de avaliação e as metodologias de recolha 
de dados, designadamente os inquéritos estruturados de dados aos destinatários finais, participar 
no processo de seleção das entidades que os vão realizar, acompanhar estes exercícios e emitir 
parecer sobre os correspondentes relatórios intercalares e finais;

j) Propor à coordenação política, após articulação com a autoridade de gestão, desenvolver 
instrumentos de reporte sobre a aplicação do FEAC e respetivo POAPMC;

k) Assegurar, em articulação com a autoridade de gestão, a interlocução no plano técnico com 
a Comissão Europeia.

Artigo 7.º

Autoridade de gestão

1 — A autoridade de gestão do POAPMC é a autoridade de gestão do Programa Operacional 
Inclusão Social e Emprego (PO ISE).

2 — A autoridade de gestão responde perante os membros do governo responsáveis pela 
coordenação política do FEAC e presta as informações relevantes e pertinentes sobre a execução 
do POAPMC, designadamente no que respeita a realizações e resultados, aos órgãos de coorde-
nação técnica, de auditoria e de certificação.

3 — Das decisões da autoridade de gestão não cabe recurso hierárquico.
4 — Compete à autoridade de gestão do POAPMC exercer as funções previstas no artigo 32.º 

do Regulamento (UE) n.º 223/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março, na 
redação em vigor, e as competências previstas no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 
de setembro, na redação em vigor, em tudo o que for aplicável ao POAPMC.

Artigo 8.º

Competências da comissão diretiva do POAPMC

São competências da comissão diretiva do POAPMC as previstas no artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 137/2014, de 12 de setembro, na redação em vigor, em tudo o que for aplicável ao POAPMC.

Artigo 9.º

Competências do presidente da comissão diretiva

São competências do presidente da comissão diretiva do POAPMC as previstas no artigo 28.º 
do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, na redação em vigor, em tudo o que for aplicável 
ao POAPMC.

Artigo 10.º

Secretariado técnico do POAPMC

1 — O secretariado técnico funciona sob a responsabilidade da comissão diretiva do PO ISE.
2 — São competências do secretariado técnico as previstas no artigo 29.º do Decreto -Lei 

n.º 137/2014, de 12 de setembro, na redação em vigor, em tudo o que for aplicável ao POAPMC.

Artigo 11.º

Organismos intermédios

1 — Podem exercer funções de gestão, mediante delegação da autoridade de gestão, as 
entidades públicas ou privadas que assegurem condições para melhorar os níveis de eficácia e de 
eficiência ou para superar insuficiências qualitativas ou quantitativas de recursos técnicos, humanos 
ou materiais das autoridades de gestão.
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2 — As entidades referidas no número anterior assumem a qualidade de organismos inter-
médios.

3 — Compete aos membros do governo responsáveis pela coordenação política, sob proposta 
da autoridade de gestão, após consulta aos governos das Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira, aprovar os organismos intermédios do POAPMC.

4 — Aos organismos intermédios são aplicáveis as regras previstas para a autoridade de 
gestão para o exercício das mesmas competências.

Artigo 12.º

Delegação de competências em organismos intermédios

1 — O exercício das competências de gestão pode ser delegado pelas autoridades de gestão 
num organismo intermédio, mediante a celebração de acordo escrito, doravante designado por 
contrato de delegação de competências.

2 — São aplicáveis aos organismos intermédios, designadamente, as disposições constantes 
nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, na redação em 
vigor, em tudo o que for aplicável ao POAPMC.

Artigo 13.º

Autoridades de certificação

1 — A autoridade de certificação do FEAC é a Agência, I. P.
2 — A autoridade de certificação do FEAC é responsável por apresentar à Comissão Europeia 

as declarações de despesa e os pedidos de pagamento, assegurando que resultam de sistemas 
contabilísticos fiáveis.

3 — São aplicáveis à autoridade de certificação, com as necessárias adaptações, as disposi-
ções constantes nos n.os 1 e 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, na 
redação em vigor.

4 — As competências de certificação não são delegáveis.

Artigo 14.º

Autoridade de auditoria do FEAC

1 — A Inspeção -Geral de Finanças (IGF) é a autoridade de auditoria única para o FEAC, nos 
termos do n.º 1 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, na redação em vigor.

2 — A Agência, I. P., dispõe de uma estrutura segregada de auditoria para o FEAC que executa 
as auditorias em operações, em articulação com a autoridade de auditoria, nos termos do previsto 
nos artigos 46.º e 47.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, na redação em vigor, com 
as necessárias adaptações.

3 — As competências da autoridade de auditoria não são delegáveis.

Artigo 15.º

Monitorização e avaliação

1 — A monitorização e avaliação são implementadas de acordo com as competências atribuí-
das ao órgão de coordenação técnica e à autoridade de gestão.

2 — Compete à autoridade de gestão, em articulação com os membros do governo responsáveis pela 
coordenação política do FEAC, definir a necessidade e a oportunidade de efetuar avaliações que afiram 
a eficácia, eficiência e impacto do POAPMC e em sequência elaborar o respetivo Plano de Avaliação.

3 — Compete à autoridade de gestão assegurar que as avaliações operacionais do POAPMC 
são realizadas em conformidade com as disposições europeias e com as orientações nacionais 
aplicáveis.



N.º 13 19 de janeiro de 2022 Pág. 43

Diário da República, 1.ª série

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a autoridade de gestão deve realizar um 
inquérito estruturado aos destinatários finais em 2017 e 2022, de acordo com o modelo adotado 
pela Comissão Europeia e as orientações emitidas pela Agência, I. P.

5 — O acompanhamento dos processos de avaliação é promovido pela autoridade de gestão 
ou pela Agência, I. P., e pode envolver os serviços e organismos da Administração Pública com 
atribuições e competências em matérias de formulação e avaliação de políticas públicas e, em 
razão da matéria, os parceiros económicos e sociais relevantes.

6 — As avaliações devem ser asseguradas por peritos funcionalmente independentes da 
autoridade de gestão.

7 — As avaliações devem ser publicadas na íntegra, não podendo incluir de forma alguma 
informações sobre a identidade dos destinatários finais.

Artigo 16.º

Reuniões de análise

1 — Devem ter lugar, entre a Comissão Europeia, que preside, e o órgão do Estado Membro 
indicado por aquela, reuniões de análise destinadas a analisar os progressos feitos na execução do 
POAPMC, tendo em conta o relatório anual de execução e as observações da Comissão Europeia, 
nos termos previstos no artigo 14.º do Regulamento (UE) n.º 223/2014, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 11 de março de 2014, na redação em vigor.

2 — Podem ainda, mediante acordo entre a Comissão Europeia e o respetivo órgão do Estado 
Membro, ser convidadas a participar na reunião outras partes interessadas em razão da matéria, 
exceção feita às partes dessa reunião em que a sua participação causaria conflitos de interesse 
ou quebra da confidencialidade relacionada com questões de auditoria.

Artigo 17.º

Comissão de acompanhamento

1 — É criada uma comissão de acompanhamento para o POAPMC, com o objetivo de partilhar 
informação e auscultar os atores relevantes na implementação do POAPMC.

2 — A composição e competências da comissão de acompanhamento são definidas por des-
pacho dos membros do Governo responsáveis pela coordenação política.

CAPÍTULO II

Financiamento e pagamentos

Artigo 18.º

Financiamento

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4, a contribuição pública nacional dos projetos financiados 
pelo FEAC é suportada através de dotações adequadas inscritas no Orçamento do Estado.

2 — As dotações referidas no número anterior constam de mapa a incluir no relatório do 
Orçamento do Estado, evidenciando os montantes e as fontes de financiamento.

3 — Quando os serviços da administração central, regional e autárquica, os institutos públicos 
que revistam a natureza de serviços personalizados, os fundos públicos, as associações públicas 
exclusivamente constituídas por pessoas de direito público, bem como as empresas públicas e 
outras entidades integradas no setor público empresarial, sejam entidades beneficiárias do FEAC, 
suportam a contribuição pública nacional.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, nas candidaturas em parceria o sistema de 
financiamento é determinado em função da natureza jurídica de cada uma das entidades parceiras, 
podendo coexistir, na mesma parceria, diferentes sistemas de financiamento.

5 — Compete à Agência, I. P., gerir as dotações do FEAC e o montante da contrapartida 
pública nacional.
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Artigo 19.º

Circuito financeiro do FEAC

1 — As contribuições europeias relativas ao FEAC são creditadas pela Comissão Europeia 
diretamente em conta bancária específica (Conta FEAC), criada para o efeito pela Agência, I. P., 
junto da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública, E. P. E. (IGCP, E. P. E.), da qual são 
igualmente canalizados os recursos financeiros a mobilizar para a realização do POAPMC.

2 — Nestes termos, fica a Conta FEAC abrangida pela gestão dos fluxos financeiros a que se 
refere o n.º 4 do artigo 68.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, na redação em vigor.

3 — As contribuições europeias são utilizadas pela Agência, I. P., com base em procedimentos 
a definir por esta, à medida das necessidades de execução do POAPMC, em função dos pedidos 
de pagamento emitidos pela autoridade de gestão e das disponibilidades de tesouraria, sem pre-
juízo do previsto no n.º 5.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende -se por disponibilidade de tesouraria, 
relativamente ao POAPMC, o valor das contribuições europeias recebidas a título do POAPMC.

5 — Tendo em conta os recursos financeiros disponíveis na Conta FEAC, e sempre que 
devidamente justificado pela autoridade de gestão, as disponibilidades de tesouraria podem ser 
ultrapassadas, por decisão da Agência, I. P., até ao limite correspondente à despesa já apresentada 
à Comissão Europeia no âmbito da certificação, ainda que não reembolsada, acrescido do valor 
equivalente a um mês médio de programação financeira do POAPMC, ou até um valor superior, 
em situações de natureza excecional, designadamente as relacionadas com a concretização das 
metas financeiras que o POAPMC tem de cumprir e as situações que ponham em risco os reem-
bolsos aos beneficiários.

6 — No sentido de favorecer a realização financeira do POAPMC, a Agência, I. P., pode mo-
bilizar o quantitativo de operações específicas de tesouro (OET) para que estiver autorizada pela 
lei que aprova o Orçamento do Estado e nos limites da sua capacidade financeira para fazer face 
aos encargos.

Artigo 20.º

Pagamentos no POAPMC

1 — Compete à autoridade de gestão emitir autorizações de pagamento aos beneficiários e 
emitir o correspondente pedido de pagamento à Agência, I. P.

2 — Os pagamentos aos beneficiários do FEAC são efetuados pela Agência, I. P., com base 
em pedidos de pagamento emitidos pela autoridade de gestão, nos termos dos procedimentos a 
definir pela Agência, I. P.

3 — As regras de operacionalização dos pagamentos aos beneficiários, no caso das candida-
turas em parceria, encontram -se definidas no regulamento específico do POAPMC.

4 — A execução dos pagamentos aos beneficiários é assegurada pela Agência, I. P., no prazo 
de seis dias úteis após a emissão do pedido de pagamento pela autoridade de gestão, desde que 
satisfeitas as seguintes condições:

a) Existência de disponibilidade de tesouraria;
b) Suficiência das informações exigíveis na fundamentação do pedido de pagamento;
c) Existência de regular situação contributiva e tributária dos beneficiários e inexistência de 

dívidas aos Fundos;
d) Inexistência de decisão de suspensão de pagamentos aos beneficiários;
e) Garantia da regularidade da despesa realizada.

5 — Compete à autoridade de gestão assegurar o registo, no sistema de informação do POAPMC, 
dos dados referentes à validação da despesa, ao pagamento e aos montantes a recuperar, devendo 
ser salvaguardada a compatibilidade e a transferência automática de dados para o sistema de infor-
mação da autoridade de certificação.

6 — A Agência, I. P., dá conhecimento à autoridade de gestão dos pagamentos efetuados aos 
beneficiários, bem como dos montantes por si recuperados, no âmbito do POAPMC, sendo estes 
últimos transferidos para a Conta FEAC.
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CAPÍTULO III

Sistemas de informação

Artigo 21.º

Sistema de informação

1 — As competências de coordenação técnica, de aplicação do FEAC, de acompanhamento, 
monitorização, avaliação e auditoria e controlo são apoiadas por um sistema de informação, 
designado por SI FEAC.

2 — O SI FEAC baseia -se nos sistemas de informação existentes, sendo criados instrumen-
tos de partilha de informação, através do intercâmbio de dados entre o FEAC, o SISS (sistema de 
informação da Segurança Social) e os FEEI.

3 — A autoridade de gestão assegura o desenvolvimento, a manutenção e o pleno funcio-
namento do SI FEAC, no que respeita às funcionalidades específicas de gestão, observando as 
indicações dos órgãos de coordenação técnica e das autoridades de certificação e de auditoria.

4 — A Agência, I. P., assegura, em articulação com a autoridade de gestão, a ligação e a ar-
ticulação entre o SI FEAC e o sistema de informação da Comissão Europeia, designado por SFC 
2014 -2020.

5 — Os organismos intermédios utilizam o SI FEAC.
6 — Cabe à Agência, I. P., disponibilizar os meios para o armazenamento dos dados do 

SI FEAC e, nessa medida, garantir, nomeadamente o registo do historial e a proteção e pre-
servação dos dados.

Artigo 22.º

Portal de acesso ao SI FEAC

1 — O acesso ao SI FEAC é feito através do portal do Portugal 2020.
2 — O SI FEAC aproveita as funcionalidades existentes no portal do Portugal 2020 que pro-

movam a simplificação dos procedimentos aplicáveis no âmbito do FEAC.

CAPÍTULO IV

Informação e comunicação

Artigo 23.º

Informação e comunicação do Estado Membro

1 — Compete à autoridade de gestão a elaboração das ações de comunicação adequadas à 
promoção, informação e publicitação do FEAC, assegurando a sua visibilidade e dos organismos 
parceiros, sem estigmatizar os destinatários finais.

2 — Podem ser realizadas ações de comunicação específicas considerando os diferentes 
instrumentos de apoio, bem como ações de promoção e disseminação de resultados, incluindo 
informação detalhada sobre os apoios concedidos de acordo com os regulamentos europeus.

3 — As ações de comunicação devem ser dirigidas às pessoas mais carenciadas, bem como 
ao público em geral e aos meios de comunicação social, sem estigmatizar os destinatários finais.

4 — A autoridade de gestão elabora uma lista das operações apoiadas pelo FEAC em formato 
de folha de cálculo que permita que a informação seja classificada, pesquisada, extraída, compa-
rada e publicada na Internet.

5 — A lista de operações referida no número anterior deve ser atualizada com uma periodici-
dade não superior a 12 meses e inclui, pelo menos, a seguinte informação:

a) O nome e endereço do beneficiário;
b) O montante do financiamento da União;
c) O tipo de privação material em causa.
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6 — A autoridade de gestão deve informar os beneficiários da publicação da lista de operações 
referida nos n.os 4 e 5.

7 — A autoridade de gestão pode elaborar um plano de comunicação para responder às 
obrigações em matéria de comunicação e informação previstas no presente artigo e outras que 
considere necessárias e oportunas para a divulgação do FEAC.

Artigo 24.º

Obrigações dos beneficiários em matéria de informação e comunicação

1 — É obrigação dos beneficiários, durante a execução dos projetos apoiados, informar o 
público sobre o apoio ao abrigo do FEAC, colocando em cada ponto de distribuição, salvo se tal 
não for possível pelas condições do local, pelo menos um cartaz com informação sobre a operação 
(dimensão mínima A3), indicando o apoio financeiro da União ou, em alternativa, um emblema da 
União Europeia, em tamanho claramente identificável, num local visível ao público.

2 — Os beneficiários e organizações parceiras que disponham de sítios de Internet devem 
igualmente fazer uma referência aos apoios e ao FEAC, que contenha pelo menos os seus objeti-
vos, resultados e o apoio financeiro da União.

3 — Todas as medidas de informação e comunicação tomadas pelo beneficiário e as organiza-
ções parceiras dão conta do apoio do FEAC à operação em causa, mediante aposição do emblema 
da União juntamente com uma referência à União e ao FEAC.

4 — A autoridade de gestão deve disponibilizar aos beneficiários e parceiros as ferramentas 
de informação e de comunicação, incluindo modelos em formato eletrónico, para cumprimento das 
obrigações referidas no presente artigo.

5 — Todas as obrigações e ações referidas no presente artigo devem ser concretizadas sem 
estigmatização dos destinatários finais.

CAPÍTULO V

Promoção das atividades apoiadas

Artigo 25.º

Operações apoiadas

1 — São apoiadas no âmbito do FEAC as operações que prossigam os objetivos previstos 
no Regulamento (UE) n.º 223/2014, do Parlamento e do Conselho, de 11 de março, na redação 
conferida pelos Regulamentos n.os (UE) 2020/559, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 
abril, e 2021/177, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de fevereiro.

2 — A natureza das operações apoiadas é definida na parte II do presente regulamento.

Artigo 26.º

Modalidade de apresentação de candidaturas

1 — A apresentação de candidaturas a apoio no âmbito do FEAC é feita, por regra, através de 
procedimento concursal, sendo admitida a apresentação por convite no caso dos artigos 52.º, n.º 5 
do artigo 61.º, 85.º -D e n.º 5 do artigo 85.º -I e em casos excecionais, devidamente justificados, nos 
termos dos artigos 60.º -A e n.º 3 do artigo 85.º -K do regulamento específico.

2 — O regulamento específico do POAPMC define as situações de apresentação obrigatória 
de candidaturas em parceria.

3 — Nas candidaturas desenvolvidas em parceria é designada uma entidade que assume a 
coordenação da parceria, à qual é atribuída a qualidade de entidade coordenadora, sem prejuízo da 
responsabilidade que cabe a cada uma das entidades parceiras quer pela execução das ações que 
integram a operação cofinanciada, quer as decorrentes do sistema de financiamento determinado 
nos termos do n.º 4 do artigo 18.º
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4 — À entidade coordenadora prevista no número anterior cabe a articulação, quer com a auto-
ridade de gestão, quer entre as várias entidades parceiras, competindo -lhe assegurar a transferência 
dos montantes atribuídos pela autoridade de gestão, no âmbito da parceria, e, com exceção das 
situações previstas nos artigos 59.º -A e 73.º -A, proceder às reposições por inteiro a que haja lugar, 
sem prejuízo da responsabilidade solidária a que todas as entidades parceiras estão obrigadas.

5 — A regulamentação específica do POAPMC fixa, para as candidaturas em parceria, regras 
complementares ao disposto no presente artigo.

6 — As candidaturas podem ser anuais ou plurianuais, podendo, neste último caso, o seu 
limite máximo ser definido em regulamento específico.

7 — Em casos excecionais, devidamente fundamentados e expressamente aprovados pela 
autoridade de gestão, a execução da candidatura pode ter um prazo superior ao que resulta do 
estabelecido no número anterior.

CAPÍTULO VI

Entidades beneficiárias e destinatários

Artigo 27.º

Beneficiários

1 — Podem beneficiar dos apoios do FEAC as pessoas coletivas, de direito público, ou direito 
privado sem fins lucrativos, incluindo do setor cooperativo, desde que preencham os requisitos 
definidos no número seguinte e outros definidos no regulamento específico do POAPMC e que 
podem variar em função da natureza das operações apoiadas.

2 — São requisitos gerais das entidades beneficiárias:

a) Estarem legalmente constituídas;
b) Terem a situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a adminis-

tração fiscal e a segurança social, e em matéria de reposições no âmbito dos FEEI e do FEAC a 
verificar até ao momento da assinatura do termo de aceitação;

c) Possuírem, ou poderem assegurar até à aprovação da candidatura, os meios técnicos, físicos 
e financeiros e os recursos humanos necessários ao desenvolvimento da operação;

d) Dispor de contabilidade organizada nos termos da legislação em vigor.

Artigo 28.º

Destinatários finais

1 — São destinatários finais do FEAC as pessoas mais carenciadas que recebem apoio ali-
mentar ou material de base.

2 — (Revogado.)

CAPÍTULO VII

Obrigações dos beneficiários

Artigo 29.º

Obrigações dos beneficiários

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação europeia e nacional aplicáveis, ou 
estabelecidas no regulamento específico do POAPMC, os beneficiários ficam obrigados ao cumpri-
mento das obrigações constantes nos n.os 1 e 3 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 
de outubro, na redação em vigor, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 215/2015, de 6 de outubro.
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Artigo 30.º

Processo técnico e contabilístico da operação

1 — Os beneficiários ficam obrigados a organizar um processo técnico e contabilístico de 
cada operação cofinanciada, onde constem os documentos comprovativos da execução das suas 
diferentes ações, o qual pode ser preparado em suporte digital.

2 — O processo técnico e contabilístico da operação deve estar sempre atualizado e dispo-
nível.

3 — A estrutura e conteúdo do processo técnico e contabilístico são definidos no regulamento 
específico do POAPMC.

CAPÍTULO VIII

Elegibilidades e pagamentos

Artigo 31.º

Forma dos apoios aos beneficiários

1 — Os apoios a conceder no âmbito do FEAC revestem a natureza de subvenções não 
reembolsáveis, conforme estabelecido na legislação europeia e na regulamentação específica do 
POAPMC.

2 — As subvenções não reembolsáveis podem assumir as seguintes modalidades:

a) Reembolso de custos elegíveis efetivamente incorridos e pagos;
b) Tabelas normalizadas de custos unitários;
c) Financiamento através de uma taxa fixa, a determinar pela aplicação de uma percentagem 

a uma ou várias categorias de custos previamente definidas.

3 — As opções referidas no número anterior podem ser combinadas em relação a uma única 
operação apenas quando cada opção se aplica a diferentes categorias de custos ou quando são 
utilizadas em fases sucessivas da mesma.

4 — Os montantes referidos nas alíneas b) e c) do n.º 2, são fixados com base num método 
de cálculo justo equitativo e verificável.

5 — O método de cálculo referido no número anterior é fixado pela autoridade de gestão, em 
articulação com o órgão de coordenação técnica.

6 — Os montantes calculados sob as formas de subvenções referidas nas alíneas b) e c) do 
n.º 2, são considerados despesas elegíveis incorridas e pagas pelo beneficiário para efeitos da 
aplicação do título VI do Regulamento UE n.º 223/2014, do Parlamento e do Conselho, de 11 de 
março, na redação em vigor.

7 — O regulamento específico do POAPMC ou os avisos para apresentação das candidaturas 
definem a modalidade, a forma e respetivas regras de apoio a aplicar em função dos diferentes 
tipos de operação.

Artigo 32.º

Elegibilidade das operações

1 — São elegíveis as operações que, de acordo com um processo justo e transparente, foram 
aprovadas pela autoridade de gestão em conformidade com os critérios de seleção, com a regula-
mentação específica e com os avisos para apresentação de candidaturas.

2 — Não são elegíveis as operações que se encontrem fisicamente concluídas ou totalmente 
executadas antes da apresentação à autoridade de gestão da candidatura ao abrigo do POAPMC, pelo 
beneficiário final, independentemente de este ter efetuado todos os pagamentos correspondentes.

3 — Não são elegíveis as operações que tenham sido alvo de financiamento por outro PO ou 
outro instrumento da União Europeia.
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Artigo 33.º

Elegibilidade das despesas

1 — São elegíveis as despesas efetuadas no âmbito da realização de operações aprovadas 
pela autoridade de gestão em conformidade com os critérios de seleção, com a regulamentação 
específica e com os avisos para apresentação de candidaturas.

2 — São elegíveis as despesas que tenham sido realizadas entre 1 de dezembro de 2013 e 
31 de dezembro de 2023, sem prejuízo das demais regras de elegibilidade de despesas, designa-
damente as constantes da legislação europeia e nacional aplicável.

3 — A autoridade de gestão analisa e procede ao apuramento dos custos elegíveis, de acordo 
com os critérios estabelecidos no número seguinte e com as regras de elegibilidade, conformidade e 
razoabilidade das despesas apresentadas pelos beneficiários, podendo reavaliar o custo aprovado 
em candidatura nomeadamente em saldo, em função da razoabilidade de custo e de indicadores 
de execução, desde que tal não determine um aumento do custo total aprovado.

4 — No âmbito da modalidade prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 31.º, consideram -se 
custos elegíveis de uma operação os que cumpram cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Sejam suscetíveis de financiamento nos termos da legislação europeia e nacional relativa 
ao FEAC, atenta a sua natureza e limites máximos;

b) Sejam efetivamente incorridos e pagos pelos beneficiários para a execução das ações 
que integram a candidatura aprovada pela autoridade de gestão e para os quais haja relevância 
contabilística e evidência fáctica dos respetivos bens e serviços;

c) Cumpram com os princípios da economia, eficiência e eficácia e da relação custo/benefício.

5 — Em função do tipo de operação a apoiar são elegíveis, designadamente as seguintes 
despesas:

a) As despesas com a aquisição de alimentos e/ou de bens de primeira necessidade nos 
termos definidos nas Medidas 1 e 3;

b) As despesas de transporte de alimentos e os custos de armazenagem, desde que reali-
zados, no âmbito de operações de aquisição de alimentos ou de bens de primeira necessidade, 
por organismos públicos que os fornecem a organizações parceiras, a uma taxa fixa de 1 % dos 
encargos suportados com a aquisição desses géneros alimentares ou desses bens de primeira 
necessidade;

c) As despesas administrativas, de transporte e de armazenamento, bem como de preparação 
da distribuição indireta, através da atribuição de cartões eletrónicos, realizadas por organizações 
parceiras a uma taxa fixa de 5 % do valor de aquisição dos géneros alimentares e/ ou dos bens 
de primeira necessidade;

d) As despesas das medidas de acompanhamento, realizadas, no âmbito de operações de 
distribuição direta ou indireta, através de cartões em formato eletrónico, de alimentos ou de bens 
de primeira necessidade, por organizações parceiras a uma taxa fixa de 5 % do valor de aquisição 
dos géneros alimentares e/ou dos bens de primeira necessidade;

e) As despesas de elaboração, desenvolvimento e funcionamento do sistema de cartões 
eletrónicos.

6 — As taxas referidas nas alíneas b), c) e d) do número anterior aplicam -se sobre valores 
de aquisição dos géneros alimentares ou dos bens de primeira necessidade, nos termos definidos 
nas Medidas 1 e 3.

7 — Quando a redução da despesa elegível associada à aquisição dos géneros alimentares 
ou dos bens de primeira necessidade, prevista na alínea a) do n.º 5, se dever ao incumprimento 
do direito aplicável, por parte do organismo responsável pela aquisição de alimentos e/ou pela 
assistência material de base, não dá origem à redução das despesas elegíveis que resultam da 
aplicação da taxa fixa referida nas alíneas c) e d) do mesmo número realizada pelos organismos 
aí referidos.
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8 — Não são elegíveis as seguintes despesas:

a) O Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) recuperável, ainda que não tenha sido ou não 
venha a ser efetivamente recuperado pelo beneficiário;

b) Os juros sobre dívidas;
c) O fornecimento de infraestruturas;
d) Os custos de bens em segunda mão.

9 — A metodologia de organização dos custos elegíveis, nomeadamente a sua categorização 
por rubricas, para efeitos de apresentação da candidatura, pedidos de reembolso e saldo, são 
definidos no regulamento específico do POAPMC.

10 — O regulamento específico e os avisos para apresentação de candidaturas, por concurso 
ou convite, podem concretizar e fixar regras mais restritivas de elegibilidade do que as previstas 
nos números anteriores, bem como definir a elegibilidade das despesas em função da tipologia 
das operações.

Artigo 34.º

Financiamento e pagamento aos beneficiários do POAPMC

1 — Os pagamentos aos beneficiários do POAPMC, podem ser efetuados a título de adianta-
mento, reembolso das despesas efetuadas e pagas e reembolso do saldo final.

2 — Os montantes e as condições em que pode haver lugar a adiantamento encontram -se 
definidos no regulamento específico do POAPMC, podendo variar em função da tipologia de ope-
ração a apoiar.

3 — Após o adiantamento, quando a este haja lugar, os beneficiários devem submeter à autori-
dade de gestão os pedidos de reembolso, com a periodicidade definida no regulamento específico, 
sobre os quais deve ser proferida decisão, no prazo de 30 dias úteis a contar da data da receção 
do pedido, o qual se suspende quando a autoridade de gestão solicite, por uma única vez, cópias 
dos documentos originais, outros documentos ou esclarecimentos adicionais relativos ao pedido 
de reembolso em análise.

4 — Sem prejuízo da periodicidade dos pedidos de reembolso definida na regulamentação 
específica do POAPMC, os demais pedidos de reembolso podem ser submetidos com uma perio-
dicidade mínima mensal.

5 — Em casos devidamente justificados, pode ser submetido pedido de reembolso com uma 
periodicidade mínima diferente da prevista no número anterior.

6 — Sempre que, por motivo não imputável ao beneficiário, incluindo as organizações par-
ceiras, não seja possível proceder à decisão do pedido de reembolso no prazo fixado no número 
anterior, a autoridade de gestão pode decidir emitir um pagamento a título de adiantamento, no 
valor previsto no pedido de reembolso.

7 — O pagamento efetuado a título de adiantamento nos termos do número anterior é con-
vertido em pagamento a título de reembolso, através da validação e verificação da correspondente 
despesa, em prazo não superior a 90 dias.

8 — Os beneficiários de candidaturas plurianuais ficam obrigados a fornecer à autoridade de 
gestão, nos termos por esta definidos, informação necessária à elaboração do relatório anual do 
POAPMC, designadamente, informação sobre a execução física e financeira da operação, ficando 
o pagamento das despesas condicionado à prestação da mesma, salvo motivo devidamente justi-
ficado e aceite pela autoridade de gestão.

9 — Os beneficiários devem apresentar à autoridade de gestão, no prazo de 45 dias úteis 
a contar da data da conclusão da operação, o pedido de pagamento de saldo final, a constar em 
formulário próprio, referente ao período que medeia entre o último pedido de reembolso apresen-
tado e o pedido de pagamento de saldo, sobre o qual deve ser proferida decisão, até aos 60 dias 
úteis subsequentes, o qual se suspende quando a autoridade de gestão solicite, por uma única 
vez, cópias dos documentos originais, outros documentos ou esclarecimentos adicionais relativos 
ao pedido de saldo em análise.
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10 — O prazo de 45 dias úteis referido no número anterior pode ser prorrogado, em casos 
devidamente fundamentados e expressamente aceites pela autoridade de gestão.

11 — Para efeitos da contagem do prazo de apresentação do pedido de pagamento de saldo, 
considera -se que a data da conclusão da operação é a que consta do cronograma aprovado como 
data final para a realização da sua última ação.

12 — Os pedidos de reembolso e de saldo final são objeto de verificação administrativa e 
controlo no local, de acordo com as disposições previstas na legislação europeia e no regulamento 
específico.

13 — Compete à autoridade de gestão determinar os montantes a pagar e os montantes a 
recuperar.

14 — A autoridade de gestão emite os pedidos de pagamento relativos aos pedidos de reem-
bolso e de saldo final, no prazo máximo de 5 dias úteis a contar das datas de tomada de decisão 
previstas nos n.os 3, 4 e 7, sem prejuízo do disposto em matéria de compensação de créditos e 
suspensão de pagamentos.

15 — Os pagamentos a que se refere o número anterior são integralmente efetuados nos ter-
mos do n.º 4 do artigo 20.º, não sendo suscetíveis de arresto, de penhora ou de cessão de créditos.

CAPÍTULO IX

Procedimento de candidatura

Artigo 35.º

Apresentação de candidaturas, análise e seleção

1 — As candidaturas podem ser apresentadas em períodos predefinidos ou em período contínuo.
2 — Os prazos para apresentação de candidaturas são fixados por despacho da autoridade 

de gestão e divulgados no sítio da Internet do POAPMC e no portal do Portugal 2020.
3 — As candidaturas são analisadas e selecionadas de acordo com os critérios de elegibilidade 

e de seleção constantes no regulamento específico e nos avisos de apresentação de candidatura, 
por concurso ou por convite.

4 — Os critérios de seleção são, quando aplicável, estruturados numa avaliação de mérito 
absoluto, nos termos a fixar no regulamento específico.

5 — Concluída a análise das candidaturas e antes de adotada a decisão final, devem os 
candidatos ser ouvidos no procedimento, nos termos legais, designadamente quanto à eventual 
intenção de indeferimento e aos respetivos fundamentos, exceto quando haja lugar à aprovação 
integral das candidaturas, situação que confere dispensa de audiência dos interessados, nos ter-
mos da alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

6 — O previsto no número anterior não prejudica a aplicação das situações previstas nas 
restantes alíneas do artigo 124.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, quando aplicáveis.

7 — No regulamento específico do POAPMC são definidas regras complementares ao previsto 
no presente artigo, designadamente no que se refere à metodologia de aplicação dos critérios de 
seleção.

Artigo 36.º

Decisão

1 — A decisão fundamentada sobre as candidaturas é proferida pela autoridade de gestão, 
no prazo de 60 dias úteis a contar da data limite para a respetiva apresentação ou da data de sub-
missão da candidatura, no caso da modalidade de período contínuo.

2 — A decisão sobre as candidaturas pode ser favorável, desfavorável ou favorável, mas 
condicionada à satisfação de determinados requisitos.
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3 — O prazo referido no n.º 1 suspende -se quando sejam solicitados ao candidato quaisquer 
esclarecimentos, informações ou documentos, o que só pode ocorrer por uma vez.

4 — A não apresentação pelo beneficiário dos esclarecimentos, informações ou elementos 
solicitados pela autoridade de gestão ou pelo organismo intermédio, dentro do prazo concedido e 
nos termos do número anterior, determina o indeferimento da candidatura, devendo os benefici-
ários ser notificados da proposta de indeferimento, para efeitos de cumprimento do disposto nos 
artigos 121.º e 122.º do CPA.

5 — A decisão é notificada ao beneficiário pela autoridade de gestão, no prazo de cinco dias 
úteis a contar da data da sua emissão.

6 — A decisão de aprovação, bem com a respetiva notificação, deve incluir, nomeadamente 
e quando aplicável, os seguintes elementos:

a) Os elementos de identificação do beneficiário;
b) A identificação do POAPMC, do fundo, da tipologia da operação e dos códigos europeus 

correspondentes;
c) A descrição sumária da operação com indicadores de realização;
d) O plano financeiro, com discriminação das rubricas aprovadas e respetivos montantes;
e) As datas de início e de conclusão da operação;
f) A identificação das condições exigidas para acautelar a boa execução da operação;
g) O montante anualizado do apoio público e a respetiva taxa de cofinanciamento, com expli-

citação das fontes de financiamento europeias e nacionais;
h) O custo total da operação;
i) O prazo para a assinatura e devolução do termo de aceitação.

7 — Estão sujeitas a nova decisão das respetivas autoridades de gestão, as alterações aos 
elementos constantes das alíneas a), b), d) e g) do número anterior, sejam as mesmas anteriores 
ou posteriores à assinatura do termo de aceitação.

8 — As alterações referidas no número anterior, feitas a pedido do beneficiário, só são con-
cretizadas após anuência explícita da autoridade de gestão, a qual deve integrar o processo da 
operação.

9 — A aceitação do apoio é feita mediante assinatura do termo de aceitação ou submetida 
eletronicamente e autenticada nos termos a definir no regulamento específico.

10 — A decisão de aprovação caduca:

a) Caso não seja submetido ou assinado o termo de aceitação, no prazo máximo de 30 dias 
úteis a contar da data da notificação da decisão, salvo motivo justificado, não imputável ao bene-
ficiário e aceite pela autoridade de gestão;

b) Caso o início das atividades apoiadas seja adiado por um período superior a 60 dias úteis 
em relação à data prevista para o início da sua realização ou à data de devolução do termo de 
aceitação, salvo autorização expressa da autoridade de gestão.

11 — Com a assinatura do termo de aceitação, os titulares dos órgãos de direção, de admi-
nistração e de gestão e outras pessoas que exerçam funções de administração ou gestão ficam 
subsidiariamente responsáveis pelo cumprimento das obrigações previstas no artigo 29.º

Artigo 37.º

Suspensão de pagamentos, redução, revogação e recuperação dos apoios

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação europeia, o incumprimento das obrigações do 
beneficiário, bem como a inexistência ou a perda de qualquer dos requisitos de concessão do apoio, 
podem determinar a suspensão de pagamentos, bem como a sua redução e a revogação.

2 — Aos fundamentos que constituem causa de suspensão de pagamentos, redução, revo-
gação do apoio, bem como aos procedimentos que determinam a sua aplicação, são aplicáveis 
os artigos 38.º e 39.º
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3 — Cabe à Agência, I. P., proceder à recuperação dos apoios no âmbito do FEAC, sendo, 
neste caso, aplicável o artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na redação em 
vigor, com as necessárias adaptações.

Artigo 38.º

Suspensão de pagamentos

1 — Para efeitos do presente regulamento, a superveniência de situação tributária e contributiva 
não regularizada perante, respetivamente, a administração fiscal e a segurança social, bem como 
no âmbito dos apoios concedidos pelos FEEI ou a mudança de conta bancária do beneficiário sem 
prévia comunicação no prazo de 30 dias úteis à autoridade de gestão ou ao organismo intermédio, 
determina a suspensão de pagamentos, a qual se mantém até que se verifique a sua regularização.

2 — Decorrido o prazo de um ano, após a notificação ao beneficiário da decisão de suspensão 
de pagamentos nos termos do número anterior, os pagamentos de que o beneficiário seja credor 
revertem a favor da Agência, I. P., reduzindo -se o apoio no âmbito da candidatura ou candidaturas 
cujos pagamentos se encontrem suspensos em montante igual ao do valor revertido.

3 — A superveniência das situações previstas no n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, 
de 27 de outubro, na redação em vigor, ou a verificação, por autoridades administrativas, da exis-
tência de factos cuja gravidade indicie a existência de ilicitude criminal envolvendo a utilização 
indevida dos apoios concedidos ou o desvirtuamento da candidatura, determina a suspensão de 
pagamentos até à prestação de garantia idónea em prazo não superior a 60 dias úteis, sob pena 
de revogação do apoio, nos termos previstos na alínea i) do n.º 3 do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, na redação em vigor.

4 — A verificação de deficiências de organização dos processos relativos à realização da ope-
ração determina a suspensão de pagamentos pelo prazo não superior a 40 dias úteis a contar da 
notificação da autoridade de gestão ou do organismo intermédio, quando aplicável, determinando 
a revogação do apoio, caso não sejam enviados, dentro do mesmo prazo, os elementos solicita-
dos, nos termos previstos na alínea g) do n.º 3 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 
de outubro, na redação em vigor.

Artigo 39.º

Redução ou revogação do apoio

1 — À redução e revogação dos apoios aplica -se o regime do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, na redação em vigor, sem prejuízo do disposto nos números se-
guintes.

2 — Para efeitos do presente regulamento são objeto de decisão de redução do apoio conce-
dido as operações em que se verifique:

a) O incumprimento, por parte do beneficiário, durante a execução da operação, das obrigações 
previstas na alínea g) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na 
redação em vigor,  sempre que as deficiências não sejam regularizadas dentro do prazo concedido 
pela autoridade de gestão ou pelo organismo intermédio, nos termos do n.º 1 do artigo anterior;

b) A não justificação da despesa, salvo no âmbito de financiamento em regime de custos 
simplificados;

c) A imputação de valores superiores aos legalmente permitidos e aprovados ou de valores 
não elegíveis;

d) A imputação de despesas não relacionadas com a execução da operação ou não justificadas 
através de faturas, ou de documentos equivalentes fiscalmente aceites, bem como de despesas 
não relevadas na contabilidade;

e) O incumprimento das normas relativas a informação e publicidade;
f) O desrespeito pelo disposto na legislação nacional e europeia, bem como o disposto nas 

orientações emanadas pela Comissão Europeia, aplicáveis em matéria de contratação pública, 
sempre que delas não resulte a revogação do apoio concedido;

g) A prestação de declarações incorretas sobre o beneficiário, ou a alteração de algum dos 
requisitos das entidades beneficiárias previstos nas alíneas a) e c) do n.º 2 do artigo 27.º, que não 
afetem a justificação dos apoios recebidos ou a receber;
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h) A prestação de declarações incorretas sobre a realização da operação ou sobre os custos 
incorridos, que não afetem a justificação dos apoios recebidos ou a receber, e quando não sejam 
passíveis de determinar, nos termos do artigo anterior, a suspensão de pagamentos até à regula-
rização da situação.

3 — A redução do apoio é realizada segundo critérios de conformidade e razoabilidade das 
despesas apresentadas, atendendo, designadamente e sempre que possível, ao grau de incumpri-
mento verificado, aos valores não legalmente permitidos e aprovados ou aos valores considerados 
não elegíveis.

4 — Para efeitos do presente regulamento são objeto de decisão de revogação do apoio 
concedido as operações em que se verifiquem, além dos fundamentos previstos nas alíneas a) a 
d) e f) a k) do n.º 3 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na redação em 
vigor, os seguintes fundamentos:

a) O incumprimento das obrigações do beneficiário previstas no artigo 29.º do presente regula-
mento;

b) A não consecução dos resultados contratados, pela autoridade de gestão ou pelo organismo 
intermédio, quando aplicável, salvo se estiver definida diferente sanção;

c) A alteração de algum dos requisitos das entidades beneficiárias previstos nas alíneas a), 
c) e d) do n.º 2 do artigo 27.º do presente regulamento quando afetem a justificação dos apoios 
recebidos ou a receber ou consubstanciem uma alteração aos elementos determinantes da decisão 
de aprovação do apoio;

d) A interrupção não autorizada da operação por período superior a 60 dias úteis.

5 — A revogação do apoio determina a restituição do apoio financeiro recebido, nos termos 
do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na redação em vigor, aplicável com 
as necessárias adaptações.

PARTE II

Regulamento específico do Programa Operacional de Auxílio 
às Pessoas Mais Carenciadas (POAPMC)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 40.º

Objeto

O presente regulamento específico define o regime de acesso aos apoios concedidos no âmbito 
das Medidas 1, aquisição e distribuição de géneros alimentares e ou bens de primeira necessidade, 
e 3, fornecimento de géneros alimentares às pessoas mais carenciadas, de forma indireta, mediante 
utilização de cartão eletrónico, do POAPMC, apoiado pelo FEAC.

Artigo 41.º

Objetivo da medida

1 — A Medida 1 do POAPMC visa a aquisição de géneros alimentares e ou de bens de primeira 
necessidade por entidades públicas que os distribuem às pessoas mais carenciadas, diretamente 
ou recorrendo a organizações parceiras.

2 — (Revogado.)
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3 — A Medida 3 do POAPMC visa o fornecimento de géneros alimentares mediante a utiliza-
ção de cartões eletrónicos adquiridos pelas entidades públicas que os distribuem às pessoas mais 
carenciadas diretamente ou recorrendo a organizações parceiras.

Artigo 42.º

Âmbito territorial

O POAPMC é aplicável em todo o território nacional.

Artigo 43.º

Financiamento

Para evitar duplo financiamento, uma operação apoiada pelo POAPMC não pode receber 
apoio de outro instrumento da União Europeia para o mesmo fim.

Artigo 44.º

Taxas de financiamento das despesas elegíveis

1 — O financiamento público das operações realizadas no âmbito do POAPMC corresponde 
à soma da contribuição comunitária com a contribuição pública nacional.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a taxa de cofinanciamento do POAPMC 
corresponde a 85 % da despesa pública elegível e a contribuição pública nacional corresponde a 
15 % da mesma despesa.

Artigo 45.º

Destinatários finais

1 — São destinatários finais das medidas previstas no presente regulamento os indivíduos 
e/ou as famílias que se encontrem em situação de carência económica.

2 — Para efeitos do disposto no presente regulamento o conceito de carência económica 
é equiparado ao conceito de carência económica aplicável, em cada momento, no âmbito do 
subsistema de ação social pelo organismo responsável pela execução das políticas de prote-
ção social.

3 — Para efeitos do disposto no presente regulamento são ainda destinatários finais as pes-
soas sem -abrigo e as pessoas na situação de indocumentadas de acordo com as regras em vigor 
no subsistema de segurança social.

4 — A identificação das pessoas mais carenciadas é efetuada pelo técnico de acompanha-
mento e atendimento social das famílias, o qual pode pertencer a um organismo público ou a uma 
organização habilitada para o efeito, de acordo com os critérios de carência, em cada momento, 
em vigor.

5 — O destinatário final não pode ser abrangido por mais de uma tipologia do POAPMC, nem 
por mais de uma medida de política para o mesmo período de tempo e para o mesmo fim nos 
termos a fixar em aviso de abertura de candidaturas.

6 — (Revogado.)
7 — Para efeitos do disposto no número anterior, na situação em que ocorra simultanei-

dade na implementação da operação de distribuição direta, regulada na secção III do capítulo II, 
e na operação de distribuição indireta, mediante a atribuição de cartão eletrónico, regulada na 
secção III do capítulo IV, cabe ao beneficiário indicar a medida mais adequada a cada um dos 
destinatários finais que lhe compete acompanhar, de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 1 
do artigo 85.º -S.
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Artigo 46.º

Requisitos das operações

1 — Na apreciação e seleção das operações são observados os seguintes requisitos, no 
respeito pelos princípios da equidade, igualdade e transparência:

a) Enquadramento no âmbito do FEAC e do POAPMC;
b) Cumprimento dos critérios estabelecidos no POAPMC;
c) Enquadramento no período de elegibilidade das medidas do POAPMC;
d) Elegibilidade da operação no âmbito do POAPMC;
e) Integração da perspetiva do género, da não -discriminação e da igualdade de oportunidades;
f) Cumprimento da legislação da União Europeia e nacional aplicável;
g) Respeito pela dignidade das pessoas mais carenciadas;
h) Localização em Portugal continental e nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira;
i) Enquadramento no período definido para a duração da operação.

2 — Na apreciação e seleção das operações são ainda observados os requisitos previstos 
nos artigos 53.º e 85.º -D e os critérios previstos nos artigos 66.º e 85.º -L.

Artigo 47.º

Aprovação e alteração à decisão de aprovação

1 — A decisão de aprovação das candidaturas observa o disposto no artigo 36.º
2 — As alterações à decisão de aprovação devem ser apresentadas exclusivamente através 

do SI FEAC em formulário próprio do qual deve constar a fundamentação respetiva.
3 — As alterações que carecem de decisão expressa da autoridade de gestão devem concentrar-

-se num único pedido, por ano civil, devendo ser apresentado até 90 dias úteis antes do final da 
vigência da operação, salvo situações excecionais devidamente fundamentadas e aceites pela 
autoridade de gestão.

4 — A autoridade de gestão avalia o pedido de alteração tendo em conta a fundamentação 
apresentada.

5 — A decisão dos pedidos de alteração a que se refere o n.º 3 é comunicada aos beneficiários 
através de adenda ao termo de aceitação.

6 — As alterações que não carecem de decisão expressa da autoridade de gestão consideram-
-se tacitamente aprovadas no prazo de 30 dias úteis a contar da data de receção da comunicação.

7 — A natureza das alterações que se enquadram nos n.os 3 e 6 do presente artigo encontra -se 
definida nos artigos 54.º, 67.º e 85.º -M.

8 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, quando, em candidaturas plurianuais, 
não haja execução integral do financiamento aprovado para o ano civil, as verbas não executadas 
transitam automaticamente para o ano civil seguinte.

Artigo 48.º

Informação anual sobre a execução e pedido de pagamento de saldo

1 — Os beneficiários devem apresentar à autoridade de gestão, no prazo de 45 dias úteis a 
contar da data da conclusão da operação, o pedido de pagamento de saldo final, que integra a 
informação física e financeira, através do SI FEAC.

2 — Deve ser proferida decisão sobre o pedido apresentado nos termos do número anterior 
até 45 dias úteis a contar da apresentação do pedido de pagamento de saldo.

3 — Para efeito da contagem do prazo de apresentação do pedido de pagamento de saldo, 
considera -se que a data da conclusão da operação é a que consta do cronograma aprovado como 
data final para a realização da última ação.
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4 — O prazo para a decisão sobre o pedido de pagamento de saldo suspende -se com o pedido 
de esclarecimentos adicionais efetuado pela autoridade de gestão.

5 — O pagamento do saldo fica condicionado à verificação das condições previstas no n.º 4 
do artigo 20.º

6 — Os beneficiários de candidaturas plurianuais ficam obrigados a fornecer à autoridade de 
gestão, até 31 de março de cada ano, a informação necessária à elaboração do relatório anual do 
POAPMC, nos termos por esta definidos, designadamente, informação sobre a execução física e 
financeira da operação, reportada a 31 de dezembro do ano anterior.

7 — O pagamento das despesas fica condicionado à prestação da informação referida no 
número anterior, salvo motivo devidamente justificado aceite pela autoridade de gestão.

8 — A formalização da informação anual de execução prevista nos números anteriores deve 
ser efetuada através do SI FEAC em formulário próprio acompanhada de listagem de despesas 
pagas referente ao período que medeia o último pedido de reembolso apresentado e o pedido de 
pagamento intermédio.

CAPÍTULO II

Medida 1 — Aquisição e distribuição de géneros alimentares 
e ou de bens de primeira necessidade

SECÇÃO I

Disposições específicas

Artigo 49.º

Operações elegíveis

1 — São elegíveis no âmbito do presente capítulo dois tipos de operações:

a) Aquisição, transporte e armazenagem de géneros alimentares e ou de bens de primeira 
necessidade;

b) Distribuição de géneros alimentares e ou de bens de primeira necessidade.

2 — São ainda elegíveis as ações de acompanhamento, quando associadas à operação de 
distribuição, que permitam capacitar as famílias e ou as pessoas mais carenciadas na seleção dos 
géneros alimentares e ou bens de primeira necessidade, na prevenção do desperdício e na otimi-
zação da gestão do orçamento familiar, nomeadamente através de sessões de esclarecimento e 
ou de sensibilização e informação.

Artigo 50.º

Duração das operações

1 — As operações apoiadas no âmbito do presente capítulo podem ter uma duração máxima 
de 45 meses.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera -se início da operação:

a) A data do ato que determina o início do procedimento de contratação pública, no caso da 
operação relativa à aquisição de géneros alimentares e ou de bens de primeira necessidade;

b) A data do registo da elegibilidade do primeiro destinatário final ou a data da primeira re-
ceção de produto no polo de receção, correspondente ao registo no SI FEAC, da primeira guia 
de remessa, no caso da operação relativa à distribuição de géneros alimentares e ou de bens de 
primeira necessidade e respetivas medidas de acompanhamento.

3 — Em casos excecionais, devidamente fundamentados e expressamente aprovados pela 
autoridade de gestão, a execução das operações pode ter um prazo superior ao que resulta do 
estabelecido no n.º 1.
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SECÇÃO II

Aquisição de géneros alimentares e ou de bens de primeira necessidade

Artigo 51.º

Beneficiários

Podem ser beneficiários da operação de aquisição de géneros alimentares e ou de bens de 
primeira necessidade as pessoas coletivas de direito público responsáveis pela área da segurança 
social no território de Portugal continental e nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Artigo 52.º

Modalidades de acesso

1 — O acesso ao financiamento é feito por convite a realizar pela autoridade de gestão, a qual 
pode definir requisitos das operações complementares aos previstos na presente secção.

2 — O aviso de abertura de candidaturas por convite é devidamente publicitado na página da 
Internet da autoridade de gestão e no portal do Portugal 2020.

3 — As candidaturas são submetidas através do SI FEAC, em formulário próprio.

Artigo 53.º

Requisitos específicos das operações

1 — Para além do cumprimento dos requisitos previstos no artigo 46.º, a seleção dos alimentos 
e ou dos bens de primeira necessidade é feita de acordo com requisitos específicos relacionados 
com as pessoas mais carenciadas, com aspetos climáticos e ambientais, tendo em vista a redução 
dos desperdícios e a contribuição para a dieta equilibrada.

2 — A concretização dos requisitos a que se refere o número anterior é definida no convite.

Artigo 54.º

Fundamentos para alteração da decisão de aprovação

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 6 do artigo 36.º, a alteração à decisão de aprovação nos 
termos previstos no artigo 47.º, pode ocorrer, nomeadamente, nas seguintes situações:

a) Necessidade de reprogramação de natureza física da candidatura aprovada, sem aumento 
do montante do financiamento elegível aprovado e sem substituição do respetivo objeto;

b) A alteração do número de embalagens individuais a adquirir em número superior ou inferior 
a 25 % do número inicialmente aprovado;

c) Necessidade de reprogramação do âmbito da candidatura aprovada, nomeadamente da 
tipologia de produtos a distribuir, que implica reprogramação de natureza financeira, designadamente 
o reforço financeiro da candidatura.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, carecem de decisão expressa da autoridade 
de gestão as seguintes alterações à decisão de aprovação:

a) A alteração, introdução e/ou eliminação do tipo de géneros alimentares e/ou bens de 
primeira necessidade;

b) A alteração do número de embalagens coletivas a adquirir em número superior ou inferior 
a 25 % do número inicialmente aprovado;

c) A substituição da entidade beneficiária da operação aprovada;
d) O reforço financeiro globalmente aprovado para a operação;
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e) O adiamento do início das atividades apoiadas por um período superior a 60 dias úteis, 
em relação à data prevista para o início da sua realização ou à data de devolução do termo de 
aceitação.

3 — As alterações à decisão que resultem da ocorrência das situações previstas no n.º 1 mas 
não se enquadrem em nenhuma das alíneas do número anterior não carecem de decisão expressa 
da autoridade de gestão bastando a sua comunicação nos termos previstos no n.º 2 do artigo 47.º

Artigo 55.º

Obrigações dos beneficiários

1 — Constituem obrigações dos beneficiários da operação de aquisição de géneros alimen-
tares e ou de bens de primeira necessidade além das obrigações gerais previstas no artigo 29.º 
ainda as seguintes:

a) Selecionar os géneros alimentares e ou os bens de primeira necessidade a distribuir de 
acordo com critérios objetivos relacionados com as necessidades das pessoas mais carenciadas, 
tendo em consideração aspetos climáticos e ambientais, e, em especial, a redução dos desperdícios;

b) Escolher o tipo de géneros alimentares a distribuir em função da sua contribuição para a 
dieta equilibrada das pessoas mais carenciadas;

c) Cumprir os normativos nacionais e comunitários aplicáveis em matéria de ambiente, igual-
dade de oportunidades, concorrência e contratação pública;

d) Elaborar os cadernos de encargos e os correspondentes programas de concurso para 
aquisição dos géneros alimentares, e ou de bens de primeira necessidade;

e) Celebrar os protocolos necessários com outras entidades públicas com competência para 
dar parecer sobre a seleção dos produtos, as fichas técnicas e a respetiva rotulagem;

f) Elaborar o mapa de distribuição dos produtos para a sua área geográfica de atuação e 
submetê -lo no SI FEAC, de forma a ser possível efetuar o controlo de stocks exigido pela Comissão 
Europeia no Regulamento Delegado n.º 532/2014, da Comissão, de 13 de março;

g) Controlar a execução dos contratos por parte das empresas adjudicatárias;
h) Efetuar o pagamento às empresas adjudicatárias.
i) O mapa de distribuição a que se refere a alínea f) deve ser elaborado tendo em conta o 

processo de seleção previsto na operação de distribuição.

2 — O mapa de distribuição a que se refere a alínea f) deve ser elaborado tendo em conta o 
processo de seleção previsto na operação de distribuição.

Artigo 56.º

Processo técnico da operação

1 — Devem constar obrigatoriamente do processo técnico todas as peças que compõem os 
procedimentos de contratação pública relacionados com a operação cofinanciada, incluindo os 
respetivos contratos celebrados.

2 — O processo técnico é estruturado segundo as características da operação, devendo incluir, 
com as necessárias adaptações, a seguinte documentação:

a) Processo de candidatura incluindo os comprovativos de submissão ao SI FEAC e respetivos 
anexos;

b) Proposta de decisão de aprovação, incluindo a comunicação da decisão e o respetivo termo 
de aceitação;

c) Cronograma da operação;
d) Mapa de distribuição nacional;
e) Cópia dos contratos de fornecimento dos produtos e das guias de remessa que comprovam 

a sua entrega nos locais de distribuição definidos no mapa de distribuição nacional.
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3 — No caso da operação se ter iniciado antes da aprovação do POAPMC e da designação 
da autoridade de gestão, o comprovativo de submissão da candidatura no SI FEAC pode ser subs-
tituído pelo documento em papel apresentado à autoridade de gestão.

Artigo 57.º

Processo contabilístico da operação

1 — Os beneficiários ficam obrigados a contabilizar os seus custos segundo as normas con-
tabilísticas aplicáveis, respeitando os respetivos princípios e conceitos contabilísticos, critérios de 
valorimetria e métodos de custeio.

2 — Os beneficiários ficam ainda obrigados a:

a) Organizar o arquivo de forma a garantir o acesso célere aos originais dos documentos de 
suporte dos lançamentos;

b) (Revogada.)
c) Identificar, para cada operação, a chave de imputação e os seus pressupostos no caso de 

custos comuns;
d) Elaborar e submeter à autoridade de gestão a listagem de todas as despesas pagas por 

rubrica do pedido de reembolso e de pagamento de saldo final, de acordo com o modelo definido 
por aquela entidade.

3 — (Revogado.)
4 — Os beneficiários ficam obrigados a submeter à apreciação e validação por um TOC ou 

por um revisor oficial de contas (ROC) os pedidos de reembolso e a prestação final de contas, 
devendo o TOC ou o ROC atestar, no encerramento das operações, a regularidade das operações 
contabilísticas.

5 — A aquisição de bens e serviços apenas pode ser justificada através de fatura ou documentos 
equivalentes fiscalmente aceites, sendo o seu pagamento aferido pelo respetivo recibo.

6 — As faturas, os recibos ou os documentos equivalentes fiscalmente aceites, bem como os 
documentos de suporte à imputação de custos comuns, devem identificar claramente o respetivo 
bem ou serviço.

Artigo 58.º

Elegibilidade das despesas

1 — No âmbito da operação de aquisição de géneros alimentares e/ou de bens de primeira 
necessidade são elegíveis, nos termos das alíneas a) e b) do n.º 5 do artigo 33.º, nomeadamente:

a) As despesas com a aquisição de géneros alimentares e ou de bens de primeira necessidade;
b) As despesas com o transporte e os custos de armazenagem.

2 — As despesas com o transporte e armazenagem podem ser financiadas a uma taxa fixa 
de 1 % do valor correspondente à aquisição de géneros alimentares e/ou de bens de primeira 
necessidade.

3 — São elegíveis as despesas que tenham sido realizadas entre os 60 dias úteis anteriores 
à data da apresentação da candidatura e os 45 dias úteis subsequentes à data da conclusão da 
operação, que constituem a data limite para apresentação do saldo final.

4 — Podem ser considerados prazos superiores aos previstos no n.º 3, desde que tal seja 
solicitado pela entidade beneficiária e autorizado pela autoridade de gestão.

5 — Quando a prorrogação do prazo de entrega do saldo seja autorizada pela autoridade de 
gestão para além dos 45 dias úteis subsequentes à data de conclusão da operação, considera -se 
elegível a despesa realizada e paga até à nova data fixada.
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Artigo 59.º

Adiantamentos e pedidos de reembolso

1 — A aceitação da decisão de aprovação da candidatura pelos beneficiários confere -lhes o 
direito à perceção de financiamento para a realização das respetivas operações.

2 — Os beneficiários têm direito a um adiantamento, no valor correspondente a 15 % do 
montante de financiamento aprovado para cada ano civil, o qual é processado nas seguintes con-
dições:

a) Submissão eletrónica no SI FEAC do termo de aceitação da decisão de aprovação;
b) Verificação da situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a 

administração fiscal e a segurança social e os Fundos;
c) Comunicação no SI FEAC do início ou reinício da operação.

3 — O pedido de reembolso é efetuado com uma periodicidade mínima trimestral, devendo 
os beneficiários submetê -lo no SI FEAC:

a) A listagem de todas as despesas pagas por rubrica;
b) O mapa que evidencie o nível de execução dos indicadores de realização física, incluindo 

a quantidade de produtos que foram adquiridos e entregues.

4 — O somatório do adiantamento com os pagamentos intermédios de reembolso não pode 
exceder 85 % do montante total aprovado para a operação, sendo o pagamento do respetivo saldo, 
de 15 %, autorizado após a solicitação pelo beneficiário do pedido de pagamento de saldo e con-
firmação da boa execução da operação.

5 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da Comissão Europeia, con-
forme estipulado no n.º 2 do artigo 42.º do Regulamento (UE) n.º 223/2014, de 11 de março, na 
redação em vigor.

6 — Os pagamentos aos beneficiários são efetuados para uma conta bancária devidamente 
identificada, sendo que a mudança de domicílio ou de conta bancária, sem comunicação prévia 
à autoridade de gestão no prazo de 30 dias úteis, determina a suspensão de pagamentos, nos 
termos previstos no artigo 38.º

7 — Em casos devidamente fundamentados, e por solicitação das entidades beneficiárias, 
pode ser autorizada pela autoridade de gestão uma periodicidade mínima diferente da prevista no 
n.º 3.

Artigo 59.º -A

Responsabilidade da entidade beneficiária da operação de aquisição, transporte e armazenagem
dos géneros alimentares e bens de primeira necessidade pela reposição de apoios

(Revogado.)

SECÇÃO III

Distribuição de géneros alimentares e ou de bens de primeira necessidade

Artigo 60.º

Operações elegíveis

1 — São elegíveis no âmbito da presente secção as operações que visem a distribuição às 
pessoas mais carenciadas, por organizações parceiras, públicas ou privadas, de géneros alimenta-
res e ou de bens de primeira necessidade adquiridos no âmbito das operações de aquisição, bem 
como o desenvolvimento de medidas de acompanhamento com vista à inclusão social daquelas.
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2 — A distribuição pode efetuar -se mediante:

a) A entrega direta dos produtos às pessoas mais carenciadas nas instalações da entidade 
parceira ou no domicílio das pessoas carenciadas;

b) A confeção de refeições, para consumo pelas pessoas mais carenciadas, nas instalações 
da organização parceira.

3 — A forma de distribuição prevista na alínea b) do número anterior é implementada, a título 
excecional, nos anos de 2014 e 2015.

4 — No âmbito da operação prevista na alínea a) do n.º 2, de forma excecional, nos casos 
em que os destinatários não reúnam condições para confecionar refeições, as entidades parceiras 
podem, complementarmente à entrega dos bens, proceder à sua confeção, desde que a pedido 
dos destinatários.

5 — São definidas condições adicionais necessárias à concretização do previsto no número 
anterior através de despacho do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, mediante 
proposta dos organismos intermédios.

Artigo 60.º -A

Modalidade de acesso por convite

1 — O acesso ao financiamento poderá ser feito por convite a uma ou várias entidades, 
nomeadamente, nos casos em que esta modalidade constitua:

a) Uma mais -valia para a execução do programa junto dos destinatários finais, designadamente 
no que respeita à minimização das interrupções nos processos de entrega de alimentos;

b) Uma garantia de rentabilização de investimentos anteriormente realizados, diretamente pelo 
POAPMC ou por programas nacionais a ele associados, quer no que respeita às competências 
das instituições para um desempenho adequado do seu papel, quer no que respeita às condições 
de armazenamento e transporte de alimentos.

2 — Cabe à autoridade de gestão decidir, de acordo com o disposto no número anterior, os 
casos em que se justifica adotar a modalidade de convite.

3 — O convite pode definir requisitos das entidades e das operações diferenciados e/ou com-
plementares aos previstos na presente secção.

4 — O aviso de abertura de candidaturas por convite é devidamente publicitado na página da 
Internet do POAPMC e no portal do Portugal 2020.

5 — Nos casos previstos no n.º 2 a autoridade de gestão pode definir, em articulação com o 
organismo intermédio da Medida 1.2, procedimento prévio de manifestação de interesse, por parte 
das entidades a convidar, compatíveis com os pressupostos previstos no n.º 1, antes de proceder 
à publicitação da abertura de candidaturas por convite.

6 — Caso as entidades referidas no número anterior não manifestem interesse na apresenta-
ção de candidaturas, a autoridade de gestão pode publicitar um aviso de abertura de candidaturas 
com o mesmo objeto constante do procedimento previsto nesse número.

7 — Nas candidaturas em parceria o convite para apresentação de candidatura é dirigido à 
entidade coordenadora.

Artigo 61.º

Beneficiários

1 — Podem ser beneficiários da operação de distribuição de géneros alimentares e ou de 
bens de primeira necessidade as pessoas coletivas de direito público e privado sem fins lucrativos, 
incluindo do setor cooperativo.
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2 — Os beneficiários nesta operação assumem a qualidade de organizações parceiras de 
acordo com as seguintes modalidades:

a) Polo de receção, ao qual compete receber e armazenar os géneros alimentares e ou bens 
de primeira necessidade, garantindo a respetiva entrega nas instalações das entidades mediadoras 
através de transporte adequado para o efeito e assegurando a boa receção dos produtos por parte 
destas entidades, que os distribuem diretamente aos destinatários finais;

b) Mediadora, à qual cabe a distribuição direta dos géneros alimentares e ou de bens de 
primeira necessidade aos destinatários finais.

3 — Uma mesma organização parceira pode assumir as duas modalidades desde que cum-
pra todos os requisitos e condições exigidos para cada uma das entidades em causa, conforme 
previsto nos artigos 62.º e 63.º

4 — Quando num território não existam operações selecionadas que garantam a distribuição 
dos alimentos, essa função pode ser assegurada pelas pessoas coletivas de direito público a que 
se refere o artigo 51.º

5 — Nos casos previstos no número anterior, a autoridade de gestão dirige convite aos 
beneficiários.

6 — Para os efeitos previstos nos n.os 4 e 5, os beneficiários devem cumprir todos os requisitos 
previstos para as entidades parceiras que procedem à distribuição, aplicando -se -lhes as regras 
definidas na presente secção, designadamente em matéria de elegibilidade de despesas.

Artigo 62.º

Requisitos dos polos de receção

Os beneficiários previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 61.º devem reunir, desde a data da 
apresentação de candidatura, os requisitos previstos no n.º 2 do artigo 27.º e ainda os seguintes:

a) Abranger um número de destinatários finais igual ou superior a 150;
b) Assegurar a capacidade para armazenar os produtos objeto da operação que garantam a co-

bertura do número de destinatários finais previsto para o território de intervenção da candidatura;
c) Comprovar as condições de conservação, armazenagem, acondicionamento e transporte 

dos produtos com as seguintes características:

i) Produtos secos, em local seco, fresco e arejado, sem exposição direta ao sol;
ii) Produtos frios, em local com temperatura entre os 3 e os 8 graus centígrados;
iii) Produtos congelados, em local com temperatura de menos 18 graus centígrados.

d) Assegurar a capacidade para transportar os produtos dos polos de receção às entidades 
mediadoras, cumprindo as adequadas condições de conservação e acondicionamento, de acordo 
com as características dos produtos previstas na alínea anterior;

e) Garantir a capacidade para executar o plano de distribuição na sua área geográfica de 
atuação;

f) Ter um responsável a quem compete a gestão do polo de receção, designadamente nos 
aspetos relacionados com:

i) Segurança, correta armazenagem e acondicionamento e transporte dos produtos, respon-
dendo por qualquer anomalia;

ii) Receção e conferência dos produtos recebidos;
iii) Prazos de validade dos produtos;
iv) Entregas dos produtos às entidades mediadoras e respetivos registos nas credenciais 

disponibilizadas para o efeito no SI FEAC.



N.º 13 19 de janeiro de 2022 Pág. 64

Diário da República, 1.ª série

Artigo 63.º

Requisitos das entidades mediadoras

1 — Os beneficiários previstos na alínea b) do n.º 2 do artigo 61.º, devem reunir, desde a data 
da apresentação de candidatura, além dos requisitos gerais previstos no n.º 2 do artigo 27.º ainda 
os seguintes:

a) (Revogada.)
b) Comprovar que, no âmbito da sua atividade regular, desenvolvem ações de atendimento e 

acompanhamento social às pessoas mais carenciadas no território de intervenção da candidatura, 
desde que sejam compatíveis com os fins previstos no respetivo ato de constituição;

c) Ter capacidade para executar o plano de distribuição na sua área geográfica de atuação, 
conforme número de destinatários finais previsto na candidatura;

d) Assegurar, caso a distribuição dos produtos aos destinatários finais não ocorra em simul-
tâneo com a entrega dos produtos pelos polos de receção, as seguintes condições específicas de 
armazenagem, consoante as características dos produtos:

i) Produtos secos, em local seco, fresco e arejado, sem exposição direta ao sol;
ii) Produtos frios, em local com temperatura entre os 3 e os 8 graus centígrados;
iii) Produtos congelados, em local com temperatura de menos 18 graus centígrados.

2 — Caso as entidades mediadoras queiram proceder ao levantamento dos géneros alimen-
tares e bens de primeira necessidade nos polos de receção, têm de garantir as condições de 
armazenagem definidas na alínea d) do número anterior, bem como a capacidade e condições 
de transporte exigidas para o efeito, constantes na alínea d) do artigo 62.º, devendo tal faculdade 
constar no protocolo de parceria.

Artigo 64.º

Modalidade de acesso

1 — O acesso ao financiamento é concretizado mediante candidatura submetida através do 
SI FEAC em formulário próprio.

2 — As candidaturas são apresentadas na sequência de aviso de abertura de candidaturas 
ou convite, devidamente publicitado no sítio da Internet da autoridade de gestão e no portal do 
Portugal 2020.

3 — Do protocolo de parceria devem constar, designadamente, os seguintes elementos:

a) Corresponder a territórios delimitados, a definir no aviso de abertura de candidatura;
b) Ser apresentadas em parceria, salvo nas situações previstas nos n.os 3 e 4 do artigo 61.º;
c) Conter informação relativa ao número de destinatários a abranger.

4 — No aviso de abertura da candidatura ou convite é definida a abrangência dos territórios 
de intervenção.

5 — Em casos excecionais a aplicar ao nível de toda a operação, a Autoridade de Gestão pode, 
a todo o tempo, mediante proposta do respetivo organismo intermédio, ajustar o número previsível 
de destinatários a abranger em cada território, conforme previsto nos instrumentos identificados 
no número anterior.

6 — Apenas será aprovada uma candidatura por território, o qual é definido nos termos pre-
vistos no número anterior.

Artigo 65.º

Candidaturas em parceria

1 — São candidaturas em parceria as que resultem do envolvimento concertado de diversas 
entidades na concretização de uma operação assumindo -se como parceiras na prossecução desse 
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objetivo comum, tendo em vista a consolidação de sinergias para o desenvolvimento das respetivas 
ações que integram a operação cofinanciada.

2 — Nos casos previstos no número anterior, as organizações parceiras na modalidade de 
polo de receção assumem também a função de entidade coordenadora da parceria.

3 — Do protocolo de parceria devem constar, designadamente, os seguintes elementos:

a) Indicação do território a que se candidatam;
b) Constituição da parceria através da identificação e caracterização de cada uma das orga-

nizações parceiras;
c) Número de destinatários finais a abranger por cada uma das organizações parceiras;
d) Função que cada uma das organizações parceiras desempenha na operação, designada-

mente polo de receção e entidade coordenadora, e ou entidade mediadora;
e) Explicitação da forma como cada organização parceira contribui para o cumprimento dos 

requisitos e dos critérios de seleção aplicáveis no desenvolvimento da operação previstos nos 
artigos 62.º, 63.º e 66.º;

f) A repartição da percentagem do apoio entre as entidades coordenadoras e as entidades 
mediadoras, de acordo com as normas definidas no aviso de abertura de candidaturas.

4 — Todas as entidades que integram a candidatura são consideradas beneficiárias, devendo 
respeitar os requisitos definidos nos artigos 62.º e 63.º, e as obrigações previstas nos artigos 68.º 
e 69.º, na parte correspondente à função que desempenham na operação cofinanciada.

5 — As candidaturas têm que abranger um número de destinatários finais igual ou superior 
a 150.

6 — A entidade que assume a coordenação da parceria assegura a articulação, quer com a 
autoridade de gestão, quer entre as várias organizações parceiras.

Artigo 66.º

Critérios de seleção das operações

1 — Para além do cumprimento dos requisitos previstos no artigo 46.º, na seleção das can-
didaturas no âmbito da operação de distribuição de géneros alimentares e ou de bens de primeira 
necessidade, são ainda tidos em conta os seguintes critérios:

a) Experiência de distribuição do apoio, preferencialmente adquirida no âmbito da operacio-
nalização do Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados (PCAAC);

b) Demonstração de experiência de atendimento e ou acompanhamento social junto das pes-
soas mais carenciadas no território de intervenção da candidatura;

c) Existência de estruturas logísticas que permitam mais facilmente chegar aos destinatários 
finais;

d) Apresentação de proposta de desenvolvimento de medidas de acompanhamento comple-
mentar identificadas no n.º 2 do artigo 49.º

2 — A grelha de análise que pondera os critérios de seleção referidos no número anterior é 
divulgada no aviso de abertura de candidaturas.

3 — Para a operação de distribuição apenas é aprovada uma candidatura por território, con-
forme definido no aviso de abertura de candidaturas.

Artigo 66.º -A

Modelo de avaliação das candidaturas

1 — No âmbito da operação de distribuição de géneros alimentares e ou de bens de primeira 
necessidade, a avaliação das candidaturas pode ser desfavorável, favorável ou aprovada sob con-
dição, de acordo com a grelha de análise divulgada em cada aviso de abertura de candidaturas.
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2 — As candidaturas que preencham os requisitos mínimos de capacidade técnica e financeira, 
definidos na legislação aplicável, são aprovadas sob condição, nos termos definidos nos números 
seguintes.

3 — As candidaturas aprovadas sob condição são classificadas e ordenadas, permanecendo 
numa bolsa de reserva constituída para suprir necessidades motivadas pelo incumprimento dos 
requisitos e condições exigidos às entidades beneficiárias, por causas que lhes sejam imputáveis, 
durante o período de execução das candidaturas previsto no aviso de abertura de candidatura.

4 — No caso previsto no número anterior, a operação de distribuição de géneros alimentares 
e ou de bens de primeira necessidade transfere -se para a candidatura que estiver melhor ordenada 
na bolsa de reserva associada a cada aviso de abertura de candidatura.

Artigo 67.º

Fundamentos para alteração da decisão de aprovação

1 — A alteração à decisão de aprovação, nos termos previstos no artigo 47.º, constitui uma 
exceção e deve ocorrer apenas quando haja necessidade de reprogramação de natureza financeira, 
designadamente o reforço financeiro da candidatura.

a) (Revogada.)
b) (Revogada.)

2 — Nos casos previstos no número anterior, carecem de decisão expressa da autoridade de 
gestão:

a) (Revogada.)
b) Acréscimo, eliminação ou substituição de um ou mais beneficiários da operação aprovada 

e ou das funções desempenhadas no âmbito da parceria;
c) Adiamento do início das atividades apoiadas por um período superior a 60 dias úteis em re-

lação à data prevista para o início da sua realização ou à data de devolução do termo de aceitação;
d) Eliminação ou introdução de ações de acompanhamento, face ao inicialmente aprovado;
e) Alteração, introdução e/ou eliminação do tipo de géneros alimentares e/ou bens de primeira 

necessidade a distribuir;
f) Reforço financeiro globalmente aprovado para a operação.

3 — As alterações à decisão que não se enquadrem no número anterior, não carecem de 
decisão expressa da autoridade de gestão bastando a sua comunicação, nos termos previstos no 
n.º 2 do artigo 47.º

Artigo 68.º

Obrigações das entidades coordenadoras

 Constituem obrigações das entidades coordenadoras:

a) Coordenar a parceria e proceder à articulação, quer com a autoridade de gestão, quer 
entre as várias organizações parceiras da operação, em todos os domínios previstos no presente 
regulamento, designadamente nos pedidos de reembolso e saldo final;

b) Receber diretamente o financiamento atribuído pela autoridade de gestão, calculado em 
função do disposto no n.º 4 do artigo 18.º, geri -lo e transferi -lo para as organizações parceiras, 
quando existam, nos termos do cálculo efetuado pela autoridade de gestão;

c) Abranger, no âmbito da candidatura que integram em parceria, um número de destinatários 
finais igual ou superior a 150;

d) Elaborar no SI FEAC, logo que tenha conhecimento da quantidade de cada produto atri-
buído, o plano de distribuição do qual deve constar as quantidades de produtos, por embalagens 
individuais, a atribuir a cada entidade mediadora em função do respetivo número de destinatários 
finais a abranger;



N.º 13 19 de janeiro de 2022 Pág. 67

Diário da República, 1.ª série

e) Receber os produtos alimentares, armazená -los e entregá -los às entidades mediadoras, 
cumprindo as seguintes condições de conservação, armazenagem, acondicionamento e transporte, 
consoante as características dos produtos:

i) Produtos secos, em local seco, fresco e arejado, sem exposição direta ao sol;
ii) Produtos frios, em local com temperatura entre os 3 e os 8 graus centígrados;
iii) Produtos congelados, em local com temperatura de menos 18 graus centígrados.

f) Proceder à atualização do plano de distribuição, no decurso da distribuição dos produtos, 
sempre que se justifique;

g) Garantir a capacidade para executar o plano de distribuição na respetiva área geográfica 
de atuação;

h) Ter um responsável, a quem compete a gestão do polo de receção, designadamente nos 
aspetos relacionados com:

i) Segurança, correta armazenagem, acondicionamento e transporte dos produtos, respon-
dendo por qualquer anomalia;

ii) Receção e conferência dos produtos recebidos;
iii) Prazos de validade dos produtos;
iv) Entregas dos produtos às entidades mediadoras e respetivos registos nas credenciais, 

disponibilizadas para o efeito no SI FEAC;

i) Efetuar o controlo dos stocks dos produtos, designadamente a quantidade dos produtos 
recebidos e entregues às entidades mediadoras, enquanto estes estiverem sob a sua responsabi-
lidade, utilizando obrigatoriamente para o efeito o SI FEAC;

j) Elaborar um auto, devidamente assinado pelos responsáveis da entidade, de todas as perdas 
que se venham a registar, com indicação, designadamente, da data da ocorrência, tipo de produto, 
quantidade, motivo da perda, entidades envolvidas, apuramento de responsabilidades, destino do 
produto e conclusões;

k) Comunicar, de imediato, à autoridade de gestão a ocorrência de qualquer anomalia.

Artigo 69.º

Obrigações das entidades mediadoras

1 — Constituem obrigações das entidades mediadoras:

a) Elaborar e atualizar as listas de destinatários finais no SI FEAC, tendo em conta as dispo-
sições constantes do artigo 45.º;

b) Definir no SI FEAC, com base nas quantidades de cada produto que lhes foram atribuídas, 
as quantidades de produtos e embalagens individuais a atribuir a cada destinatário final que integra 
as respetivas listas, de acordo com as características e necessidades de cada um;

c) Proceder à atualização das quantidades de produtos a distribuir aos destinatários finais 
sempre que se verifique, designadamente, uma das seguintes situações:

i) Exclusão ou inclusão de destinatários finais;
ii) Alteração das quantidades distribuídas aos destinatários finais;
iii) Perdas e ou transferências de produtos.

d) Receber os produtos que lhe foram atribuídos pela entidade coordenadora respetiva e 
distribuí -los aos destinatários finais da sua área geográfica de atuação;

e) Respeitar as seguintes condições específicas de armazenagem consoante os produtos, 
caso a distribuição dos produtos aos destinatários finais não ocorra em simultâneo com a entrega 
realizada pela entidade coordenadora:

i) Produtos secos, em local seco, fresco e arejado, sem exposição direta ao sol;
ii) Produtos frios, em local com temperatura entre os 3 e os 8 graus centígrados;
iii) Produtos congelados, em local com temperatura de menos 18 graus centígrados.
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f) Preencher as credenciais disponibilizadas para o efeito no SI FEAC com base na quantidade 
de produtos a distribuir aos destinatários finais;

g) Distribuir os produtos aos destinatários finais de acordo com as respetivas credenciais e 
conforme as suas características e necessidades, respeitando os prazos de validade dos produtos;

h) Efetuar o controlo dos stocks dos produtos, designadamente a quantidade dos produtos 
recebidos e atribuídos, enquanto estes estiverem sob a sua responsabilidade, no formato disponi-
bilizado para o efeito no SI FEAC;

i) Elaborar um auto, devidamente assinado pelos responsáveis da entidade, para todas as 
perdas que se venham a registar, com indicação, designadamente, da data da ocorrência, tipo de 
produto, quantidade, motivo da perda, entidades envolvidas, apuramento de responsabilidades, 
destino do produto e conclusões;

j) Desenvolver medidas de acompanhamento com vista à inclusão social dos destinatários 
finais;

k) Indicar a medida mais adequada a cada um dos destinatários finais registados na sua lista, 
de acordo com as respetivas caraterísticas, nos termos definidos no n.º 7 do artigo 45.º

2 — A distribuição prevista na alínea g) do número anterior pode ser efetuada de forma a cor-
responder às necessidades de consumo e capacidade de armazenamento dos destinatários finais.

Artigo 70.º

Processo técnico da operação

O processo técnico é estruturado segundo as caraterísticas da operação, devendo incluir, com 
as necessárias adaptações, a seguinte documentação:

a) Processo de candidatura incluindo os comprovativos de submissão ao SI FEAC e respetivos 
anexos;

b) Proposta de decisão de aprovação, incluindo a comunicação da decisão e o respetivo termo 
de aceitação;

c) Instrumentos de formalização da parceria e o modo de funcionamento, explicitando o con-
tributo e as obrigações de cada uma das organizações parceiras no contexto da operação;

d) Cronograma da operação;
e) Informação sobre as ações de acompanhamento efetuadas aos destinatários finais;
f) Listagem dos destinatários finais aprovada;
g) Plano de distribuição;
h) Registo das quantidades recebidas e distribuídas, incluindo as guias de remessa, folhas 

de controlo de existências, autos de perda, e credenciais devidamente preenchidas e assinadas;
i) Mapa de execução final;
j) Originais de toda a publicidade e informação produzida para a divulgação das operações;
k) Outra documentação que venha a ser exigida através de orientações emitidas pela autori-

dade de gestão.

Artigo 71.º

Processo contabilístico da operação

1 — Os beneficiários ficam obrigados a contabilizar os seus custos segundo as normas con-
tabilísticas aplicáveis, respeitando os respetivos princípios e conceitos contabilísticos, critérios de 
valorimetria e métodos de custeio.

2 — Sem prejuízo do estabelecido no número anterior e atentas as obrigações previstas na 
alínea b) do artigo 68.º, apenas as entidades coordenadoras estão obrigadas à organização de um 
processo contabilístico, o qual deve conter os documentos comprovativos das transferências do 
financiamento atribuído às entidades mediadoras.
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Artigo 72.º

Elegibilidade das despesas

1 — No âmbito da operação de distribuição de géneros alimentares e ou de bens de primeira 
necessidade, são elegíveis nos termos das alíneas c) e d) do n.º 5 do artigo 33.º:

a) As despesas de natureza administrativa, de transporte e de armazenamento;
b) As despesas com as medidas de acompanhamento.

2 — As despesas de natureza administrativa, de transporte e de armazenamento são financia-
das a uma taxa fixa de 5 % do valor de aquisição dos géneros alimentares e ou bens de primeira 
necessidade.

3 — As despesas com as medidas de acompanhamento são financiadas a uma taxa fixa de 
5 % do valor de aquisição dos géneros alimentares e ou bens de primeira necessidade, consoante 
os objetivos das ações realizadas se encontrem associadas a um ou outro tipo de bens.

4 — As despesas referidas no número anterior apenas são atribuídas às organizações par-
ceiras caso sejam apresentadas evidências da sua realização junto dos respetivos destinatários 
finais da operação.

5 — As normas de aplicação da taxa fixa prevista nos n.os 2 e 3 são definidas no aviso de 
abertura de candidaturas.

6 — A elegibilidade territorial das despesas é definida tendo em conta o local de realização 
das operações ou o local onde residam os destinatários finais.

7 — São elegíveis as despesas que tenham sido realizadas entre os 60 dias úteis anteriores 
à data da apresentação da candidatura e os 45 dias úteis subsequentes à data da conclusão da 
operação, que constituem a data limite para apresentação do saldo final.

8 — Quando a prorrogação do prazo de entrega do saldo seja autorizada pela autoridade de 
gestão para além dos 45 dias úteis subsequentes à data de conclusão da operação, considera -se 
elegível a despesa realizada e paga até à nova data fixada.

9 — Podem ser considerados prazos superiores aos previstos no n.º 7, desde que solicitado 
pela entidade beneficiária e autorizado pela autoridade de gestão.

Artigo 73.º

Adiantamentos e pedidos de reembolso

1 — A aceitação da decisão de aprovação da candidatura pelos beneficiários confere -lhes o 
direito à perceção de financiamento para a realização das respetivas operações.

2 — Os beneficiários têm direito a um adiantamento, no valor correspondente a 15 % do mon-
tante de financiamento aprovado para cada ano civil, o qual é processado nas seguintes condições:

a) Submissão eletrónica no SI FEAC do termo de aceitação da decisão de aprovação;
b) Verificação da situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a ad-

ministração fiscal e a segurança social e em matéria de reposições no âmbito dos FEEI e do FEAC;
c) Comunicação no SI FEAC do início ou reinício da operação.

3 — O pedido de reembolso é efetuado com uma periodicidade trimestral, devendo ser a 
entidade coordenadora a solicitá -lo no SI FEAC.

4 — O somatório dos pagamentos intermédios de reembolso não pode exceder 85 % do mon-
tante total aprovado para a operação, sendo o pagamento do respetivo saldo, de 15 %, autorizado 
após a solicitação pela entidade coordenadora do pedido de pagamento de saldo e confirmação 
da boa execução da operação.

5 — A decisão sobre o processamento dos pagamentos dos reembolsos compete à autori-
dade de gestão, sendo apenas processados se os beneficiários evidenciarem o nível de execução 
dos indicadores de execução associados ao desenvolvimento da operação, incluindo a emissão 
das credenciais de produtos entregues e distribuídos, bem como a demonstração das medidas de 
acompanhamento social realizadas.
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6 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da Comissão Europeia, conforme 
estipulado no n.º 2 do artigo 42.º do Regulamento (UE) n.º 223/2014, de 11 de março, na redação em vigor.

7 — Os pagamentos aos beneficiários são efetuados para a conta bancária devidamente identi-
ficada, sendo que a mudança de domicílio ou de conta bancária, sem comunicação à autoridade de 
gestão no prazo de 30 dias úteis, determina a suspensão de pagamentos nos termos do artigo 38.º

8 — A análise do pedido de reembolso que integre despesas previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 
anterior é efetuada em função da atividade comprovada e registada, à data de referência do reem-
bolso em causa, de acordo com as regras de aplicação previstas nos avisos para apresentação 
de candidaturas.

Artigo 73.º -A

Redução ou revogação do apoio por causa imputável ao beneficiário da operação de aquisição, 
transporte e armazenagem de géneros alimentares ou bens de primeira necessidade

(Revogado.)

Artigo 73.º -B

Regime excecional

1 — No contexto da atual situação epidemiológica provocada pelo novo coronavírus SARSCoV -2 
e pela doença COVID -19, podem, por decisão da Autoridade de Gestão, ser dispensados procedi-
mentos formais associados à aquisição e distribuição de alimentos às pessoas mais carenciadas 
quando tal implique a salvaguarda do necessário distanciamento social.

2 — A dispensa prevista no número anterior deve ter duração idêntica à da situação que a 
justificou.

CAPÍTULO III

Medida 2 — Fornecimento de refeições diárias gratuitas

Artigo 74.º

Beneficiários

(Revogado.)

Artigo 75.º

Operações elegíveis

(Revogado.)

Artigo 76.º

Requisitos dos beneficiários

(Revogado.)

Artigo 77.º

Duração das operações

(Revogado.)

Artigo 78.º

Modalidade de acesso

(Revogado.)
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Artigo 79.º

Critérios de seleção das operações

(Revogado.)

Artigo 80.º

Fundamentos para alteração da decisão de aprovação

(Revogado.)

Artigo 81.º

Obrigações dos beneficiários

(Revogado.)

Artigo 82.º

Processo técnico da operação

(Revogado.)

Artigo 83.º

Processo contabilístico da operação

(Revogado.)

Artigo 84.º

Elegibilidade das despesas

(Revogado.)

Artigo 85.º

Adiantamentos e pedidos de reembolso

(Revogado.)

CAPÍTULO IV

Medida 3 — Fornecimento de géneros alimentares às pessoas
mais carenciadas, mediante utilização de cartões

eletrónicos, nos estabelecimentos comerciais aderentes

SECÇÃO I

Disposições específicas

Artigo 85.º -A

Operações elegíveis

1 — São elegíveis no âmbito do presente capítulo dois tipos de operações:

a) Atribuição de um montante financeiro associado ao cartão eletrónico para a aquisição de 
géneros alimentares e definição das condições para a sua utilização;

b) Distribuição indireta de géneros alimentares, através da atribuição de cartões eletrónicos, 
para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais aderentes.
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2 — À operação prevista na alínea b) do número anterior devem ser associadas duas ações 
de acompanhamento que permitam capacitar as pessoas mais carenciadas sobre:

a) As regras de utilização do cartão eletrónico, de acordo com o regime aplicável ao FEAC, a 
realizar no decurso da primeira entrega do cartão eletrónico aos destinatários;

b) A seleção dos géneros alimentares, de forma a promover o princípio da dieta equilibrada, 
a ser efetuada no mesmo momento da ação referida na alínea anterior ou em momento posterior.

3 — São ainda elegíveis ações de acompanhamento associadas à operação de distribuição 
indireta de géneros alimentares, através da atribuição de cartões eletrónicos, especialmente dire-
cionadas para o reforço da autonomia e capacidade de livre escolha dos destinatários, por forma a 
capacitá -los na otimização da gestão do orçamento familiar, na seleção dos géneros alimentares 
e na prevenção do desperdício, nomeadamente através de sessões de esclarecimento e ou de 
sensibilização e informação.

4 — O disposto no artigo 73.º -B aplica -se, com as devidas adaptações, no âmbito do presente 
capítulo.

Artigo 85.º -B

Duração das operações

1 — As operações apoiadas no âmbito do presente capítulo podem ter uma duração máxima 
até 24 meses.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera -se início da operação:

a) A data do ato de adjudicação do procedimento de contratação pública, no caso da operação 
relativa à atribuição de um montante financeiro associado ao cartão eletrónico para a aquisição de 
géneros alimentares e definição das condições para a sua utilização;

b) A data do registo da elegibilidade do primeiro destinatário final ou a data do registo de en-
trega do primeiro cartão eletrónico a um destinatário final, correspondente ao registo no SI FEAC do 
respetivo comprovativo de entrega, no caso da operação relativa à distribuição indireta de géneros 
alimentares, através da atribuição de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos 
comerciais aderentes e respetivas medidas de acompanhamento.

3 — Em casos excecionais, devidamente fundamentados e expressamente aprovados pela 
autoridade de gestão, a execução das operações pode ter um prazo superior ao que resulta do 
estabelecido no n.º 1.

SECÇÃO II

Atribuição de um montante financeiro associado ao cartão eletrónico para a aquisição 
de géneros alimentares e definição das condições para a sua utilização

Artigo 85.º -C

Beneficiários

Podem ser beneficiários da operação de atribuição de um montante financeiro associado ao 
cartão eletrónico para a aquisição de géneros alimentares e definição das condições para a sua 
utilização as pessoas coletivas de direito público responsáveis pela área da segurança social no 
território de Portugal continental e nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Artigo 85.º -D

Modalidades de acesso e requisitos específicos das operações

1 — O acesso ao financiamento é feito por convite a realizar pela autoridade de gestão, nos 
termos previstos no artigo 52.º
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2 — A autoridade de gestão pode definir requisitos complementares aos previstos na presente 
secção relativos às operações.

3 — Para além do cumprimento dos requisitos previstos no artigo 46.º, a aquisição de géneros 
alimentares através da utilização de cartão eletrónico obedece à elegibilidade de bens prevista 
no FEAC e deve ter em consideração a compatibilização dos princípios da dieta equilibrada e da 
autonomia e capacidade de livre escolha dos destinatários.

4 — Em sede de aviso de abertura de convite, caso se considere adequado, podem ser con-
cretizados outros requisitos a ser cumpridos no âmbito das operações.

Artigo 85.º -E

Obrigações dos beneficiários

1 — Constituem obrigações dos beneficiários da operação de atribuição de um montante 
financeiro associado aos cartões eletrónicos para a aquisição de géneros alimentares e defini-
ção das condições para a sua utilização, além das obrigações gerais previstas no artigo 29.º, as 
seguintes:

a) Definir as categorias de bens alimentares passíveis de ser fornecidos através do cartão 
eletrónico em função das regras de elegibilidade previstas no FEAC;

b) Garantir que os destinatários encaminhados para a distribuição indireta podem adquirir os 
géneros alimentares nos estabelecimentos comerciais aderentes da Medida 3, mediante a atribui-
ção de um cartão eletrónico;

c) Gerir o valor financeiro global a carregar nos cartões eletrónicos para aquisição de géneros 
alimentares nos estabelecimentos comerciais aderentes pelas pessoas e famílias mais carenciadas;

d) Disponibilizar, mensalmente, à entidade emissora dos cartões eletrónicos documento que 
contém, nomeadamente, a identificação dos destinatários objeto de apoio, através da concessão 
de cartão eletrónico, o valor a carregar por cartão eletrónico, em função do que tenha sido previa-
mente definido pela área governativa da solidariedade e segurança social;

e) Cumprir os normativos nacionais e comunitários aplicáveis em matéria de ambiente, igual-
dade de oportunidades, concorrência e contratação pública;

f) Garantir que o modelo adotado para a elaboração, desenvolvimento e funcionamento do 
sistema de cartões eletrónicos assegura o cumprimento das regras relativas à prestação de contas, 
à utilização do cartão eletrónico e ao cumprimento das regras de elegibilidade do FEAC, de acordo 
com o disposto na alínea a) da presente disposição;

g) Garantir o armazenamento da informação prevista na alínea d) da presente disposição, 
de forma a efetuar o controlo exigido pela Comissão Europeia no Regulamento Delegado (UE) 
n.º 532/2014, da Comissão, de 13 de março, na redação conferida pela Regulamento Delegado 
(UE) 2021/629, da Comissão, de 4 de novembro de 2020.

2 — Para além das obrigações previstas no número anterior, os beneficiários da operação de 
atribuição de um montante financeiro associado aos cartões eletrónicos para a aquisição de gé-
neros alimentares e definição das condições para a sua utilização podem, sempre que entendam 
justificado, celebrar protocolos com outras entidades, nomeadamente públicas, sobre questões 
associadas à relação com a rede de estabelecimentos comerciais e o fornecimento de géneros 
alimentares mediante utilização de cartões eletrónicos.

Artigo 85.º -F

Processo técnico e contabilístico da operação

1 — O processo técnico é estruturado segundo as características da operação, devendo incluir, 
com as necessárias adaptações, a seguinte documentação:

a) Processo de candidatura incluindo os comprovativos de submissão ao SI FEAC e respetivos 
anexos;
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b) Proposta de decisão de aprovação, incluindo a comunicação da decisão e o respetivo termo 
de aceitação;

c) Cronograma da operação;
d) Cópia do contrato de adjudicação dos serviços de elaboração, desenvolvimento e funcio-

namento do sistema de cartões eletrónicos e respetivos comprovativos a introduzir no SI FEAC, 
no qual constem as condições de utilização do cartão eletrónico;

e) Cópia do documento previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo anterior;
f) Cópia do reporte físico e financeiro relativo à utilização dos cartões eletrónicos;

2 — Ao processo contabilístico da presente operação aplica -se o disposto nos n.os 1 a 4 e 6 do 
artigo 57.º, com as necessárias adaptações a concretizar no aviso de abertura do convite.

3 — Para efeitos da presente secção, a atribuição de um montante financeiro associado ao 
cartão eletrónico para a aquisição de géneros alimentares pode ser justificada através de docu-
mento fiscalmente aceite.

Artigo 85.º -G

Elegibilidade das despesas, adiantamentos e pedidos de reembolso

1 — No âmbito da operação de atribuição de um montante financeiro associado ao cartão eletrónico 
para a aquisição de géneros alimentares e de definição das condições para a sua utilização são elegí-
veis, nos termos da alínea a) do n.º 5 do artigo 33.º, nomeadamente as despesas com a aquisição de 
géneros alimentares, mediante a atribuição de um montante financeiro associado aos cartões eletrónicos.

2 — À elegibilidade das despesas aplica -se o disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 58.º
3 — Aos adiantamentos e pedidos de reembolso no âmbito da presente operação aplica -se 

o disposto no artigo 59.º
4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, no âmbito da presente operação os benefici-

ários têm direito a um adiantamento, no valor correspondente a 25 % do montante de financiamento 
aprovado por cada ano civil, o qual é processado nos termos definidos no n.º 2 do artigo 59.º

SECÇÃO III

Distribuição indireta de géneros alimentares através da atribuição de cartões eletrónicos 
para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais aderentes

 Artigo 85.º -H

Operações elegíveis

1 — São elegíveis no âmbito da presente secção as operações que visem a distribuição às 
pessoas mais carenciadas, por organizações parceiras, públicas ou privadas, de forma indireta de 
géneros alimentares, através da atribuição de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabe-
lecimentos comerciais aderentes, bem como o desenvolvimento de medidas de acompanhamento 
previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 85.º -A.

2 — A distribuição efetua -se mediante a entrega direta dos cartões eletrónicos às pessoas 
mais carenciadas nas instalações da entidade parceira.

3 — Sem prejuízo do previsto no número anterior, no aviso de abertura de candidaturas po-
dem ser definidos outros locais ou modalidades para efetuar a entrega dos cartões eletrónicos, 
nomeadamente devido à necessidade de ajustar o local da entrega às caraterísticas do agregado 
familiar.

Artigo 85.º -I

Beneficiários

1 — Podem ser beneficiários da operação de distribuição indireta de géneros alimentares, 
através da atribuição de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais 
aderentes as pessoas coletivas de direito público e privado sem fins lucrativos, incluindo do setor 
cooperativo.
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2 — Os beneficiários nesta operação assumem a qualidade de organizações parceiras de 
acordo com as seguintes modalidades:

a) Coordenadora, a quem compete a gestão dos destinatários, nomeadamente através da 
atualização da informação constante no SI FEAC, e assegurar a articulação, quer com a autoridade 
de gestão, quer entre as várias organizações parceiras;

b) Mediadora, à qual cabe receber os cartões eletrónicos, assegurar a respetiva distribuição 
direta dos mesmos, de acordo com o número de destinatários a abranger, e realizar as ações de 
acompanhamento previstas no n.º 2 do artigo 85.º -A.

3 — Uma mesma organização parceira pode assumir as duas modalidades desde que cum-
pra todos os requisitos e condições exigidos para cada uma das entidades em causa, conforme 
previsto no artigo 85.º -J.

4 — Quando num território não existam operações selecionadas que garantam a distribuição 
dos alimentos, essa função pode ser assegurada pelas pessoas coletivas de direito público a que 
se refere o artigo 85.º -C.

5 — Nos casos previstos no número anterior, a autoridade de gestão dirige convite aos 
beneficiários.

6 — Para os efeitos previstos nos n.os 4 e 5, os beneficiários devem cumprir todos os requisitos 
previstos para as entidades parceiras que procedem à distribuição, aplicando -se -lhes as regras 
definidas na presente secção, designadamente em matéria de elegibilidade de despesas.

Artigo 85.º -J

Requisitos dos beneficiários

1 — Os beneficiários devem reunir, desde a data da apresentação de candidatura, além dos 
requisitos gerais previstos no n.º 2 do artigo 27.º, os previstos nos números seguintes, consoante 
a qualidade que assumem nos termos previstos no n.º 2 do artigo anterior.

2 — Os beneficiários que assumem a qualidade de entidades coordenadoras, nos termos 
previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo anterior, devem assegurar a capacidade para garantir a 
cobertura do número de destinatários finais previsto para o território de intervenção da candidatura.

3 — Os beneficiários que assumem a qualidade de entidades mediadoras, nos termos previstos 
na alínea b) do n.º 2 do artigo anterior, devem:

a) Comprovar que, no âmbito da sua atividade regular, desenvolvem ações de atendimento e 
acompanhamento social às pessoas mais carenciadas no território de intervenção da candidatura, 
desde que sejam compatíveis com os fins previstos no respetivo ato de constituição;

b) Ter capacidade para executar o plano de distribuição dos cartões eletrónicos na sua área 
geográfica de atuação, conforme número de destinatários finais previsto na candidatura, preferen-
cialmente adquirida pela experiência de operacionalização da distribuição de géneros alimentares 
e ou bens de primeira necessidade no âmbito da Medida 1 do POAPMC;

c) Ter capacidade para executar as ações de acompanhamento previstas no n.º 2 do artigo 85.º -A.

Artigo 85.º -K

Modalidade de acesso e candidaturas em parceria

1 — O acesso ao financiamento é concretizado mediante candidatura, na sequência de aviso 
de abertura de concurso ou convite, submetida através do SI FEAC em formulário próprio e obe-
dece ao disposto no artigo 64.º

2 — No caso em que ocorra simultaneidade, no mesmo território, na implementação da operação 
de distribuição direta, regulada na secção III do capítulo II, e na operação de distribuição indireta, 
mediante a atribuição de cartão eletrónico, regulada na secção III do capítulo IV, o aviso de abertura 
do concurso ou convite deve concretizar os aspetos previstos no artigo 85.º -S.
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3 — O acesso ao financiamento poderá ser feito por convite a uma ou várias entidades, 
nomeadamente, nos casos em que esta modalidade constitua:

a) Uma mais -valia para a execução do programa junto dos destinatários finais, designada-
mente no que respeita à minimização das interrupções nos processos de distribuição de produtos 
alimentares às pessoas mais carenciadas;

b) Uma garantia de rentabilização de investimentos materiais e imateriais anteriormente re-
alizados pelo POAPMC, em particular no que respeita às competências das instituições para um 
desempenho adequado do seu papel, nomeadamente nos casos em que ocorrer simultaneidade 
das duas formas de distribuição de apoio.

4 — À modalidade de acesso por convite aplica -se o regime estabelecido no artigo 60.º -A, 
salvaguardadas as especificidades inerentes à operação de distribuição indireta da Medida 3.

5 — No âmbito da operação de distribuição indireta de géneros alimentares, através da atri-
buição de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais aderentes 
devem ser apresentadas candidaturas em parceria, salvo nas situações previstas nos n.os 3 e 4 do 
artigo 85.º -I.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, as candidaturas são apresentadas nos termos 
previsto no artigo 65.º, com as devidas adaptações em função das especificidades da operação de 
distribuição indireta, mediante a atribuição de cartão eletrónico, concretizadas no aviso de abertura 
de concurso ou convite.

Artigo 85.º -L

Critérios de seleção das operações e modalidades de avaliação de candidaturas

1 — Para além do cumprimento dos requisitos previstos no artigo 46.º, na seleção das candi-
daturas no âmbito da operação de distribuição indireta de géneros alimentares através da atribuição 
de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais aderentes, são ainda 
tidos em conta os seguintes critérios:

a) Experiência de distribuição de apoio no âmbito da privação material, preferencialmente 
adquirida no âmbito da operacionalização do POAPMC;

b) Demonstração de experiência de atendimento e ou acompanhamento social junto das pessoas 
mais carenciadas no território de intervenção da candidatura;

c) Apresentação de proposta de desenvolvimento das medidas de acompanhamento comple-
mentares identificadas no n.º 3 do artigo 85.º -A.

2 — A grelha de análise que pondera os critérios de seleção referidos no número anterior é 
divulgada no aviso de abertura de concurso ou convite.

3 — Para a operação de distribuição apenas é aprovada uma candidatura por território, con-
forme definido no aviso de abertura de candidaturas.

4 — No âmbito da operação de distribuição indireta de géneros alimentares através da atri-
buição de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais aderentes 
aplica -se o modelo de avaliação das candidaturas previsto no artigo 66.º -A.

Artigo 85.º -M

Fundamentos para alteração da decisão de aprovação

À alteração da decisão de aprovação da presente operação aplica -se o disposto no artigo 67.º, 
salvo o previsto na alínea e) do n.º 2.
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Artigo 85.º -N

Obrigações das entidades beneficiárias

1 — Constituem obrigações das entidades coordenadoras as seguintes:

a) Coordenar a parceria e proceder à articulação, quer com a autoridade de gestão, quer 
entre as várias organizações parceiras da operação, em todos os domínios previstos no presente 
regulamento, designadamente nos pedidos de reembolso e saldo final;

b) Receber diretamente o financiamento atribuído pela autoridade de gestão, calculado em 
função do disposto no n.º 4 do artigo 18.º, geri -lo e transferi -lo para as organizações parceiras, 
quando existam, nos termos do cálculo efetuado pela autoridade de gestão;

c) Efetuar a gestão dos destinatários, bem como do valor financeiro utilizado, designadamente 
através do controlo da quantidade de cartões emitidos e entregues às entidades beneficiárias que 
coordena, enquanto estes estiverem sob a sua responsabilidade, utilizando obrigatoriamente o SI 
FEAC e mantendo atualizada a informação registada;

d) Garantir a capacidade para executar o plano de distribuição dos cartões eletrónicos, de 
acordo com o número de destinatários a abranger na respetiva área geográfica de atuação.

2 — Constituem obrigações das entidades mediadoras:

a) Elaborar e atualizar as listas de destinatários finais no SI FEAC, tendo em conta as dispo-
sições constantes do artigo 45.º;

b) Comunicar ao destinatário, de acordo com a informação constante no SI FEAC, em função 
do que tenha sido definido pela área governativa da solidariedade e segurança social, o valor fi-
nanceiro associado ao cartão eletrónico;

c) Receber os cartões eletrónicos que lhe foram atribuídos de acordo com o número de des-
tinatários da sua área geográfica de atuação e proceder à distribuição dos mesmos, garantindo o 
registo de entrega no SI FEAC;

d) Efetuar a gestão dos cartões eletrónicos, tendo em conta o número de destinatários a 
abranger, designadamente o número de cartões que lhe foram concedidos e o número de cartões 
entregues aos destinatários, enquanto estes estiverem sob a sua responsabilidade, devidamente 
registado no SI FEAC;

e) Efetuar o controlo da utilização dos cartões eletrónicos, designadamente a verificação dos 
valores financeiros carregados por cartão eletrónico e respetivos valores utilizados, e correspon-
dência entre o cartão eletrónico e a pessoa/agregado familiar a quem o mesmo foi atribuído;

f) Elaborar um auto, devidamente assinado pelos responsáveis da entidade, de todas as perdas 
que se venham a registar, com indicação, designadamente, da data da ocorrência, motivo da perda, 
entidades envolvidas, apuramento de responsabilidades, destino do produto e conclusões;

g) Desenvolver as medidas de acompanhamento obrigatórias previstas no n.º 2 do ar-
tigo 8685.º -A e as demais previstas no n.º 3 do artigo 8685.º -A com vista à inclusão social dos 
destinatários finais;

h) Indicar a medida mais adequada a cada um dos destinatários finais sob a sua responsabi-
lidade, de acordo com o disposto no n.º 7 do artigo 45.º

Artigo 85.º -O

Processo técnico da operação

1 — Ao processo técnico da operação de distribuição indireta de géneros alimentares através 
da atribuição de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais ade-
rentes aplica -se o disposto no artigo 70.º, salvo o previsto nas alíneas g), h) e i).
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2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o processo técnico deve conter ainda os 
seguintes elementos:

a) O registo do número de cartões eletrónicos concedidos por operação;
b) O registo do número de cartões eletrónicos distribuídos pelos destinatários, associando o 

número do cartão eletrónico ao número de identificação da segurança social do destinatário;
c) O registo do comprovativo de entrega do cartão eletrónico aos destinatários;
d) O registo dos movimentos realizados por cada cartão eletrónico e respetivos saldos, autos 

de perda/extravio do cartão, bem como de devolução de valores não utilizados dentro do prazo de 
validade estabelecido contratualmente, e documentos comprovativos devidamente preenchidos e 
assinados.

Artigo 85.º -P

Processo contabilístico da operação

Atentas as obrigações previstas no n.º 1 do artigo 85.º -N, apenas as entidades coordenadoras 
estão obrigadas à organização de um processo contabilístico, o qual deve conter os documentos 
comprovativos das transferências do financiamento atribuído às entidades mediadoras.

Artigo 85.º -Q

Elegibilidade das despesas

1 — No âmbito da operação de distribuição indireta de géneros alimentares através da atribui-
ção de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos estabelecimentos comerciais aderentes, são 
elegíveis nos termos das alíneas c) e d) do n.º 5 do artigo 33.º:

a) As despesas administrativas de preparação da distribuição indireta, através da atribuição 
de cartões eletrónicos, realizadas pelas organizações parceiras;

b) As despesas das medidas de acompanhamento realizadas no âmbito de operações de 
distribuição indireta, através da atribuição de cartões eletrónicos.

2 — Às despesas elegíveis na presente secção aplica -se o disposto nos n.os 2, 3, 5 a 9 do 
artigo 72.º, pelo que onde naquela norma se lê despesas de natureza administrativa, de transporte 
e de armazenamento deve ler -se despesas administrativas de preparação da distribuição indireta, 
através da atribuição de cartões eletrónicos.

3 — As despesas administrativas de preparação da distribuição indireta através da atribuição de 
cartões eletrónicos são atribuídas às organizações parceiras caso sejam apresentadas evidências 
da realização da ação de acompanhamento prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 85.º -A.

4 — As despesas das medidas de acompanhamento realizadas no âmbito de operações de 
distribuição indireta, através da atribuição de cartões eletrónicos são atribuídas às organizações 
parceiras caso sejam apresentadas evidências da realização da ação de acompanhamento prevista 
na alínea b) do n.º 2 do artigo 85.º -A.

Artigo 85.º -R

Adiantamentos e pedidos de reembolso

Aos adiantamentos e pedidos de reembolso no âmbito da operação de distribuição indireta 
de géneros alimentares através da atribuição de cartões eletrónicos para a sua aquisição nos 
estabelecimentos comerciais aderentes aplica -se o disposto no artigo 73.º

Artigo 85.º -S

Simultaneidade na distribuição das Medidas 1 e 3

1 — Sempre que no mesmo território, em operações distintas, ocorra a implementação da 
operação de distribuição direta, regulada na secção III do capítulo II, em simultâneo com a opera-
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ção de distribuição indireta, mediante a atribuição de cartão eletrónico, regulada na secção III do 
capítulo IV, a autoridade de gestão, no aviso de abertura do concurso ou convite, concretiza os 
seguintes aspetos:

a) Condições a cumprir pelas organizações parceiras;
b) Orientações a utilizar pelas organizações parceiras para apoiar o processo de encaminha-

mento do agregado familiar para uma das medidas de distribuição, quando definidas pela área 
governativa da solidariedade e segurança social;

c) Número máximo de destinatários a abranger por cada uma das formas de distribuição 
referidas no n.º 1;

d) Termos a constar no protocolo de parceria.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, a autoridade de gestão pode definir que numa mesma 
operação as formas de distribuição previstas no n.º 1 ocorrem em simultâneo.

3 — No caso previsto no número anterior, aplica -se o disposto nos artigos 60.º a 73.º, da 
secção III do capítulo II relativo à distribuição direta, com as adaptações a introduzir em função das 
especificidades da distribuição indireta, regulada na secção III do capítulo IV.

4 — O aviso de abertura de concurso ou convite concretiza as especificidades da distribuição 
indireta enunciadas no número anterior que devem ser consideradas, bem como os aspetos pre-
vistos nas alíneas a) a c) do n.º 1.

PARTE III

Disposições finais e transitórias

CAPÍTULO I

Disposições finais

Artigo 86.º

Representação

A representação portuguesa nos órgãos comunitários, formais e informais, criados no âmbito 
do FEAC, deve ser assegurada, sempre que possível, de forma partilhada pela Agência, I. P., e 
pela autoridade de gestão.

Artigo 87.º

Região Autónoma dos Açores

Atentas as especificidades da Região Autónoma dos Açores, não lhe são aplicáveis os limites 
mínimos de destinatários finais previstos no presente regulamento.

Artigo 88.º

Norma subsidiária

Em tudo o que não se encontrar regulado no presente regulamento aplica -se o disposto no 
Regulamento (UE) n.º 223/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, 
na redação em vigor,  bem como as demais regras nacionais e comunitárias aplicáveis às medidas 
previstas nos capítulos anteriores.
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CAPÍTULO II

Disposições transitórias

Artigo 89.º

Norma transitória

Às operações iniciadas antes da entrada em vigor do presente regulamento, podem ser apli-
cadas as regras no âmbito do PCACC de forma a garantir a transição harmoniosa de programas 
conforme ponto 26 do Regulamento (UE) n.º 223/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 11 de março, na redação em vigor.

Artigo 90.º

Programas transitórios de aquisição e distribuição de alimentos

As despesas autorizadas pelas Resoluções do Conselho de Ministros n.os 100/2013, de 30 de 
dezembro, e 11 -B/2015, de 10 de março, são elegíveis no âmbito do presente regulamento, em tudo 
o que não contrarie a regulamentação comunitária aplicável ao FEAC, e a decisão da Comissão 
Europeia que aprova o POAPMC.

Artigo 91.º

Período transitório

1 — Às operações iniciadas antes da entrada em vigor do presente regulamento e integradas 
em candidaturas apresentadas no âmbito do POAPMC podem ser aplicadas as regras em vigor 
para o PCACC, em tudo o que não contrarie a regulamentação comunitária aplicável ao FEAC, e 
a decisão da Comissão Europeia que aprova o POAPMC.

2 — Podem ser consideradas elegíveis as despesas realizadas pelos beneficiários, no âmbito 
da Medida 1, antes da aprovação das candidaturas que as integram, desde que tenham ocorrido a 
partir de 1 de dezembro de 2013, não se lhes aplicando o disposto no n.º 3 do artigo 58.º e o n.º 7 
do artigo 72.º

3 — O disposto no número anterior aplica -se apenas às candidaturas que sejam apresentadas 
até 31 de dezembro de 2015.

114902626 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 43/2022

de 19 de janeiro

Sumário: Aprova o novo Regulamento dos Mediadores dos Jogos Sociais do Estado.

O Regulamento dos Mediadores dos Jogos Sociais do Estado, aprovado pela Portaria 
n.º 313/2004, de 23 de março, alterado e republicado, pela última vez, pela Portaria n.º 227 -B/2019, 
de 19 de julho, estabelece as normas gerais da atividade de mediação dos jogos sociais do Estado, 
cuja organização e exploração se encontra atribuída e é assegurada, em regime de exclusividade 
e em todo o território nacional, pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, através do seu Depar-
tamento de Jogos.

Decorrido todo este tempo, o Regulamento carece de uma atualização face aos desafios que 
hoje se nos deparam em matéria de jogo.

Pela presente portaria aprova -se assim o novo Regulamento dos Mediadores dos Jogos So-
ciais do Estado.

Este novo texto introduz modificações ao regime de autorização para o exercício da atividade 
de mediação dos jogos sociais do Estado, permitindo ao Departamento de Jogos da Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa adotar procedimentos de seleção de mediadores por tipologias de me-
diação, bem como procedimentos de seleção no âmbito de programas especiais que visem criar 
uma rede diferenciada de mediadores.

Adicionalmente, introduzem -se alterações aos regimes de suspensão e de extinção da atividade 
de mediação dos jogos, revendo -se os respetivos fundamentos, prevendo -se a possibilidade de o 
Departamento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia ordenar a suspensão provisória da mediação, 
e introduzindo -se um nível acrescido de exigência na prestação daquela atividade de mediação, em 
prol da segurança do apostador e de uma ainda maior promoção das práticas de jogo responsável.

É ainda consagrada a possibilidade de o Departamento de Jogos da Santa Casa da Misericór-
dia de Lisboa autorizar, mediante critérios rigorosos, a possibilidade de os mediadores venderem, 
através de terceiros, de forma ambulante ou em estabelecimento físico, bilhetes ou frações físicos da 
Lotaria Nacional e de Lotaria Instantânea, assim contribuindo para o desiderato da disponibilização 
de uma oferta responsável e segura dos jogos sociais do Estado em todo o território nacional.

Embora a avaliação e permanente monitorização da atividade de mediação dos jogos sociais 
do Estado e do seu impacto, nomeadamente em sede de aferição da pertinência de abertura de 
avisos para seleção de mediadores, seja já assegurada pelo Departamento de Jogos da Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa, formaliza -se agora esse pressuposto.

De todo o Regulamento resulta evidente um superior grau de exigência, quer na avaliação dos 
candidatos a mediadores quer na avaliação das mediações já em curso, conforme exigem os mais 
altos níveis de segurança e integridade na exploração dos jogos sociais do Estado.

Por último, o referido Regulamento foi ainda objeto de reorganização sistemática, permitindo-
-se assim que o seu conteúdo seja mais facilmente apreendido pelos destinatários.

Assim:
Ao abrigo da alínea i) do n.º 3 do artigo 27.º dos Estatutos da Santa Casa da Misericórdia de 

Lisboa, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 235/2008, de 3 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 114/2011, de 30 de novembro, e 67/2015, de 29 de abril, e pela Lei n.º 53/2018, de 20 de agosto,  
manda o Governo, pela Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria aprova o novo Regulamento dos Mediadores dos Jogos Sociais do Estado, 
que se publica em anexo ao presente diploma, dele fazendo parte integrante.
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Artigo 2.º

Revogação

É revogada a Portaria n.º 313/2004, de 23 de março, alterada e republicada, pela última vez, 
pela Portaria n.º 227 -B/2019, de 19 de julho, que aprova o Regulamento dos Mediadores dos Jogos 
Sociais do Estado atribuídos à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

Artigo 3.º

Disposições transitórias

1 — Os atuais mediadores dos jogos sociais do Estado (JSE) devem, no prazo máximo de 
seis meses, contados da data de entrada em vigor da presente portaria, apresentar comprovativo 
de que cumprem os requisitos mínimos previstos nas alíneas d), e), k) e l) do n.º 1 do artigo 4.º do 
Regulamento dos Mediadores dos Jogos Sociais do Estado.

2 — O prazo referido no número anterior, para efeitos da alínea l) do n.º 1 do artigo 4.º do 
Regulamento dos Mediadores dos Jogos Sociais do Estado, conta -se a partir da data da definição 
do sistema de segurança das instalações pelo Departamento de Jogos da Santa Casa da Miseri-
córdia de Lisboa (DJSCML).

3 — É concedido aos atuais mediadores dos JSE um prazo de três meses, contado da data 
de entrada em vigor da presente portaria, para adaptação da sua atividade aos deveres previstos 
nas alíneas n) do n.º 1 e f) e g) do n.º 3 do artigo 12.º do Regulamento dos Mediadores dos Jogos 
Sociais do Estado.

Artigo 4.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
2 — O disposto nos artigos 6.º e 7.º e na alínea g) do n.º 1 do artigo 17.º do Regulamento dos 

Mediadores dos Jogos Sociais do Estado só produz efeitos a partir da data em que o DJSCML 
torne públicos, nos termos do artigo 8.º daquele Regulamento, os critérios, regras e procedimentos 
a que obedece a autorização prévia mencionada no n.º 1 do artigo 6.º do mesmo.

A Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia 
Mendes Godinho, em 14 de janeiro de 2022.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

REGULAMENTO DOS MEDIADORES DOS JOGOS SOCIAIS DO ESTADO

Artigo 1.º

Objeto

O presente Regulamento estabelece as normas gerais da atividade de mediador dos Jogos 
Sociais do Estado (JSE).

Artigo 2.º

Mediador dos JSE

1 — Considera -se, para efeitos deste Regulamento, como mediador dos JSE a pessoa singular 
ou coletiva que presta serviços de assistência com vista à celebração do contrato de jogo entre o 
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DJSCML e o apostador, nomeadamente auxiliando o apostador na celebração do contrato de jogo, 
registando as apostas, recebendo o respetivo preço e pagando os prémios de jogo, nos termos da 
lei e do regulamento de cada um dos JSE.

2 — Os mediadores dos JSE são representantes dos apostadores junto do DJSCML e agem 
exclusivamente nessa qualidade, não representando, em caso algum, o DJSCML junto daqueles.

3 — Os mediadores são responsáveis pelo tratamento dos dados pessoais a que tenham 
diretamente acesso, por via da aplicação do regulamento de cada um dos JSE.

4 — No relacionamento do DJSCML com os mediadores dos JSE aplica -se o presente Regu-
lamento, o regulamento de cada jogo e, subsidiariamente, o disposto no Código do Procedimento 
Administrativo, sem prejuízo das instruções e procedimentos aprovados pelo DJSCML em vigor.

5 — O disposto no presente Regulamento não prejudica a possibilidade de o DJSCML comer-
cializar ou disponibilizar diretamente os JSE.

Artigo 3.º

Autorização para o exercício da atividade de mediação dos JSE

1 — A autorização para o exercício de mediação dos JSE depende de candidatura e seleção na 
sequência de aviso aberto para o efeito pelo DJSCML, que avalia, em momento prévio, o impacto 
dessa disponibilidade de oferta de jogos.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 7 do artigo 17.º do presente Regulamento, a autorização 
para o exercício da atividade de mediação dos JSE inclui autorização para todos os jogos sociais 
do portfólio do DJSCML e tem natureza administrativa, sendo concedida por escrito pelo DJSCML.

3 — A autorização deve:

a) Estabelecer os objetivos a serem atingidos pelo mediador em determinado prazo;
b) Identificar as condições iniciais do estabelecimento onde ocorre a atividade de mediação; e
c) Indicar a possibilidade de a autorização ser revogada, nos termos do presente Regulamento.

4 — A autorização pressupõe uma atividade económica em estabelecimento aberto ao público, 
sendo o mediador dos JSE exclusivamente responsável por esta.

5 — A autorização de mediação não concede qualquer direito de exclusividade aos mediadores 
dos JSE.

Artigo 4.º

Requisitos mínimos para o exercício da atividade de mediação dos JSE

1 — Os requisitos mínimos para o exercício da atividade de mediação dos JSE são os seguintes:

a) Ter estabelecimento aberto ao público que cumpra os requisitos legais para a atividade 
nele desenvolvida;

b) Ter comprovada idoneidade moral e comercial;
c) Ter devidamente regularizada a respetiva situação perante a autoridade tributária e adua-

neira e a segurança social;
d) Não ter cadastro criminal por delito cometido nos últimos cinco anos;
e) Não ter cadastro relativamente a coimas ou outro tipo de sanções a que haja sido sujeito nos 

últimos cinco anos, pela prática de atos ou de atividades relacionadas com jogo, designadamente 
jogo ilegal ou de venda de jogo a quem se encontre impedido ou proibido de participar, incluindo 
os menores de idade;

f) Ter conta aberta em instituição bancária estabelecida em território nacional, destinada 
exclusivamente a operações de débito e crédito dos jogos da Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa (SCML), a qual pode ser movimentada pelo DJSCML, nos termos das exigências e pro-
cedimentos específicos de cada jogo a aprovar pelo DJSCML;

g) Prestar garantia para cumprimento de todas as obrigações assumidas com a atividade, nos 
termos e condições estabelecidos pelo DJSCML;
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h) Ter seguros de responsabilidade civil e de equipamentos nos termos e condições determi-
nados pelo DJSCML;

i) Ter pessoal apto para comercializar os JSE, operar com o terminal de jogos e prestar ao 
público os esclarecimentos que lhes sejam solicitados;

j) Ter instalação telefónica autónoma da do terminal de jogo;
k) Ter um suporte organizacional que garanta o cumprimento das obrigações constantes do 

presente Regulamento, do regulamento de cada um dos jogos e demais legislação aplicável;
l) Ter, pelo menos, um sistema de segurança das instalações definido pelo DJSCML;
m) Ter endereço eletrónico para contacto, ligação à Internet, computador e impressora A4.

2 — O DJSCML pode ainda fixar requisitos adicionais para o exercício da atividade de mediação 
dos JSE, os quais serão tornados públicos através do portal dos Jogos Santa Casa.

Artigo 5.º

Critérios, regras e procedimentos de seleção dos mediadores dos JSE

O DJSCML define os critérios, regras e procedimentos a que obedece a seleção dos media-
dores dos JSE, de acordo com diferentes tipologias de mediação ou programas especiais, os quais 
são vinculativos e tornados públicos através do portal dos Jogos Santa Casa.

Artigo 6.º

Cauteleiros

1 — Os mediadores dos JSE, desde que previamente autorizados pelo DJSCML, podem 
proceder à venda de bilhetes ou frações físicos da Lotaria Nacional e de bilhetes físicos de Lotaria 
Instantânea através de cauteleiros.

2 — Os cauteleiros podem exercer a respetiva atividade de forma ambulante ou em estabe-
lecimento físico.

3 — Os mediadores garantem que os seus cauteleiros conhecem e cumprem todas as dispo-
sições legais e regulamentares aplicáveis ao exercício da atividade de venda de bilhetes ou frações 
físicos da Lotaria Nacional e de bilhetes físicos de Lotaria Instantânea.

4 — Os mediadores são responsáveis por quaisquer danos que os seus cauteleiros possam 
causar aos apostadores no exercício da atividade de venda de bilhetes ou frações físicos da Lotaria 
Nacional e de bilhetes físicos de Lotaria Instantânea.

5 — São imputáveis aos mediadores quaisquer irregularidades, erros ou omissões cometidos 
pelos seus cauteleiros.

6 — A autorização prévia mencionada no n.º 1 tem natureza precária, é concedida por um 
prazo máximo de cinco anos, findo o qual a continuação da atividade fica dependente de nova 
autorização, e não confere, por modo algum, a qualidade de mediador dos JSE ao cauteleiro.

7 — A autorização prevista no n.º 1 é precedida de uma avaliação pelo DJSCML do respetivo 
potencial impacto, nomeadamente ao nível das práticas de jogo responsável, e é objeto de moni-
torização do seu exercício, podendo, quando tal se justifique, ser revogada.

Artigo 7.º

Requisitos mínimos dos cauteleiros

1 — Os requisitos mínimos comuns para o exercício da atividade de venda de bilhetes ou 
frações físicos da Lotaria Nacional e de bilhetes físicos de Lotaria Instantânea por cauteleiros são 
os seguintes:

a) Ter comprovada idoneidade moral e comercial;
b) Ter devidamente regularizada a respetiva situação perante a autoridade tributária e adua-

neira e a segurança social;
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c) Não ter cadastro criminal por delito cometido nos últimos cinco anos;
d) Não ter cadastro relativamente a coimas ou outro tipo de sanções a que haja sido sujeito nos 

últimos cinco anos pela prática de atos ou de atividades relacionadas com jogo, designadamente 
jogo ilegal ou de venda de jogo a quem se encontre impedido ou proibido de participar, incluindo 
os menores de idade.

2 — É requisito mínimo específico para o exercício da atividade de venda ambulante de bilhetes 
ou frações físicos da Lotaria Nacional e de bilhetes físicos de Lotaria Instantânea por cauteleiros a 
detenção de licença, renovável anualmente pela câmara municipal da área do respetivo município, 
de acordo com os termos e os requisitos previstos na lei.

3 — É requisito mínimo específico para o exercício da atividade de venda não ambulante de 
bilhetes ou frações físicos da Lotaria Nacional e de bilhetes físicos de Lotaria Instantânea a deten-
ção de estabelecimento aberto ao público que cumpra os requisitos legais para a atividade nele 
desenvolvida e seja detentor de licença ou autorização, nos casos em que tal seja exigível.

Artigo 8.º

Critérios, regras e procedimentos da autorização para venda através de cauteleiros

O DJSCML define os critérios, regras e procedimentos a que obedece a autorização prévia para 
venda de bilhetes ou frações físicos da Lotaria Nacional e de bilhetes físicos de Lotaria Instantânea 
através de cauteleiros, mencionada no n.º 1 do artigo 6.º, os quais são vinculativos e tornados pú-
blicos através do portal dos Jogos Santa Casa, e que obrigatoriamente determinarão obrigações 
de formação específica em matéria de jogo responsável e limitações de ordem geográfica quanto 
à localização da atividade.

Artigo 9.º

Contrato de jogo

1 — O contrato de jogo relativo aos jogos de apostas mútuas, à cota e à Lotaria Nacional 
desmaterializada realiza -se mediante a aceitação pelo DJSCML da proposta contratual apresen-
tada pelo mediador através do terminal de jogos, do seu registo e validação no sistema central, do 
pagamento do preço pelo apostador e da emissão e entrega a este do respetivo recibo, nos termos 
do regulamento de cada jogo.

2 — O contrato de jogo relativo à Lotaria Nacional física realiza -se mediante leitura ótica do 
bilhete ou fração no terminal de jogos efetuada no momento da sua disponibilização ao apostador, 
do seu registo e validação no sistema central do DJSCML, do pagamento do preço pelo apostador 
e da entrega a este do bilhete ou fração, nos termos estabelecidos no regulamento do jogo.

3 — O contrato de jogo relativo à Lotaria Instantânea realiza -se mediante o pagamento do 
respetivo preço pelo apostador e da posterior entrega a este do bilhete nos termos estabelecidos 
no regulamento do jogo.

4 — Em todos os casos previstos nos números anteriores, o mediador dos JSE só pode 
entregar o recibo, bilhete ou fração ao apostador depois de ter recebido deste o pagamento cor-
respondente.

5 — O DJSCML estabelece as regras relativas ao fornecimento dos bilhetes e frações e pa-
gamento de prémios da Lotaria Nacional e da Lotaria Instantânea, sem prejuízo do disposto no 
regulamento de cada jogo.

6 — O DJSCML não é responsável por quaisquer danos que os mediadores dos JSE e os seus 
cauteleiros possam causar aos apostadores no exercício da atividade de mediação.

7 — As irregularidades, erros ou omissões cometidos pelos mediadores dos JSE e os seus 
cauteleiros não são imputáveis ao DJSCML.
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Artigo 10.º

Proibições

1 — É proibida a venda dos JSE a menores e a todos aqueles que se encontrem proibidos de 
neles participar, nos termos das regras aplicáveis a cada um dos JSE.

2 — É responsabilidade do mediador dos JSE, e dos seus cauteleiros, verificar e assegurar 
que os respetivos apostadores são maiores de idade.

3 — Quando um menor se apresente com um título de jogo com direito a prémio, o pagamento, 
desde que estejam verificados os demais requisitos legais e regulamentares, deve ser efetuado ao 
seu representante legal.

4 — Os mediadores dos JSE devem recusar o pagamento de prémios quando seja do seu 
conhecimento que o premiado se encontra proibido de apostar.

Artigo 11.º

Direitos dos mediadores dos JSE

1 — Os mediadores têm direito à substituição dos bilhetes fornecidos com defeitos técnicos 
de impressão, os quais são devolvidos ao DJSCML, e ao reembolso dos prémios que hajam pago.

2 — Os mediadores têm direito de usar o equipamento e demais material do DJSCML indis-
pensável ao desenvolvimento da sua atividade.

3 — Os mediadores têm acesso a todo o material publicitário e de divulgação que o DJSCML 
julgue necessário à promoção dos JSE e/ou seja obrigatório nos termos do regulamento de cada jogo.

4 — Os mediadores podem solicitar ao DJSCML autorização para alteração de morada do 
estabelecimento, alteração das condições iniciais do estabelecimento, localização dos equipamen-
tos e suportes de sinalética, correndo por sua conta os encargos, nomeadamente os associados à 
desinstalação da infraestrutura de telecomunicações, equipamentos e suportes de sinalética de um 
local e à instalação da infraestrutura de telecomunicações, equipamentos e suportes de sinalética 
em novo local.

Artigo 12.º

Deveres dos mediadores dos JSE

1 — Os mediadores dos JSE devem, nomeadamente:

a) Proceder ao registo de apostas para os jogos de apostas mútuas e à cota, nos termos 
estabelecidos nos regulamentos de cada jogo;

b) Disponibilizar para venda e proceder ao registo de apostas tituladas por bilhetes ou frações 
para os sorteios da Lotaria Nacional, nos termos estabelecidos no regulamento do jogo, utilizando 
os suportes de sinalética para o efeito;

c) Disponibilizar para venda apostas tituladas por bilhetes da Lotaria Instantânea, nos termos 
estabelecidos no regulamento do jogo, utilizando os suportes de sinalética para o efeito;

d) Disponibilizar, gratuitamente, aos apostadores os bilhetes para registo de apostas nos jogos 
de apostas mútuas e à cota e de outros cuja exploração venha a ser atribuída ao DJSCML;

e) Pagar prémios até aos limites legalmente estabelecidos e praticar os atos de assistência ao 
recebimento de prémios pelo apostador nos termos estabelecidos no regulamento de cada jogo e 
de acordo com as regras e procedimentos definidos pelo DJSCML;

f) Recolher e verificar a identificação dos beneficiários dos prémios de apostas ou lotarias de 
montante igual ou superior a € 2000 e inferior a € 5000, nos termos da lei e das regras e procedi-
mentos definidos pelo DJSCML;

g) Anular a operação de venda de apostas para jogos de apostas mútuas e à cota, bem como 
dos bilhetes ou frações desmaterializados da Lotaria Nacional, nos termos estabelecidos nos re-
gulamentos de cada jogo e procedimentos definidos pelo DJSCML;
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h) Guardar sigilo sobre quaisquer informações relacionadas com os apostadores e premiados, 
bem como quaisquer outras de caráter confidencial ou reservado de que venham a tomar conhe-
cimento no exercício da atividade de mediador dos JSE;

i) Prestar ao público os esclarecimentos solicitados sobre os JSE e respetivos procedimentos;
j) Informar os apostadores dos canais e suportes a consultar para obter informação detalhada 

sobre os jogos;
k) Disponibilizar aos apostadores:

i) Os planos e as listas oficiais de prémios da Lotaria Nacional, bem como toda a informação 
pública distribuída pelo DJSCML;

ii) Para consulta e sempre que solicitado, os cartazes de resultados dos concursos dos jogos 
de apostas mútuas imediatamente anteriores;

l) Proceder com correção e urbanidade no seu relacionamento com os apostadores e o público 
em geral;

m) Afixar no estabelecimento onde exercem a atividade de mediação dos jogos da SCML, em 
local bem visível para o público:

i) O horário de funcionamento do estabelecimento;
ii) Os dias e horas limite de registo semanal de apostas, assim como da venda de bilhetes 

da Lotaria Nacional ou outros jogos que sejam atribuídos à SCML para serem explorados pelo 
DJSCML;

iii) Todos os avisos, cartazes informativos e material publicitário que lhes forem enviados para 
afixação durante os respetivos prazos de validade;

n) Assegurar o exercício da atividade de mediação durante todo o horário de funcionamento 
do estabelecimento.

2 — Devem, ainda, os mediadores dos JSE, na sua relação com o DJSCM, nomeadamente:

a) Depositar na conta bancária mencionada na alínea f) do n.º 1 do artigo 4.º, nas datas ou 
nos prazos estabelecidos pelo DJSCML, as importâncias das apostas efetuadas nos JSE por seu 
intermédio, depois de deduzida a remuneração a que têm direito e o valor dos prémios por si pagos;

b) Devolver, através do terminal de jogos e com a antecedência prevista no regulamento do 
jogo, os bilhetes ou frações físicos da Lotaria Nacional não vendidos;

c) Proceder à devolução física das frações referidas na alínea anterior, no prazo estabelecido 
no regulamento do jogo e de acordo com as regras e procedimentos definidos pelo DJSCML;

d) Proceder ao pagamento do preço dos bilhetes ou frações físicos da Lotaria Nacional que, 
depois de entregues ao mediador:

i) Não tenham sido registados, nos termos estabelecidos no n.º 2 do artigo 9.º;
ii) Não venham a ser devolvidas, nos termos estabelecidos na alínea b) do n.º 2 do presente 

artigo;
iii) Por qualquer forma, vierem a extraviar -se;

e) Prestar caução e/ou garantia sempre que solicitado, de acordo com os critérios definidos 
pelo DJSCML e no prazo determinado para o efeito;

f) Conhecer as disposições legais e regulamentares de cada um dos jogos explorados pelo 
DJSCML;

g) Cumprir rigorosa e pontualmente o disposto no presente Regulamento, bem como todas as 
instruções e procedimentos emitidos pelo DJSCML no âmbito da sua atividade;

h) Cumprir todas as ações de formação promovidas pelo DJSCML, nomeadamente a forma-
ção específica em jogo responsável, e colocar exclusivamente pessoal formado pelo DJSCML nas 
atividades inerentes à mediação dos JSE;
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i) Prestar aos seus cauteleiros a formação necessária e adequada para o exercício da ativi-
dade de venda de bilhetes ou frações físicos da Lotaria Nacional e de bilhetes físicos de Lotaria 
Instantânea, designadamente a formação específica em jogo responsável;

j) Comunicar imediatamente às autoridades e ao DJSCML qualquer furto, roubo, fraude ou 
tentativa de fraude a que sejam sujeitos ou de que tenham conhecimento no exercício da sua ati-
vidade, bem como colaborar na promoção do bom nome e prestígio dos JSE e do DJSCML;

k) Comunicar anualmente e por escrito ao DJSCML, até ao final do mês de março, o período 
de encerramento para férias;

l) Dispor de instalações elétricas e de comunicações conformes às normas exigidas pelo 
DJSCML que permitam a ligação dos equipamentos;

m) Proceder com correção e urbanidade no seu relacionamento com os trabalhadores do 
DJSCML.

3 — Os mediadores devem comunicar por escrito ao DJSCML, com a antecedência mínima 
de cinco dias úteis, a ocorrência de qualquer das seguintes situações:

a) Qualquer alteração dos estatutos ou da composição das respetivas gerências, administra-
ções ou direções;

b) Pedido e declaração judicial de insolvência;
c) Mudança de ramo de atividade principal do estabelecimento ou do local onde se exerce a 

atividade de mediação dos jogos da SCML;
d) Qualquer alteração das condições de funcionamento definidas para o estabelecimento;
e) Trespasse, cessão de exploração, cessão de quotas ou, em geral, qualquer mudança na 

titularidade ou na exploração do estabelecimento onde se exerce a atividade de mediação dos JSE, 
ainda que efetuada sem observância das disposições legais aplicáveis;

f) Qualquer dia de encerramento do local onde se exerce a atividade de mediação dos jogos 
da SCML não previsto no horário de funcionamento nem no período de encerramento para férias 
já comunicado;

g) A entrada ou saída de pessoal afeto à atividade de mediação;
h) Cessação da atividade de qualquer dos seus cauteleiros.

4 — Nos casos previstos nas alíneas a) a e) do número anterior, o DJSCML decide, funda-
mentadamente e aplicando, com as devidas adaptações, os critérios, regras e procedimentos a 
que obedece a seleção dos mediadores dos JSE vigentes à data, se atribui ou não autorização 
para o exercício da atividade de mediador dos JSE ao novo titular do estabelecimento ou a quem 
agora o explora, consoante o caso.

5 — Os casos descritos nos números anteriores, que possam vir a ocorrer por morte do titular 
da mediação, podem ser comunicados ao DJSCML no prazo máximo de dois dias.

Artigo 13.º

Equipamentos, suportes de sinalética e material fornecido

1 — Os mediadores são fiéis depositários dos equipamentos, suportes de sinalética e demais 
material fornecido, os quais são propriedade do DJSCML, não podendo em caso algum ser ven-
didos ou cedidos a terceiros.

2 — Os mediadores são responsáveis pela boa conservação e correta utilização de todos os 
equipamentos, suportes de sinalética e material que lhes for distribuído, sendo obrigados a comu-
nicar imediatamente ao DJSCML a existência de qualquer avaria, deterioração ou deficiência, de 
acordo com as regras e instruções do DJSCML.

3 — Os mediadores são responsáveis pelo pagamento dos custos da instalação, utilização e 
manutenção dos equipamentos e suportes de sinalética fornecidos pelo DJSCML, incluindo repa-
ração de avarias e comunicações, nos termos definidos pelo DJSCML.

4 — Os mediadores são igualmente responsáveis pelo licenciamento da sinalética exterior e 
respetivos encargos.
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Artigo 14.º

Remuneração dos mediadores dos JSE

1 — Os mediadores são remunerados pelos apostadores relativamente aos serviços que lhes 
são prestados.

2 — A remuneração dos mediadores corresponde a uma percentagem sobre o valor das apostas 
e dos bilhetes ou frações vendidos por seu intermédio, paga pelos apostadores, de acordo com as 
tabelas em vigor, aprovadas pelo DJSCML.

3 — As tabelas referidas no número anterior, bem como qualquer alteração às mesmas, são 
tornadas públicas e enviadas aos mediadores dos JSE com a antecedência mínima de 10 dias 
sobre a data da sua aplicação.

Artigo 15.º

Medidas provisórias

1 — O DJSCML pode ordenar as medidas provisórias que se mostrem necessárias, desig-
nadamente a suspensão provisória da mediação, se houver justo receio de, sem tais medidas, se 
constituir uma situação de facto consumado ou se produzirem prejuízos de difícil reparação para 
os interesses em presença, e desde que, uma vez ponderados esses interesses, os danos que 
resultariam da medida se não mostrem superiores aos que se pretendam evitar com a respetiva 
adoção.

2 — A decisão de ordenar ou alterar qualquer medida provisória não carece de audiência prévia, 
deve ser fundamentada, fixar prazo para a sua vigência e ser notificada ao mediador.

3 — A revogação das medidas provisórias deve ser fundamentada.

Artigo 16.º

Suspensão da atividade de mediação dos JSE

1 — A inobservância do presente Regulamento ou dos critérios, regras e procedimentos defi-
nidos pelo DJSCML previstos no artigo 5.º pode determinar a suspensão da atividade dos media-
dores pelo prazo máximo de seis meses, sendo o período de suspensão graduado em função da 
gravidade dos factos praticados.

2 — A suspensão é decidida pelo DJSCML e produz efeitos a partir da sua notificação ao 
mediador dos JSE.

3 — A suspensão da atividade de mediação relativa a um estabelecimento do mediador dos 
JSE pode implicar a suspensão da mesma relativamente a todos os seus estabelecimentos.

4 — A suspensão da atividade de mediação implica a suspensão daquela relativamente a 
todos os JSE e a todos os meios.

5 — O prazo referido no n.º 1 pode ser prorrogado sempre que a decisão do DJSCML se 
encontre dependente da prática de atos por parte de outros órgãos ou entidades, nomeadamente 
judiciais, policiais ou de fiscalização e até que tais atos sejam praticados.

6 — Imediatamente após a notificação da suspensão, o mediador, ou quem o substitua, deve 
prestar as respetivas contas e afixar, em local bem visível pelo público, um aviso indicando que a 
venda de jogo se encontra suspensa pelo tempo determinado pelo DJSCML.

7 — Os mediadores suspensos continuam obrigados ao cumprimento das suas obrigações 
e deveres regulamentares, mas só podem praticar os atos que lhes tenham sido expressamente 
autorizados por escrito pelo DJSCML.

8 — Em especial, é vedado aos mediadores com atividade suspensa registar apostas e vender 
outros jogos.
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Artigo 17.º

Extinção da mediação dos JSE

1 — A atividade de mediação pode extinguir -se por iniciativa dos mediadores ou por decisão 
do DJSCML, caso se verifique qualquer das seguintes situações:

a) Inobservância grave ou reiterada das obrigações e dos deveres resultantes da autorização 
para a atividade de mediação, constantes do presente Regulamento, dos regulamentos de cada um 
dos jogos e das instruções e procedimentos emitidos pelo DJSCML, bem como negligência grave 
ou continuada no seu relacionamento com o DJSCML ou com os apostadores;

b) Encerramento, mudança de atividade, trespasse, cessão de exploração, cessão de quotas 
ou, em geral, qualquer mudança na titularidade ou na exploração do estabelecimento onde se exerce 
a atividade de mediação dos JSE, sem prévia comunicação e autorização do DJSCML;

c) Alteração às condições de funcionamento do local onde se exerce a atividade de mediação 
estabelecidas na autorização administrativa sem prévia comunicação e autorização do DJSCML;

d) Utilização para fins ilícitos, imorais ou desonestos, do local onde se exerce a atividade de 
mediação;

e) Organização, venda, divulgação ou publicidade de concursos, lotarias ou outros jogos simi-
lares aos explorados pelo DJSCML, nacionais ou estrangeiros, no local onde se exerce a atividade 
de mediação, ou, fora dele, por qualquer dos seus responsáveis ou pelos seus cauteleiros;

f) Organização, venda, divulgação ou publicidade a jogo ilegal;
g) Venda de bilhetes ou frações físicos da Lotaria Nacional e de bilhetes físicos de Lotaria 

Instantânea através de outras pessoas, sem a prévia autorização do DJSCML a que se refere o 
artigo 6.º;

h) Condenação de qualquer dos responsáveis pela mediação ou pelo local onde se exerce a 
atividade de mediação por crime doloso contra a honra ou contra o património;

i) Adoção de comportamento que possa prejudicar a boa reputação do DJSCML ou dos jogos 
por este explorados;

j) Falecimento, incapacidade, insolvência ou cessação da atividade principal do mediador;
k) Não obtenção, dentro do prazo estipulado, dos objetivos comerciais fixados pelo DJSCML;
l) Alteração das condições da autorização para o exercício da atividade de mediador sem 

prévia comunicação e autorização do DJSCML;
m) Não cumprimento do procedimento de identificação previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 12.º

2 — Para os efeitos do número anterior, são considerados graves, entre outros, os seguintes 
comportamentos dos mediadores:

a) Falta de depósito oportuno, na respetiva conta bancária, da importância correspondente 
às apostas efetuadas e aos bilhetes ou frações vendidos por seu intermédio ou pelos seus caute-
leiros;

b) Cobrança aos apostadores de importâncias superiores ao preço de venda ao público;
c) Prática de preços de venda ao público superiores ou inferiores ao valor facial dos títulos da 

Lotaria Nacional e da Lotaria Instantânea;
d) Recusa de reforço da garantia nos termos determinados pelo DJSCML;
e) Encerramento temporário do local onde se exerce a atividade de mediação por mais de dois 

dias consecutivos sem prévia autorização do DJSCML;
f) Falta de colaboração devida ao pessoal do DJSCML, quando no exercício das suas funções;
g) Atuação censurável, designadamente por proceder à venda de jogo por preço inferior ou 

superior ao constante dos títulos, venda de jogo ilegal, venda de jogo a crédito, venda de jogo a 
menores de idade e a maiores acompanhados dependentes de representação ou de autorização 
prévia para a prática de atos patrimoniais, venda de JSE a quem que se encontre proibido de neles 
participar, nos termos das regras aplicáveis a cada um dos JSE;

h) Recusa infundada de pagamento de prémios;
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i) Incumprimento da obrigação de restituição ao DJSCML do valor dos prémios indevidamente 
pagos;

j) Cobrança aos apostadores de qualquer quantia para além da remuneração a que se refere 
o artigo 14.º

3 — São também consideradas infrações graves todas aquelas de que resultem prejuízos 
para terceiros, em especial para os apostadores e para as entidades beneficiárias dos resultados 
líquidos de exploração dos JSE.

4 — A cessação da atividade de mediador para os jogos da Lotaria Nacional e da Lotaria Ins-
tantânea produz efeitos após a sua notificação e determina a proibição das operações de colocação 
e venda de bilhetes ou frações, bem como as de pagamento e reembolso de prémios.

5 — A regularização das contas decorrentes da cessação da atividade de mediador da Lotaria 
Nacional e da Lotaria Instantânea é efetuada exclusivamente pelos serviços do DJSCML, nomea-
damente através do acionamento de garantias.

6 — A extinção da autorização para a atividade de mediação relativa a um estabelecimento 
do mediador pode implicar a extinção daquela relativamente a todos os estabelecimentos do me-
diador.

7 — A extinção da autorização para a atividade de mediação para algum ou alguns dos jogos 
explorados pelo DJSCML pode implicar a extinção daquela relativamente a todos os jogos.

8 — Pode ainda o DJSCML, a qualquer momento, extinguir a autorização para a atividade de 
um mediador ou de um seu estabelecimento, com aviso prévio de 15 dias, quando razões comer-
ciais, morais ou sociais o justifiquem, sem lugar a indemnização.

9 — A extinção da autorização para a atividade de mediação dos jogos da SCML pode ser 
cumulativa com a indemnização por perdas e danos, incluindo os danos morais, provocados pelo 
mediador ao DJSCML.

Artigo 18.º

Notificações

1 — O DJSCML pode notificar o mediador dos JSE através de qualquer das seguintes formas:

a) Por carta registada, dirigida para o estabelecimento onde é exercida a atividade de mediação;
b) Por contacto telefónico, para o número de telefone do estabelecimento onde é exercida a 

atividade de mediação;
c) Por mensagem de correio eletrónico, para o endereço que o mediador dos JSE indicou ao 

DJSCML;
d) Por mensagem eletrónica, enviada diretamente para o terminal de jogo da mediação;
e) Por anúncio, quando os mediadores dos JSE a notificar sejam mais de 50.

2 — Sempre que a notificação seja feita por contacto telefónico, a mesma é confirmada nos 
termos da alínea a) do n.º 1, no dia útil imediato, sem prejuízo de a notificação se considerar feita 
na data do contacto telefónico.

Artigo 19.º

Tribunais competentes

Para dirimir os conflitos emergentes do presente Regulamento, são competentes os tribunais 
administrativos de círculo.

114902748 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 5/2022/A

Sumário: Prorrogação do prazo para apresentação do relatório final da Comissão Eventual para 
a Reforma do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores.

Prorrogação do prazo para apresentação do relatório final da Comissão Eventual para a Reforma
do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

Considerando que a Comissão Eventual para a Reforma do Regimento da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma dos Açores foi constituída pela Resolução da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores n.º 27/2021/A, de 16 de junho;

Considerando que o artigo 4.º da mencionada resolução prevê que «no prazo de seis meses 
a contar da data da sua constituição, a Comissão para a Reforma do Regimento apresenta ao 
Plenário o respetivo relatório»;

Considerando a necessidade de proceder a uma prorrogação do prazo em apreço:
Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores resolve, nos termos regi-

mentais aplicáveis e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo único

O prazo para apresentação em plenário do relatório final da Comissão Eventual para a 
Reforma do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores estabelecido 
pela Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 27/2021/A, de 
16 de junho, é prorrogado por um ano.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 16 de 
dezembro de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Luís Carlos Correia Garcia.

114893547 
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